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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO 001/2024 
 

CONTRATANTE:  

SAAE – RO - Serviço Autônomo de Água e Esgoto do Município de Rio das 
Ostras. 
 
OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de locação de licença de 
uso por prazo determinado de software para gestão pública. 
 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ 162.723,33 
 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA  
Dia 09/08/2024 às 09h (horário de Brasília) 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
Menor preço por lote; 
 
MODO DE DISPUTA: 
Aberto e fechado; 
 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
sim 
 
 
1. DO OBJETO; 
2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO; 
3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO; 
4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA; 
5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES; 
6. DA FASE DE JULGAMENTO; 
7. DA FASE DE HABILITAÇÃO; 
8. DOS RECURSOS; 
9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES; 
10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO; 
11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS; 
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PREÂMBULO 
O Serviço Autônomo de Água e Esgoto do Município de Rio das Ostras, 
através da CPLP – Comissão Permanente de Licitação torna público que, 
realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo 
MENOR PREÇO POR LOTE, nos termos da Lei Federal no 14.133/2021 e 
alterações supervenientes, Lei Complementar nº 123/2006 com alterações 
inseridas pela Lei Complementar n° 147/2014 e pela Lei nº 11.488/2007, art. 
34, e, de forma suplementar pelo Decreto Municipal nº 3884/2024, e mediante 
as exigências estabelecidas neste Edital. 
 
Comissão Permanente de Licitação – CPLP  
Data da sessão: 09/08/2024. 
Horário: 09:00 h (Horário de Brasília)  
Endereço eletrônico: www.comprasgovernamentais.gov.br  
Código UASG: 929473 
Modo de Disputa: Aberto e Fechado 
Participação: - Itens de ampla concorrência   

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a Contratação de empresa para 

fornecimento de serviços de locação de licença de uso por prazo determinado 

de SOFTWARE para gestão pública; Serviços de manutenção mensal dos 

sistemas contratados; assessoria técnica presencial; Monitoramento e 

sustentação do ambiente de tecnologia da informação; Serviços de 

implementação, customização, migração de dados preexistentes, treinamento 

dos usuários do sistema e equipe técnica; Atualização e manutenção que 

garanta as alterações legais, corretivas, preventiva, preditiva e evolutiva, 

suporte técnico presencial e remoto, via telefone e e-mail e exigências 

estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação não será dividida em itens, ou seja, são alguns módulos 

formando um único lote, tendo em vista que na solução de software de gestão 

a ser escolhida, para atingir seu objetivo precisa que seus módulos funcionem 

em conjunto.   

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem 

previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de 

Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal 

(www.gov.br/compras), por meio de Certificado Digital conferido pela 

Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileiras – ICP – Brasil. 

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no 

cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para 

recebimento das propostas. 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações 

efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e 

seus lances, inclusive atos praticados diretamente ou por seu representante, 

excluídos a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 

promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado, conferir a exatidão dos seus dados 

cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados 

junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar 

inabilitação.  

2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e 

empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no 

artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural 

pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites 

previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

2.6. Não poderão disputar esta licitação: 

http://www.gov.br/compras
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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2.6.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) 

anexo(s); 

2.6.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, 

pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou 

fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.6.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela 

elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o 

autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 

mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico 

ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de 

bens a ela necessários; 

2.6.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 

impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi 

imposta; 

2.6.5. Cujo sócio e/ou dirigente mantenha vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista e/ou civil com o prefeito, seu Vice, 

vereadores, Secretários e Subsecretários ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, tais como procuradores municipais, assessores jurídicos, técnicos do 

Controle interno, membros das comissões de licitações, independentemente 

dos mesmos possuírem função gratificada ou de ser ocupante de cargo 

comissionado, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;  

2.6.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da 

Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.6.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à 

divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em 

julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 
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condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos 

casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.6.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, 

atuando nessa condição; 

2.6.9. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da 

execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, 

devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 

interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 

da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 

14.133, de 2021.  

2.6.10. Havendo alguma das incompatibilidades elencadas no item 

2.6.5 e 2.6.2, a desincompatibilização, para ser válida, deverá ocorrer, no 

mínimo, seis meses antes da data marcada da licitação.   

2.6.11. O rol descrito no item 2.6.5 é meramente exemplificativo, 

podendo englobar qualquer servidor público municipal lotado em qualquer 

Secretaria ou Órgão, desde que efetivamente comprovada a possibilidade de 

interferência no certame ou na execução do contrato, promovendo 

favorecimento indevido;  

2.6.12. O impedimento de que trata o item 2.6.4 também se aplica 

ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o 

intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante; 

2.6.13. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, 

o autor dos projetos e a empresa a que se referem os itens 2.6.2 e 2.6.3 

poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de 

execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob a supervisão 

exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.  Equiparam-se aos 

autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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2.6.14. O disposto nos itens 2.6.2 e 2.6.3 não impede a licitação ou 

a contratação de serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração 

do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do 

projeto executivo, nos demais regimes de execução; 

2.6.15. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de 

projetos e programas parcialmente financiados por agência oficial de 

cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos 

do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa 

física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades 

ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

2.6.16. A vedação de que trata o item 2.6.11 estende-se a terceiro 

que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de 

apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa 

que preste assessoria técnica. 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO 

3.1.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, a proposta com o preço, conforme o critério de julgamento adotado 

neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 

pública. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de 

propostas e lances, os licitantes encaminharão, na forma e nos prazos 

estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de habilitação 

e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto 

nos itens 7.1.1 e 7.10.1 deste Edital. 

3.1.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em 

campo próprio do sistema, que: 

3.1.3. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus 

anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade 

dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

3.1.4. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, 

na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.1.5. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando 

trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do 

art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.1.6. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em 

outras normas específicas. 

3.1.7. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em 

campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos 

no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.1.8. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de 

pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo 

próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 

3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º 

ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.1.9. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas 

de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento 

no certame, para aquele item; nos itens em que a participação não for 

exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do 

campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo 

que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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3.1.10. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.1.3 ou 3.1.9 

sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste 

Edital. 

3.1.11. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese 

de a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e 

lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos 

no sistema, até a abertura da sessão pública. 

3.1.12. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da 

proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá 

somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de 

envio de lances. 

3.1.13. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que 

compõem a proposta dos licitantes convocados para apresentação de 

propostas, após a fase de envio de lances. 

3.1.14. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante 

poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto 

máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes 

regras: a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de 

percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta;  

3.1.15. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o 

valor final mínimo estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.1.16. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo 

parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase 

de disputa, sendo vedado: 

3.1.17. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 

quando adotado o critério de julgamento por menor preço;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3.1.18.  Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo 

fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior 

desconto. 

3.1.19. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo 

parametrizado na forma do item 3.1.15 possuirá caráter sigiloso para os demais 

fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser 

disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e 

interno. 

3.1.20. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação 

acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório 

e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão. 

3.1.21. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do 

sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a 

segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no 

sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

4.1.1. Valor do lote;  

4.1.2. Descrição do objeto, contendo as informações similares à 

especificação do Termo de Referência;  

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o 

licitante. 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 

encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer 

outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 
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4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 

serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de 

pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 

pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 

percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média 

dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 

pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento 

das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo 

de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto 

licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequada, 

à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 

substituição. 

4.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a 

contar da data de sua apresentação. 

4.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos no termo 

de referência, quando participarem de licitações públicas; 

4.9.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já 

decorrente da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços 

máximos previstos no item 4.9. 

4.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por 

parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de 

Contas competente, após o devido processo legal, gerar as seguintes 

consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias 

ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX e at. 75 da CRFB; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada 

ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 

superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES. 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão 

pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicado neste 

Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 

habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a 

abertura da sessão pública. 

5.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

5.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada 

no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

5.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu 

julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

5.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo 

que somente estas participarão da fase de lances. 

5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 

Pregoeiro e os licitantes. 

5.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente 

informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

5.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor do lote. 
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5.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário 

fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por 

ele ofertado e registrado pelo sistema.  

5.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os 

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em 

relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$100,00 (cem 

reais).  

5.10. O licitante poderá uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no 

intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance 

inconsistente ou inexequível. 

5.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

5.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de 

disputa “aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e 

sucessivos, com lance final e fechado. 

5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 

quinze minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento 

iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até dez 

minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente 

encerrada a recepção de lances. 

5.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema 

abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das 

ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar 

um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

5.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante 

poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar 

melhor lance. 
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5.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições 

definidas neste item, poderão os autores dos melhores lances subsequentes, 

na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e 

fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 

prazo. 

5.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens 

anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem 

crescente de valores. 

5.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o 

sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo 

aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.  

5.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, 

em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do 

licitante.  

5.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa 

competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos 

licitantes para a recepção dos lances.  

5.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por 

tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada 

somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo 

Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 

proposta. 

5.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e 

empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será 

efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da 

entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria às 
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microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 

comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de 

maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 

disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

regulamentado pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

5.19.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por 

cento) acima da melhor proposta ou do melhor lance serão consideradas 

empatadas com a primeira colocada. 

5.19.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o 

direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em 

valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

5.19.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte 

melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão 

convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte 

que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no 

subitem anterior. 

5.19.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas 

microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos 

estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para 

que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

5.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), 

ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

5.20.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o 

critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, 

nesta ordem: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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5.20.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados 

poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação; 

5.20.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos 

licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros 

cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta 

Lei; 

5.20.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade 

entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

5.20.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de 

integridade, conforme orientações dos órgãos de controle. 

5.20.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, 

sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

5.20.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado do Rio 

de Janeiro;  

5.20.2.2. Empresas brasileiras; 

5.20.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no 

desenvolvimento de tecnologia no País; 

5.20.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos 

termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.  

5.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da 

proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior 

ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar 

condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

5.21.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, 

segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida quando o primeiro 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI Nº 12.187%2C DE 29 DE DEZEMBRO DE 2009.&text=Institui a Política Nacional sobre,PNMC e dá outras providências.


  
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 00045/2024 SAAE – RO 
 

SAAE-RO – SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO 
Estrada Professor Leandro Faria Sarzedas, nº 617 – Atlântica 

                                                                                         Rio das Ostras – RJ – Brasil – CEP: 28.895-640. 

colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 

proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

5.21.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo 

ser acompanhada pelos demais licitantes. 

5.21.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os 

licitantes e anexado aos autos do processo licitatório 

5.21.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, 

no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance 

ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 

documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 

exigidos neste Edital e já apresentados. 

5.21.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a 

partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o 

prazo. 

5.22. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de 

participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, 

legislação correlata e no item 2.6 do edital, especialmente quanto à existência 

de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 

mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido 

pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
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c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela 

Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

d) Certidão Negativa da Controladoria-Geral da União 
https://certidoes.cgu.gov.br/; 
  
e) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa mantido pelo CNJ 
www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php; 
 
f) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:INIDONEOS; 
 
g) Lista de Empresas Inidôneas Sancionadas do município de Rio das Ostras 
https://jubarte.riodasostras.rj.gov.br/portalPmro/listaEmpresasInidoneas; 
 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 

também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 

da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se 

houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput)  

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos 

societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 

29, §1º). 

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a 

uma eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado 

inabilitado, por falta de condição de participação. 

6.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o 

procedimento de habilitação. 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://certidoes.cgu.gov.br/
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:INIDONEOS
https://jubarte.riodasostras.rj.gov.br/portalPmro/listaEmpresasInidoneas
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=às seguintes cominações%3A-,Art.,nº 12.120%2C de 2009).
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=às seguintes cominações%3A-,Art.,nº 12.120%2C de 2009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se 

utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se 

faz jus ao benefício.  

6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento 

favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado 

o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.  

6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.7.1. Contiver vícios insanáveis; 

6.7.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo 

de Referência; 

6.7.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do 

preço máximo definido para a contratação; 

6.7.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando 

exigido pela Administração; 

6.7.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras 

exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável. 

6.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das 

propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela 

Administração. 

6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será 

considerada após diligência do pregoeiro, que comprove: 

6.8.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da 

proposta; e 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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6.8.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de 

justificar o vulto da oferta. 

6.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso 

da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas 

diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

6.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto 

em seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e 

Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em 

primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com 

os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de 

não aceitação da proposta. 

6.11.  rros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 

desclassificação da proposta    planilha poderá  ser ajustada pelo fornecedor, 

no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 

6.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros 

ou falhas que não alterem a substância das propostas; 

6.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de 

correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do 

Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e 

suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da 

licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, 

social e trabalhista e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro 

cadastral no SICAF. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
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7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não 

funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante 

documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 

7.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que 

não funcione no País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro 

de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por 

tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto 

nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 

consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

7.3. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação 

técnica, quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de 

cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando 

exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

7.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos 

por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o 

registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

7.5. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos 

requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das 

informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

7.6. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de 

inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos 

para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas 

em lei e em outras normas específicas. 

7.7. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração 

de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 

de entrega das propostas. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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7.8. A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele 

abrangidos. 

7.8.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento 

de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais 

quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou 

quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

7.9. É de responsabilidade do licitante, conferir a exatidão dos seus dados 

cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 

pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração 

dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

7.9.1. A não observância do disposto no item anterior poderá 

ensejar a inabilitação.  

7.10. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 

entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de 

habilitação. 

7.10.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam 

contemplados no SICAF serão enviados por meio do sistema, em formato 

digital, no prazo de no mínimo 02 (duas) horas, prorrogável por igual período, 

contado da solicitação do pregoeiro. 

7.11. A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos 

somente será feita em relação ao licitante vencedor. 

7.11.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem 

do Termo de Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em 

momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais 

bem classificado. 

7.11.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à 

regularidade fiscal, quando a fase de habilitação anteceder as fases de 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou 

exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

7.12. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 

substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de 

diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

7.12.1. Complementação de informações acerca dos documentos já 

apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos 

existentes à época da abertura do certame; e 

7.12.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado 

após a data de recebimento das propostas; 

7.13. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação 

poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e 

sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e 

acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

7.14. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o 

pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na 

ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao 

presente edital, observado o prazo disposto no subitem 7.10.1. 

7.15. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de 

habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após 

concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

7.16. As Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Cooperativas, estas 

últimas, desde que preencham os requisitos previstos no art. 34, da Lei n.º 

11488/2007, por ocasião da participação em Certames licitatórios, deverão 

apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que apresente alguma restrição. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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7.17. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e 

trabalhista, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial 

corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do 

certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, 

para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, 

e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 

negativa. 

7.18. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista 

não impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de 

pequeno porte seja declarada vencedora, na forma do artigo 43, parágrafo 

primeiro, da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei 

Complementar nº 155/2016.  

7.19. O Não preenchimento da documentação no prazo estipulado implicará a 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções 

previstas no art. 90, da Lei n. º 14.133/2021, sendo facultado à Administração 

Pública convocar os licitantes remanescentes, na ordem da classificação, para 

assinatura do Contrato, ou Revogar a Licitação; 

8. DOS RECURSOS 

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à 

habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, 

observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação 

ou de lavratura da ata. 

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o 

ato de habilitação ou inabilitação do licitante: 

8.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob 

pena de preclusão; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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8.3.2. O prazo para manifestação de intenção de recursos será de 10 

(dez) minutos; 

8.3.3. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na 

data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a 

decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) 

dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade 

superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos. 

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais 

licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou 

da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos 

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou 

da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade 

competente.  

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com 

dolo ou culpa:  

9.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não 

entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a 

durante o certame; 
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9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado, não mantiver a proposta em especial quando: 

9.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após 

a negociação;  

9.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

9.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa 

competitiva; ou  

9.1.2.4. Deixar de apresentar amostra; 

9.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as 

especificações do edital;  

9.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida 

para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 

proposta; 

9.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de 

registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela Administração; 

9.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o 

certame ou prestar declaração falsa durante a licitação; 

9.1.5. Fraudar a licitação; 

9.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza, em especial quando: 

9.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

9.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

9.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  
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9.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

9.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida 

a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, 

sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

9.2.1. Advertência;  

9.2.2. Multa; 

9.2.3. Impedimento de licitar e contratar e 

9.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 

sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

9.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

9.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

9.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

9.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

9.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o 

valor do contrato licitado.  

9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa 

será de 5% do valor do contrato licitado. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 

9.1.8, a multa será de 20% do valor do contrato licitado. 

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, 

cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao 

responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos 

itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o 

órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações 

dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, bem como pelas infrações 

administrativas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 

contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 

14.133/2021. 

9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de 

registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela Administração, descrita no item 9.1.3, caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 

imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade 

promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 

2022  

9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento 

de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022


  
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 00045/2024 SAAE – RO 
 

SAAE-RO – SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO 
Estrada Professor Leandro Faria Sarzedas, nº 617 – Atlântica 

                                                                                         Rio das Ostras – RJ – Brasil – CEP: 28.895-640. 

demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido 

por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará 

fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das 

sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da 

data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a 

decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá 

proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da 

sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo 

de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou 

da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade 

competente. 

9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados. 

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por 

irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o 

pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado 

em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último 

dia útil anterior à data da abertura do certame. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por 

forma eletrônica, no endereço www.comprasnet.gov.br. 

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 

previstos no certame. 

10.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida 

excepcional e deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do 

processo de licitação. 

10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a 

realização do certame. 

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será 

automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro. 

11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão 

pública observarão o horário de Brasília - DF. 

11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 

contratação. 

11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em 

favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 

finalidade e a segurança da contratação.  

11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de 

suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por 
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esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 

licitatório. 

11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, 

excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e 

vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 

observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

11.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos 

ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

11.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico 

https://saaeriodasostras.rj.gov.br/; 

11.11. As empresas deverão comunicar qualquer alteração de endereço 

ou contato celular com WhatsApp habilitado para receber todas as notificações 

do Município de Rio das Ostras, sob pena de validade das notificações 

realizadas unicamente pelo Jornal Oficial do Município. 

11.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes 

anexos: 

11.12.1. ANEXO I - Termo de Referência; 

11.12.1.1. Apêndice do anexo I - Descrição detalhada do objeto; 

11.12.2. ANEXO II – Proposta de Preços; 

11.12.3. ANEXO III - Minuta de Termo de Contrato; 

11.12.4. ANEXO IV – Declaração de Ciência das condições do Local. 

 

https://saaeriodasostras.rj.gov.br/
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Rio das ostras, 12 de Julho de 2024. 

 

 

 

[ASSINATURA DA AUTORIDADE COMPETENTE] 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
  
 

1.  CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Contratação de empresa para fornecimento de serviços de locação de li-

cença de uso por prazo determinado de SOFTWARE para gestão pública; Ser-

viços de manutenção mensal dos sistemas contratados; assessoria técnica 

presencial; Monitoramento e sustentação do ambiente de tecnologia da infor-

mação; Serviços de implementação, customização, migração de dados preexis-

tentes, treinamento dos usuários do sistema e equipe técnica; Atualização e 

manutenção que garanta as alterações legais, corretivas, preventiva, preditiva 

e evolutiva, suporte técnico presencial e remoto, via telefone e e-mail, nos ter-

mos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste 

instrumento.   

 

 

1.2. Os serviços, objeto desta contratação, são caracterizados como comuns, 

conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

LOTE MÓDULO UNIDADE QUANTIDADE VALOR GLOBAL 
ESTIMADO 

 

 

 

 

1. 

MÓDULOS  

 

R$ 162.723,33 

CONTABILIDADE PÚBLICA Mês 12 

L.O.A. Mês 12 

RESPONSABILIDADE FISCAL Mês 12 

TESOURARIA Mês 12 

COMPRAS E MATERIAIS Mês 12 

SIGFIS Mês 12 

PATRIMÔNIO PÚBLICO Mês 12 

GESTÃO DE PESSOAL Mês 12 

PORTAL DO SERVIDOR Mês 12 

SERVIÇOS 

IMPLANTAÇÃO Mês 12 

TREINAMENTO Mês 12 

ASSESSORAMENTO TÉCNICO 
PRESENCIAL 

Mês 12 

 Valor Estimado Global: Cento e sessenta e dois mil setecentos e vinte três 
reais e trinta e três centavos. 
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1.3.  O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de lu-

xo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021. 

1.4.   Prazo de vigência da contratação é de 01 (um) ano contados da assina-

tura do contrato, prorrogável por até 05 (cinco) anos, na forma dos artigos 

106,107 e 114- 

1.5.  da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.6. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas 

em relação à vigência da contratação. 

1.7. O presente objeto, sistema de gestão de software, apesar de seu funcio-

namento ser dividido em módulos, é um único sistema de gestão e sendo as-

sim o conjunto desses módulos deve ser cotado em preço único conforme art. 

18, §1, Inciso VIII da lei 14.133/2021 e Art. 9º, inciso VII da IN-SEGES nº  58, 

de 8 de agosto de 2022.  

1.8. Os serviços que compõem o objeto são de mesma natureza, dependentes 

entre si, e sua divisão impactaria na execução do objeto e tornaria a contrata-

ção menos econômica, menos eficaz e sobre maneira mais complexa, além de 

impossibilitar uma execução satisfatória se separados, uma vez que os servi-

ços de instalação, configuração, suporte, apoio técnico, foram agrupados de 

modo a permitir que o fornecedor seja responsável por toda a execução neces-

sária dos serviços, a fim de evitar problemas futuros com a execução da garan-

tia e devido funcionamento integrado ao ambiente. Justifica-se, portanto, o do 

objeto nos termos da Lei nº não parcelamento 14.133/21, art. 40, § 3, inciso II. 

1.9. O presente Termo de Referência foi elaborado tendo como base a Porta-

ria SGD-MGI n° 750/2023; 

1.10. A presente contratação enquadra-se no que estabelece a Instrução Nor-

mativa Nº 94, de 23 de dezembro de 2022, seus anexos e suas alterações, que 

dispõe sobre o processo de contratação de soluções de Tecnologia da Infor-

mação e Comunicação - TIC pelos órgãos e entidades integrantes do Sistema 

de Administração dos Recursos de Tecnologia da Informação - SISP do Poder 

Executivo Federal. Ante o exposto, ressalta-se que os artefatos da contratação, 

nos quais o presente termo está incluído, foram elaborados de acordo com o 

que preconiza a citada instrução normativa, dispensando especial atenção ao 

que preceitua seu Art. 16°; 

1.11. Os itens objeto da contratação pretendida compõem única solução de 

TIC, sendo observado o atendimento ao inciso I do art. 3 da SGD/ME Nº 94, 

DE 2022; 
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1.12. A solução, objeto deste termo de referencia, não foi encontrada nos catá-

logos de soluções de TIC com condições padronizadas publicadas pelo órgão 

central do SISP.   

1.13. O CATSER do referido serviço é o 27502. Incluso neste T.R conforme 

Decreto Municipal nº 3884/2024 art. 73, inciso I; 

1.14. No caso de discrepância entre as especificações dos itens do objeto 

presente o catalogo de materiais e serviços do https://www.gov.br/compras/pt-

br, conforme o código CATSER, e as especificações estipuladas no termo de 

referência e no edital, as últimas terão precedência.   

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 
CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se 

pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, 

apêndice deste Termo de Referência. 

2.2. O objeto da contratação embora não previsto no Plano de Contratações 

Anual por fatores supervenientes, foi autorizada pelo autoridade competente, 

conforme consta no Processo Administrativo nº 00045/2024.  

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O 
CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tó-

pico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de 

Referência e no anexo I do referido ETP.  

3.2. Os custos indiretos, relacionados às despesas de manutenção e susten-

tação, utilização, reposição, depreciação e impacto ambiental, entre outros fa-

tores vinculados ao seu ciclo de vida, poderão ser considerados para a defini-

ção do menor dispêndio, sempre que objetivamente mensuráveis, conforme pa-

râmetros definidos em regulamento, de acordo com o §1º do art. 34 da Lei nº 

14.133, de 2021 e de acordo com a instrução normativa SEGES/ME nº 73.  

3.3. Os serviços de implementação e manutenção de software compreendem 

o conjunto de atividades executadas com a finalidade de atender às necessi-

dades do órgão ou entidade por meio da implementação do software de ges-

tão, de uma nova funcionalidade ou manutenção de funcionalidades já existen-
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tes, em conformidade com este edital e aplicados os procedimentos necessá-

rios à garantia da qualidade do software, previstos nesse Termo de referência;  

3.4. Neste modelo a implementação e manutenção é por conta da empresa, 

bem como as futuras atualizações da referida solução. Por ser um Software 

comercial, as empresas costumam fazer atualizações rápidas, sempre ade-

quando a solução as novas normas e leis que surgem. Além disso, o suporte 

ao usuário no seu dia a dia costuma ser mais rápido e efetivo; 

3.5. Adoção das medidas para garantir a proteção dos dados, antecipando 

ameaças à privacidade, à segurança e à integridade, prevenindo acesso não 

autorizado às informações disponibilizadas para prestação dos serviços de im-

plementação, manutenção, sustentação, testes e controle de qualidade de sof-

tware em conformidade com a LGPD, Lei 13.709/2018; 

3.6. O ciclo de vida do produto é uma série de etapas que envolvem o desen-

volvimento do produto, a obtenção de matérias-primas e insumos, o processo 

produtivo, o consumo e a disposição final segundo Art. 3º inciso IV da lei 

12.305/2010. Ainda que seja mais comum para bens, declara-se que foi levado 

em consideração o ciclo de vida do serviço neste termo de referência; 

3.7. São previstas as seguintes atividades  na  execução  dos  serviços  de  

desenvolvimento,  manutenção  e sustentação de software: 

3.7.1 Aplicação de técnicas próprias da tecnologia de informação com a finali-

dade de identificar requisitos funcionais e não funcionais do serviço a ser exe-

cutado; 

3.7.2 Execução de procedimentos de Design/Arquitetura de software com vis-

tas a estabelecer os padrões, tecnologias, formas  de  organização  e  de  solu-

ção  dos  recursos  a  serem  utilizados  na  construção  e manutenção dos sis-

temas;  

3.7.3 Implementação dos componentes e recursos necessários à materializa-

ção do produto de software, realização de testes funcionais, unitários e de 

acessibilidade conforme anexo XIX, desde a concepção dos produtos, com vis-

tas a assegurar a qualidade do software; 

3.7.4 Realização da homologação dos produtos junto aos clientes, com vistas a 

certificar-se que o software atende aos requisitos esperados; 

3.7.5 Realização da implantação dos produtos junto às áreas de operação e 

suporte de rede, ou áreas equivalentes de sustentação de software, com o ob-

jetivo de assegurar a efetiva entrega do software em ambiente de produção; 
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3.7.6 Adoção das medidas necessárias para assegurar a disponibilidade, inte-

gridade, confidencialidade e autenticidade das informações a serem tratadas 

no âmbito da prestação dos serviços de implementação, manutenção, susten-

tação, testes e controle de qualidade de software; 

3.7.7 Adoção das medidas  para  garantir  a  proteção  dos  dados,  antecipan-

do  ameaças  à  privacidade,  à segurança  e  à  integridade,  prevenindo  

acesso  não  autorizado  às  informações  disponibilizadas  para prestação  dos  

serviços  de  implementação,  manutenção,  sustentação,  testes  e  controle  

de  qualidade  de software em conformidade  com a LGPD, Lei 13.709/2018. 

 

3.8. O serviço de  sustentação  de  software  corresponde  ao  conjunto  de  

atividades  necessárias  para  manter  a disponibilidade, estabilidade e desem-

penho do software em produção, dentro dos níveis de serviço estabelecidos 

neste Termo de Referência, incluindo no mínimo as seguintes atividades: 

3.8.1 atualizar os sistemas correspondentes; 

3.8.2 mapear problemas, cenários e soluções dos sistemas; 

3.8.3 atuar de forma direta e ativa na interface com a área de infraestrutura, in-

cluindo dirimir quaisquer dúvidas de apoio necessários ao bom funcionamento 

dos sistemas; 

3.8.4 apoiar tecnicamente na busca contínua pela melhoria de processos entre 

as áreas 

 

3.9. Os serviços de desenvolvimento e manutenção de software deverão ser 

executados observando o paradigma de implementação ágil de software com o 

foco no alcance de resultados, entrega de valor, qualidade dos produtos de-

senvolvidos e observância aos padrões de desempenho e segurança da infor-

mação definidos nesse Termo de Referência; 

3.10. O serviço a ser contratado enquadra-se nos pressupostos do Decreto nº 

9.507, de 21 de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das ativi-

dades previstas no art. 3º do aludido Decreto, cuja execução indireta é vedada. 

De acordo com o art. 3º, Inciso I da IN SGD/ME 94/2022, a contratação não in-

correrá em mais de uma solução de Tecnologia da Informação e Comunicação 

(TIC) em um único contrato; 
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3.11. O ciclo de vida do produto é uma série de etapas que envolvem o desen-

volvimento do produto, a obtenção de matérias-primas e insumos, o processo 

produtivo, o consumo e a disposição final segundo Art. 3º inciso IV da lei 

12.305/2010. Ainda que seja mais comum para bens, declara-se que foram le-

vadas em considerações o ciclo de vida do serviço neste termo de referencia; 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Constitui objeto da presente licitação a contratação de empresa para for-

necimento de serviços de locação de licença de uso por prazo determinado de 

SOFTWARE para gestão pública; Serviços de manutenção mensal dos siste-

mas contratados; assessoria técnica presencial; Monitoramento e sustentação 

do ambiente de tecnologia da informação; Serviços de implementação, custo-

mização, migração de dados preexistentes, treinamento dos usuários do siste-

ma e equipe técnica; Atualização e manutenção que garanta as alterações le-

gais, corretivas, preventiva, preditiva e evolutiva, suporte técnico presencial e 

remoto, via telefone e e-mail. A CONTRATADA deverá prestar os serviços na 

Estrada Professor Leandro Faria Sarzedas, nº 617, Atlântica – Rio das Os-

tras/RJ ou em local a ser designada pelo SAAE-RO dentro do Município, no ho-

rário das 8h às 16h, de 2ª a 6ª feira, exceto feriados. 

 

4.2. Sustentabilidade: 

4.2.1.  A contratada será responsabilizada por qualquer prejuízo que ve-

nha a causar a este órgão em virtude de ter suas atividades suspensas, parali-

sadas ou proibidas Termo de Referência por falta de cumprimento de normas 

ambientais ligadas à comercialização do produto objeto do presente termo de 

referência.  

4.2.2.  A CONTRATADA deverá ainda respeitar a legislação e as Normas 

Técnicas Brasileiras – NBR publicadas pela ABNT, bem como as normas do 

INMETRO aplicáveis à constituição de todos os itens deste Termo de Referên-

cia. 

Subcontratação 

4.3.  Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 4.3.1. Considerando as características elencadas no ETP e Termo de 

Referência que se trata de compra de materiais, cujo vulto é pouco expressivo 

e os materiais são comumente comercializados no mercado, sem 
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características peculiares de complexidade de execução contratual, e tais 

motivos infere-se um dimensionamento e características do objeto compatíveis 

para os licitantes (isolados) possam participar e atender às exigências 

estabelecidas para a prestação do serviço. Enfim, compreendeu-se que 

empresas do ramo especializado isoladamente poderão deter as condições 

necessárias, inclusive de capacitação e aptidão técnica para executar 

satisfatoriamente executar o objeto. Portanto, conclui-se que o objeto deste 

processo não tem complexidade ou características financeiras ou de execução 

que justificasse admitir a subcontratação. 

4.4. É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de 

empresas; 

              4.4.1. Sob a forma de consórcio, pois existem no mercado diversas 

empresas com potencial técnico, profissional e operacional, suficiente para 

atender satisfatoriamente às exigências previstas neste Termo de Referência o 

que, diante da avaliação de conveniência e oportunidade no caso concreto, 

opta-se com base no poder discricionário da Administração por manter a 

vedação, da participação de empresas em “consórcio” neste certame; 

 

Garantia da contratação 

4.5. Garantia de execução, nos moldes do artigo 96 da Lei nº 14.133/2021, 

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato. 

 

4.6. A futura contratada se obriga a apresentar, no prazo máximo de 20 (vinte) 

dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do contratante, contado da 

assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo optar 

por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública ou, ainda, pela fiança 

bancária, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor anual do 

contrato. 

 

4.7. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter 

validade durante a vigência do contrato e por mais 90 (noventa) dias após 

término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo que o 

contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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4.8. A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações 

referentes à vigência do contrato principal mediante a emissão do respectivo 

endosso pela seguradora. 

 

4.9 A futura contratada poderá substituir a apólice de seguro-garantia na data 

de renovação ou de aniversário, desde que mantidas as condições e 

coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvado o 

disposto no parágrafo seguinte. 

 

4.10. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da 

Administração, o contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de 

endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o 

adimplemento pela Administração. 

 

4.11. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o 

pagamento de: 

 

a) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não 

adimplemento das demais obrigações nele previstas;  

b) multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e   

c) obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o 

FGTS, não adimplidas pelo contratado, quando couber. 

 

4.12. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos 

os eventos indicados no parágrafo acima, observada a legislação que rege a 

matéria.  

4.13. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em 

conta específica a ser indicada pelo Município, com correção monetária. 

4.14. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter 

sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado 

de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e 

avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da 

Economia. 

4.15. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser 

emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no 
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País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do 

fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

4.16. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua 

vigência, a garantia deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos 

parâmetros utilizados quando da contratação. 

4.17. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento 

de qualquer obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição 

no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contados da data em que for 

notificada. 

4.18. A futura Contratada executará a garantia na forma prevista na legislação 

que rege a matéria. 

4.19. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado 

pelo contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 

2021). 

4.20. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante 

a vigência da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora 

desta vigência, não caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, 

desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de 

seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022. 

4.21. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou 

autorização para a liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título 

de garantia, acompanhada de declaração do contratante, mediante termo 

circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato; 

4.22. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do 

contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, 

quando em dinheiro, será atualizada monetariamente. 

4.23. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo 

instaurado pelo contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar 

sanções à contratada.  

4.24. A futura Contratada autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a 

garantia, na forma prevista neste Contrato. 

4.25. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto 

ou serviço prevista especificamente desse Termo de Referência. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406compilada.htm#art827
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137§4
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/circular-susep-n-662-de-11-de-abril-de-2022-392772088#art20
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4.26. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas 

em relação à garantia da contratação. 

Reajuste Contratual 

4.27. Considerando o disposto no art. 25, § 8º, da Lei n.º 14133/2021, bem 

como considerando que o prazo começa a ser contado do orçamento estimado, 

segundo o § 3º do art. 92 da mesma Lei. 

4.28. Os preços inicialmente são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data da conclusão do orçamento estimado definitivo. 

4.29. Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, 

mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do Índice de Custos da 

Tecnologia da Informação – ICTI (IPEA), exclusivamente para as obrigações 

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.   

4.30. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano 

será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.  

4.31. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o 

CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última 

variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja 

divulgado o índice definitivo.  

4.32. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, 

obrigatoriamente, o definitivo. 

4.33. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de 

qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o 

que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

4.34. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes 

elegerão novo índice oficial para reajustamento do preço do valor 

remanescente, por meio do termo aditivo. 

4.35. O reajuste será realizado por apostilamento, ou por aditivo. 

4.36. O reajuste a que a futura contratada fazer jus e não for solicitado durante 

a vigência do contrato, será objeto de preclusão com a assinatura da 

prorrogação contratual, se não houver qualquer ressalva no respectivo termo, 

ou com o encerramento do contrato. 

 

Extinção do Contrato, nos termos do Art. 92, XIX, da Lei Federal n.º 

14133/2021, nos seguintes termos: 
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4.37. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as 

partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

4.38. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência 

ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a 

Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o 

contrato. 

4.39. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de 

culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas san-

ções administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, 

adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contra-

tual. 

4.40. O futuro contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações 

nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos 

previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-

se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

4.41. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 

empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir 

o contrato. 

4.42. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá 

ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

4.43. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

c) Indenizações e multas. 

4.44. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida 

indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, 

de 2021). 

4.46. O futuro contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado 

mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 
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fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, 

inciso IV, da Lei n º 14 133, de 2021) ” 

4.47 O presente processo de contratação deve estar em conformidade com: 
 
4.47.1 Constituição Federal de 1988, à NLLC Lei nº 14.133/2021; 
4.47.2 Instrução Normativa SGD/ME nº 94, de 2022; 
4.47.3 Instrução Normativa SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de 2021; 
4.47.4 Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Da-
dos Pessoais – LGPD); 
4.47.5 Norma sobre contratação de desenvolvimento, manutenção e sustenta-
ção de software - Portaria SGD 
/MGI nº 750, de 20 de março de 2023; 
4.47.6 Decreto nº 9.637, de 26 de dezembro de 2018 - Institui a Política Nacio-
nal de Segurança da Informação; 
4.47.7ABNT NBR ISO/IEC/IEEE 12207:2021 - Engenharia de sistemas e sof-
tware Processos de ciclo de vida de software; 

4.47.8 Decreto Municipal 3884/2024 da Prefeitura Municipal de Rio das Ostras. 

Vistoria 

4.48. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de 

execução dos serviços; 

4.48.1. Caso a licitante deseje fazer a vistoria técnica para conhecer as 

instalações e equipamentos do SAAE- Rio das Ostras, ela poderá ser feita no 

seguinte endereço: Estrada Professor Leandro Farias Sarzedas, 617- 

Loteamento Atlântica - Rio das Ostras - RJ. CEP: 28.895-640;  

4.48.2 A vistoria deve ser previamente  agendada  pelo  telefone    22  -  

27716422  ou  pelo  e-mail:licitacao@saaeriodasostras.rj.gov.br. 

 

5. DO OBJETO 

 
5.1. O fornecimento do objeto será implantado de forma única sob demanda 
do desta autarquia, no prazo de 7 dias corridos contar do recebimento da 
OEXS, bem como entregue no local indicado, delimitado na circunscrição do 
munícipio de Rio das Ostras/RJ, conforme descrição no item 1.1 desse termo 
de referência.  
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Condições de Entrega 

5.2.  Caso não seja possível o início dos serviços na data assinalada, a em-

presa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 05 (cinco) dias 

de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja anali-

sado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

5.3.  Os serviços deverão ser realizados no seguinte endereço:  Estrada Pro-

fessor Leandro Faria Sarzedas, 617, Atlântica – Rio das Ostras/RJ ou em local 

a ser designada pelo SAAE dentro do Município. 

Rotinas a serem cumpridas  

5.4. A contratada deverá: 

5.5. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, em confor-

midade com as especificações técnicas, nos termos da legislação vigente; 

5.6. Responsabilizar-se, civil e criminalmente, pelos danos causados direta-

mente ao contratante ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na exe-

cução do contrato; 

5.7. Prestar os serviços, dentro dos prazos estabelecidos neste Termo de Re-

ferência; 

5.8. Os funcionários da CONTRATADA deverão estar devidamente identifica-

dos utilizando crachá de identificação ou similares; 

5.9. A empresa ora CONTRATADA deverá dispor de suporte técnico telefônico 

e via internet em horário comercial, bem como um sistema próprio para abertu-

ra de chamados e solicitação de demandas, que gere um numero de atendi-

mento;  

5.10. Executar os serviços do objeto rigorosamente no prazo pactuado, bem 

como cumprir todas as demais obrigações impostas pelo edital e seus anexos; 

5.11. Manter, durante a execução dos serviços, as condições de habilitação e 

qualificação exigidas neste Termo de Referência em compatibilidade com as 

obrigações assumidas;  

5.12. Credenciar junto ao órgão fiscalizador funcionário(s) que atenderá(ão) às 

requisições dos serviços e receberá(ão) as instruções dos responsáveis pelo 

gerenciamento e fiscalização, bem como prestará(ão) às autoridades compe-

tentes as informações e assistências necessárias ao bom cumprimento de suas 

funções durante a execução contratual; 
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5.13.  Indenizar em qualquer caso todos os danos e prejuízos, de qualquer na-

tureza, que causar ao SAAE-RO Serviço Autônomo de Água e Esgoto do Mu-

nicípio de Rio das Ostras/RJ ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, 

na execução deste Termo de Referência, respondendo por si e por seus su-

cessores; 

5.14. Prestar todo e qualquer esclarecimento ou informação solicitada pelo ór-

gão fiscalizador;  

5.15. Cientificar, imediatamente, ao órgão fiscalizador qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verificar no serviço; 

5.16. Corrigir, prontamente, quaisquer erros ou imperfeições dos trabalhos, 

atendendo, assim, as reclamações, exigências ou observações feitas pelo ór-

gão fiscalizador;  

5.17. Atender às medidas técnicas e administrativas determinadas pelo órgão 

fiscalizador; 

5.18. Caso necessário, comunicar à Coordenadoria Administrativa Contábil-

Financeira (COAD), no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antece-

de a data de entrega dos equipamentos e das licenças, os motivos que impos-

sibilitem o cumprimento dos prazos previstos, com a devida comprovação; 

5.19. A empresa ora contratada não poderá atender ou executar serviços que 

não sejam solicitados e/ou supervisionados pelo SAAE-RO; 

5.20. A empresa ora contratada deve garantir o comportamento ético e profissi-

onal de seus profissionais, cabendo-lhe responder integralmente por todos os 

danos e/ou atos resultantes de ação e/ou omissão dos mesmos; 

5.21. A empresa ora contratada deverá manter sigilo sobre quaisquer informa-

ções referentes ao SAAE-RO; 

5.22. A empresa ora CONTRATADA deverá garantir o atendimento ao disposto 

na à Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD (Lei Federal n. 13.709 

de 14 de agosto de 2018); 

 

O contratante deverá: 

5.23. Indicar, formalmente, o gestor e/ou o fiscal para acompanhamento da 

execução contratual; 

5.24. Exercer a fiscalização dos serviços através de servidores designados, ve-

rificando se no desenvolvimento dos trabalhos, está sendo cumpridos os servi-
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ços e especificações previstas no Termo de Referência, na proposta e no con-

trato, de forma satisfatória, e documentando as ocorrências; 

5.25. Comunicar a falta de cumprimento das obrigações ao representante da 

contratada, para que as falhas possam ser corrigidas a tempo; 

5.26. Prestar, ao representante da contratada, todas as informações e esclare-

cimentos que eventualmente venham a ser solicitados; 

5.27. Atestar e encaminhar a fatura para pagamento, no prazo previsto no con-

trato; 

5.28. Manifestar-se, por escrito, em todos os atos relativos à execução do Con-

trato, em especial quanto à aplicação de sanções e alterações do mesmo; 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com 

as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte 

responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contra-

to, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser re-

alizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso 

de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para 

adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5.  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou en-

tidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião 

inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações 

acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estra-

tégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da con-

tratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções 

aplicáveis, dentre outros. 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal 

do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, 

caput). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
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Fiscalização Técnica 

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para 

que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a 

assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto Municipal nº 

3884, de 2024, art. 42, VI);  

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do 

contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a 

descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e (Decreto Municipal nº 

3884, de 2024, art. 42, II); 

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do 

contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, 

determinando prazo para a correção. (Decreto Municipal nº 3884, de 2024, art. 

42, III);  

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo 

hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que 

ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 

saneadoras, se for o caso. (Decreto Municipal nº 3884, de 2024, art. 42, IV); 

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato 

nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato 

imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto Municipal nº 3884, de 2024, art. 

42, V); 

6.7.5 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo 

hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação 

tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto Municipal nº 3884, de 2024, 

art. 42, VII); 

Fiscalização Administrativa 

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições 

de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as ga-

rantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solici-

tando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário 

(Decreto Municipal nº 3884, de 2024, art. 42, VI); 

6.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal 

administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, 

reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1
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quando ultrapassar a sua competência; (Decreto Municipal nº 3884, de 2024, 

art. 43, IV); 

Gestor do Contrato 

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompa-

nhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da 

execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de 

serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contra-

tuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequa-

ções do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (De-

creto Municipal nº 3884, de 2024, art. 41, IV);  

6.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 

contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as 

medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas 

que ultrapassarem a sua competência. (Decreto Municipal nº 3884, de 2024, 

art. 41, II);  

6.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habi-

litação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anota-

rá os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da 

despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto Municipal nº 3884, de 2024, 

art. 41, III);  

6.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação reali-

zada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de 

obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 

execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferi-

dos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de 

atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto Municipal nº 3884, de 2024, 

art. 41, VIII);  

6.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de proces-

so administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser 

conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou 

pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto 

Municipal nº 3884, de 2024, art. 41, X); 

6.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre 

a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais 

condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Adminis-

tração. Decreto Municipal nº 3884, de 2024, art. 41, VI); 
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6.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor 

de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamen-

to, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

7. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 

 
O pagamento da despesa será efetuado pelo Serviço Autônomo de Água e 
Esgoto do Município de Rio das Ostras – SAAE-RO, em até 20 (Vinte) dias 
úteis, mediante a apresentação da Nota Fiscal correspondente, conforme a 
realização dos serviços a serem solicitadas por esta Autarquia.  

Recebimento 

7.1. Os serviços serão prestados, de forma sumária, de imediato, juntamente 

com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo responsável pe-

lo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verifica-

ção de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Refe-

rência e na proposta. 

7.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes 

do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações cons-

tantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 

prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, a contar da notificação da contrata-

da, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar 

do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela 

Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 

consequente aceitação mediante termo detalhado. 

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultra-

passem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o 

prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 05 (cinco) dias úteis. 

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorro-

gado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de di-

ligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 

14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no 

que pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de li-

quidação e pagamento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução 

do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança 

equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquida-

ção de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil 

pela solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-

profissional pela perfeita execução do contrato. 

7.9. Para efeito de recebimento, ao final de cada período de faturamento, o 

fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do 

objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos 

serviços realizados em  consonância  com  os  indicadores  previstos,  que  po-

derá  resultar  no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, 

registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato; 

Liquidação 

7.10. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o 

prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, 

prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normati-

va SEGES/ME nº 77/2022. 

7.11. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se 

a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de des-

pesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.12. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fis-

cal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elemen-

tos necessários e essenciais do documento, tais como:  

7.13. O prazo de validade; 

7.14. A data da emissão;  

7.15. Os dados do contrato e do órgão contratante;  

7.16. O período respectivo de execução do contrato;  

7.17. O valor a pagar; e  

7.18. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.19.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75


  
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 00045/2024 SAAE – RO 
 

SAAE-RO – SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO 
Estrada Professor Leandro Faria Sarzedas, nº 617 – Atlântica 

                                                                                         Rio das Ostras – RJ – Brasil – CEP: 28.895-640. 

sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reinici-

ando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus 

ao contratante; 

7.20.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigato-

riamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por 

meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referi-

do Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documenta-

ção mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

7.21. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar pos-

sível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou enti-

dade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências im-

peditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 

2018). 

7.22. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contra-

tado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 

(cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 

defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

contratante. 

7.23. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, 

o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 

regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

7.24. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas ne-

cessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo corres-

pondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

7.25. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado 

não regularize sua situação junto ao SICAF.  

Prazo de pagamento 

7.26. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados 

da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos 

da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061
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7.27. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado se-

rão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até 

a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do Índice de custo da tec-

nologia da informação – (ICTI) – IPEA – Instituto de Pesquisa Econômica Apli-

cada “pro rata tempore” por dia de atraso ou no caso de sua extinção, por índi-

ce definido legalmente como seu substituto, calculada sobre a parcela devida. 

Forma de pagamento 

7.28. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em 

banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.29. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida 

a ordem bancária para pagamento. 

7.30. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na le-

gislação aplicável. 

7.30.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, 

quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.31. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da 

Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto 

aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pa-

gamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de do-

cumento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 

referida Lei Complementar. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 
FORNECIMENTO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta e regime de 
execução 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento 

de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com 

adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR LOTE, e seu re-

gime de execução do contrato será por empreitada por preço global.  

Forma de fornecimento 

8.2. O fornecimento do objeto será de forma única.  

Modo de disputa  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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8.3. Aberto e fechado 

Exigências de habilitação 

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisi-

tos: 

Habilitação jurídica 

8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, 

por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território 

nacional; 

8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mer-

cantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

8.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Mi-

croempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à veri-

ficação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-

br/empreendedor;  

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou socie-

dade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EI-

RELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Pú-

blico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcio-

namento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta 

Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 

estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 

Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento compro-

batório de seus administradores; 

8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: ins-

crição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou 

empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no 

Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Regis-

tro onde tem sede a matriz 

8.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou ins-

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
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crito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do regis-

tro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

8.12. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P 

válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de 

Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º 

do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021. 

8.13. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que 

comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Ins-

trução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 

165).  

8.14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Ca-

dastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

8.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apre-

sentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Fede-

ral do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), re-

ferente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 

por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 

termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário 

da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 

8.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Traba-

lho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 

negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.19. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal/Estadual relati-

vo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual;  

8.20. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Estadual do domicílio ou 

sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10880.htm#art4§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10880.htm#art4§2
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
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8.21. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Munici-

pal/Estadual relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 

mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicí-

lio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.22. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pre-

tenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Com-

plementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadas-

tros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.23. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicí-

lio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a 

sua participação na licitação (art  5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa 

Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;  

8.24. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do forne-

cedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

8.25. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 

8.25.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência 

Geral (SG) superiores a 1 (um); 

8.25.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão 

atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demons-

trativos contábeis pelo balanço de abertura. 

8.25.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no 

caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

8.25.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no 

limite definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração 

Contábil Digital - ECD ao Sped. 

8.26. Os licitantes que apresentarem resultado inferior a 1 (um) nos índices Li-

quidez Corrente (LC) e Liquidez Geral (LG), ou resultado maior ou igual a 

1(um) no índice de Endividamento Geral (IEG) deverão comprovar, conside-

rando os riscos da Administração, patrimônio líquido mínimo, de 2,5% (dois e 

meio por cento) do valor total estimado da contratação ou do lote pertinente. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021#art5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
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8.27. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender 

a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos 

contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

8.28. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser 

atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área con-

tábil, apresentada pelo fornecedor. 

Qualificação Técnica 

8.29. Atestado de capacidade técnica ou certidões, fornecida por pessoa jurídi-

ca de direito público ou privado, apresentados em papel timbrado da emitente, 

que comprovem o fornecimento de materiais pela licitante, de maneira satisfa-

tória, compatíveis em características com o objeto desta licitação; 

8.30. A certidão ou o atestado deverá ser apresentado conforme abaixo: 

8.30.1. Havendo dúvidas fundadas do pregoeiro em relação aos atestados 

de capacidade técnica apresentadas, poderá exigir documentos que compro-

vem a contratação indicada, sob pena de inabilitação do licitante.  

8.31. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte do-

cumentação complementar: 

8.31.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos 

exigidos para a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas 

atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da 

sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 

42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

8.31.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual 

– DRSCI, para cada um dos cooperados indicados; 

8.31.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de coope-

rados necessários à execução contratual;  

8.31.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

8.31.5.  A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por 

parte dos cooperados que executarão o contrato; e 

8.31.6.  Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade ju-

rídica da cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da as-

sembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, 

com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assemblei-

as gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
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executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) 

ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o obje-

to da licitação; 

8.31.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dis-

põe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da 

lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O valor estimando total da contratação é de R$ 162.723,33 (Cento e ses-

senta e dois mil setecentos e três reais e trinta e três centavos), conforme or-

çamento elaborado por esta Autarquia. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta do 

Serviço Autônomo de Água e Esgoto do Município de Rio das Ostras – SAAE-

RO, mediante o programa de Trabalho, Elemento de Despesa e do Orçamento, 

especificado: 

I) Programa de Trabalho: 17.512.0119.2.151 

II) Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 

 

Rio das Ostras, 12 de Julho de 2024. 

 

 

 

 

 

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art112


  
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 00045/2024 SAAE – RO 
 

SAAE-RO – SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO 
Estrada Professor Leandro Faria Sarzedas, nº 617 – Atlântica 

                                                                                         Rio das Ostras – RJ – Brasil – CEP: 28.895-640. 

Apêndice do anexo I – Descrição detalhada do Objeto 

1 - DOS ASPECTOS GERAIS: 
1.1. Aplicativos multiusuários; 
1.2. Ambiente cliente/servidor; 
1.3. Deverá funcionar em rede e compatível com servidores Windows Server 
2012, Windows Server 2014, Windows Server 20012 R2, ou superior e esta-
ções Windows XP SP3, Windows Vista, Windows 7 ou superior; 
1.4. Deverá ser desenvolvido em interface gráfica padronizada; 

1.5. Prover efetivo controle de acesso ao aplicativo através do uso de senhas 
permitindo bloqueio de acesso depois de determinado número de tentativas de 
acesso inválidas, criptografia e expiração de senhas; 
1.6. Prover controle de restrição de acesso às funções do aplicativo por meio 
do uso de senhas, disponibilizando recurso de dupla custódia utilizando o con-
ceito de usuário ou grupo autorizador, em qualquer função, selecionado a crité-
rio do usuário; 
1.7. Nas telas de entrada de dados, deverá permitir atribuir por usuário ou 
grupo permissão exclusiva para gravar e/ou excluir dados; 
1.8. Deverá registrar em arquivo de auditoria todas as tentativas bem-
sucedidas de logon, bem como os respectivos logoff, registrando data, hora e o 
usuário; 
1.9. Deverá manter histórico dos acessos por usuário e por função, registran-
do a data, hora, nome do computador e IP, o nome do usuário do sistema e 
também o usuário que estava logado no sistema operacional; 
1.10. Deverá manter log de auditoria das alterações efetuadas sobre os princi-
pais cadastros e tabelas; 
1.11. Deverá permitir que sejam mostradas, na inicialização, informações sobre 
o último acesso ao sistema; 
1.12. Deverá bloquear a gravação e exclusão de informações no caso de aces-
sos simultâneos do mesmo login no sistema, mesmo a partir de computadores 
diferentes; 
1.13. Deverá permitir a visualização dos relatórios em tela, bem como possibili-
tar que sejam salvos em disco para posterior reimpressão, inclusive permitindo 
selecionar a impressão de intervalos de páginas e o número de cópias a serem 
impressas, além de também permitir a seleção da impressora de rede deseja-
da; 
1.14. Deverá permitir que os relatórios possam ser salvos em disco de forma 
criptografada, evitando que possam ser efetuadas alterações em seu conteúdo; 
1.15. Deverá permitir que os relatórios possam ser salvos em formato texto, de 
forma que possam ser importados por outros aplicativos, como por exemplo, o 
formato padrão do MS Excel (*.xls); 
1.16. Deverá utilizar bancos de dados que permitam acesso padrão ODBC a 
partir de outros utilitários ou aplicativos como geradores de relatórios, gerado-
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res de gráficos e etc; 
1.17. Deverá possuir ajuda on-line sensível ao contexto; 
1.18. A consistência dos dados entrados deverá ser efetuada campo a campo, 
no momento em que são informados; 
1.19. Toda atualização de dados deverão ser realizada de forma on-line; 
1.20. Deverá garantir a integridade referencial entre as diversas tabelas dos 
aplicativos.  

1.21. Deverá possibilitar que os aplicativos sejam acessados por usuários re-
motos, utilizando a internet como meio de acesso; 

1.22. Deverá possibilitar a inclusão nos relatórios em que se faça necessário, 
de campo destinado à assinatura do responsável pela exatidão das informa-
ções, de forma parametrizada; 
1.23. Deverá permitir a integração entre o usuário do sistema e sua respectiva 
conta no domínio do Microsoft Windows, evitando que o usuário precise se 
identificar cada vez em que o sistema for acessado; 
1.24. Deverá permitir que os relatórios sejam gerados em formato PDF assina-
dos digitalmente com certificados digitais; 
1.25. Os campos chaves de digitação deverão ter pesquisa de registros previ-
amente gravados com opções de filtragem e ordenação; 
1.26. Deverá permitir identificação visual dos usuários do sistema através de 
imagens (foto); 
1.27. Deverá utilizar o gerenciador de banco de dados relacional Microsoft SQL 
Server 2012, Microsoft SQL Server 2014, Microsoft SQL Server 2012 R2 ou 
superior. 
1.28. Deverá garantir a integridade entre a base de dados com outras soluções 
utilizadas pela administração direta, visando atender a lei 10.540/2020, referen-
te ao SIAFIC; 
 
2- DO DETALHAMENTO DOS MÓDULOS: 

 
2.1 CONTABILIDADE 
2.1.1 - Deve ser possível a criação e configuração das regas contábeis para os 
fatos contábeis de acordo com a necessidade da entidade, permitindo que todo 
o processo da execução orçamentária da receita, execução orçamentária da 
despesa, execução dos restos a pagar, alterações orçamentárias sejam perso-
nalizados, de modo que apenas os usuários com permissão tenham acesso 

para este processo de manutenção; 
2.1.2 - Possuir um mecanismo de conferência das regras de contabilização 
cadastradas, de modo que estas regras sejam validadas sem a necessidade 
de executar o determinado fato contábil, demonstrando assim a integridade dos 
cadastros e alertando sobre a duplicidade de contabilização com o mesmo ob-
jetivo contábil; 
2.1.3 - Permitir que a entidade diferencie dentro de cada fato contábil as regras 
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de contabilização através de grupos de regras, organizando as mesmas de 
acordo com a necessidade e particularidade da entidade; 
2.1.4 - Dispor de mecanismo que permita que a entidade relacione os cadastros 
de naturezas de receita utilizados na gestão do município com as naturezas de 
receita definidas pelo SICONFI - Sistema de Informações Contábeis e Fiscais 
do Setor Público Brasileiro para a MSC - Matriz de Saldos Contábeis. Este me-
canismo deve ter um processo de atualização automática dos relacionamentos 
sugeridos pelo sistema. Também deverá prover mecanismo onde a entidade 
possa personalizar os relacionamentos de natureza de receita utilizados na 
gestão com os do SICONFI - Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do 
Setor Público Brasileiro. Além disso, é necessário que estes relacionamentos 
sejam tipificados de modo a demonstrar quais são os que foram sugeridos pelo 
sistema e os que foram alterados ou incluídos pela própria entidade; 

2.1.5 - Dispor de mecanismo que permita que a entidade relacione os cadastros 
de naturezas de despesa utilizados na gestão do município com as naturezas 
de despesa definidas pelo SICONFI - Sistema de Informações Contábeis e Fis-
cais do Setor Público Brasileiro para a MSC - Matriz de Saldos Contábeis. Este 
mecanismo deve ter um processo de atualização automática dos relacionamen-
tos sugeridos pelo sistema. Também deverá prover mecanismo onde a entida-
de possa personalizar os relacionamentos de natureza de despesa utilizados 
na gestão com os do SICONFI - Sistema de Informações Contábeis e Fiscais 
do Setor Público Brasileiro. Além disso, é necessário que estes relacionamen-
tos sejam tipificados de modo a demonstrar quais são os que foram sugeridos 
pelo sistema e os que foram alterados ou incluídos pela própria entidade; 
2.1.6 - Dispor de mecanismo que permita que a entidade relacione os cadas-
tros do plano de contas utilizados na gestão do município com o plano de con-
tas definido pelo SICONFI - Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do 
Setor Público Brasileiro para a MSC - Matriz de Saldos Contábeis. Este meca-
nismo deve ter um processo de atualização automática dos relacionamentos 
sugeridos pelo sistema. Também deverá prover mecanismo onde a entidade 
possa personalizar os relacionamentos do plano de contas utilizados na gestão 
com os do SICONFI - Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor 
Público Brasileiro. Além disso, é necessário que estes relacionamentos sejam 
tipificados de modo a demonstrar quais são os que foram sugeridos pelo 
sistema e os que foram alterados ou incluídos pela própria entidade; 
2.1.7 -     Dispor de mecanismo que permita que a entidade relacione os cadas-

tros de fonte de recursos e código de aplicação/detalhamento da fonte (quando 
existir) utilizados na gestão do município com as fontes de recursos definidas 
pelo SICONFI - Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público 
Brasileiro para a MSC - Matriz de Saldos Contábeis; 
2.1.8 - Permitir que a entidade responsável pelo envio da MSC - Matriz de Sal-
dos Contábeis possa consolidar e agrupar as informações de acordo com o tipo 
da entidade enviando as mesmas ao SICONFI - Sistema de Informações Con-
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tábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro; 
2.1.9 - Permitir que a entidade responsável pelo envio da MSC - Matriz de Sal-
dos Contábeis possa importar informações de entidades do mesmo município 
utilizando o padrão estrutural de informações estabelecido pelo SICONFI - Sis-
tema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro, através 
dos formatos XBRL - Extensible Business Reporting Language e CSV - Com-
ma-separated values. Este processo de importação objetiva exclusivamente a 
consolidação e agrupamento de informações para a prestação de contas da 
Matriz de Saldos Contábeis ao SICONFI - Sistema de Informações Contábeis 
e Fiscais do Setor Público Brasileiro; 
2.1.10 - Permitir que a entidade responsável pelo envio da MSC - Matriz de 
Saldos Contábeis tenha um controle e histórico dos arquivos que foram impor-
tados com informações relacionadas a MSC - Matriz de Saldos Contábeis de 
outras entidades. O histórico deve conter no mínimo as seguintes informações: 
Período de Importação, Data de Importação, Usuário Responsável e Entidade; 
2.1.11 - Impedir que a importação de arquivos de outras entidades no formato 
XBRL - Extensible Business Reporting Language e CSV - Comma-separated 
values sejam armazenados fora do padrão estrutural definido pelo SICONFI - 
Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro para a 
geração da MSC - Matriz de Saldos Contábeis. Para este processo é necessá-
rio que seja demonstrado um relatório com as inconsistências encontradas no 
arquivo a ser importado; 

2.1.12 - Dispor de uma consulta que demonstre as movimentações que foram 
realizadas referentes a Matriz de Saldos Contábeis, demonstrando também as 
informações que foram importadas de outras entidades, trazendo visões conso-
lidadas e agrupadas destes registros. Estas informações devem ser apresenta-
das no formato em que são exigidas na Matriz de Saldos Contábeis. Também 
deverá dispor de filtros para conferências das informações, tais como: Entida-
de, Período, Valor, Nível Contábil da MSC e as Informações Complementares 
da Matriz de Saldos Contábeis; 
2.1.13 - Dispor de uma relatório que demonstre as movimentações que foram 
realizadas referentes a Matriz de Saldos Contábeis, demonstrando também as 
informações que foram importadas de outras entidades, trazendo visões conso-
lidadas e agrupadas destes registros. Estas informações devem ser apresenta-
das no formato em que são exigidas na Matriz de Saldos Contábeis. Também 
deverá dispor de filtros para conferências das informações, tais como: Entida-

de, Período, Valor, Nível Contábil da MSC e as Informações Complementares 
da Matriz de Saldos Contábeis; 
2.1.14 - Dispor de mecanismo que permita que a entidade relacione os cadas-
tros de naturezas de receita utilizados na gestão do município com as nature-
zas de receita definidas pelo Ministério da Saúde para o SIOPS - Sistema de In-
formações sobre Orçamentos Públicos em Saúde. Este mecanismo deve ter 
um processo de atualização automática dos relacionamentos sugeridos pelo 
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sistema. Também deverá prover mecanismo onde a entidade possa personali-
zar os relacionamentos de natureza de receita utilizados na gestão do municí-
pio. Além disso, é necessário que estes relacionamentos sejam tipificados de 
modo a demonstrar quais são os que foram sugeridos pelo sistema e os que 
foram alterados ou incluídos pela própria entidade; 
2.1.15 - Dispor de mecanismo que permita que a entidade relacione os cadas-
tros de naturezas da despesa utilizados na gestão do município com as nature-
zas da despesa definidas pelo Ministério da Saúde para o SIOPS - Sistema de 
Informações sobre Orçamentos Públicos em Saúde. Este mecanismo deve ter 
um processo de atualização automática dos relacionamentos sugeridos pelo 
sistema. Também deverá prover mecanismo onde a entidade possa personali-
zar os relacionamentos de natureza da despesa utilizados na gestão do muni-
cípio. Além disso, é necessário que estes relacionamentos sejam tipificados de 
modo a demonstrar quais são os que foram sugeridos pelo sistema e os que 
foram alterados ou incluídos pela própria entidade; 
2.1.16 - Dispor de mecanismo que permita que a entidade relacione os cadas-
tros de fonte de recursos e código de aplicação/detalhamento da fonte (quando 
existir) utilizados na gestão do município com as fontes de recursos defini-
das pelo Ministério da Saúde para o SIOPS - Sistema de Informações sobre 
Orçamentos Públicos em Saúde; 
2.1.17 - Permitir que a entidade responsável pelo envio do SIOPS - Sistema de 
Informações sobre Orçamentos Públicos em Saúde possa enviar todas as in-
formações relacionadas as seguintes pastas: Previsão e Execução das Recei-
tas, Previsão e Execução das Despesas, Despesa Custeada Restos a Pagar 
Cancelados, Despesa Custeada Limite Não Cumprido e Despesa por Fonte e 
Restos. Tais informações são exigidas no sistema do Ministério da Saúde (SI-
OPS) e devem ser enviadas através de arquivos de terceiros sem a necessida-
de de digitação destas informações; 

2.1.18 - Dispor de um relatório de conferência para verificar as informações que 
foram geradas ao SIOPS - Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos 
em Saúde referente as seguintes pastas: Previsão e Execução das Receitas, 
Previsão e Execução das Despesas, Despesa Custeada Restos a Pagar Can-
celados, Despesa Custeada Limite Não Cumprido e Despesa por Fonte e 
Restos; 
2.1.19 - Dispor do relatório de Liberação de Recursos conforme Lei 9.452/1997. 
Permitir que o relatório seja impresso considerando as transferências da União, 

Estados e Ambos, também deve dispor de um filtro de data inicial e final que 
considere as informações por um intervalo de dias; 
2.1.20 - Dispor de relatório para apuração do PASEP. Permitir que a entidade 
possa selecionar as receitas que compõe a base de cálculo. Deverá ser possí-
vel informar o percentual de contribuição do PASEP. Permitir que a entidade 
tenha flexibilidade para definir até qual o nível da natureza da receita deverá 
ser impresso no relatório; 
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2.1.21 - Dispor do relatório de Arrecadação Municipal conforme regras defini-
das no artigo 29-A da Constituição Federal. Permitir que o relatório seja im-
presso por intervalo de meses e que tenha a opção para considerar as Receitas 
de Contribuições. Também deve permitir que a entidade altere o número popu-
lacional do município a qualquer momento; 
2.1.22 - Dispor do relatório Anexo 13 - Balanço Financeiro de acordo com as 
regras definidas no DCASP - Demonstrativos Contábeis Aplicados ao Setor 
Público. Permitir que o relatório seja listado por Destinação de Recursos, Fun-
ção de Governo e Natureza da Despesa. O relatório deve ser impresso por pe-
ríodo, permitindo que seja informado um intervalo de dias. Permitir que os valo-
res apresentados na coluna do exercício anterior sejam apresentados conside-
rando as informações do exercício, considerando as informações apenas do pe-
ríodo selecionado e que também tenha opção de não listar as informações. 
Permitir que a entidade possa desconsiderar do relatório as contas sem saldo; 
2.1.23 - Dispor do relatório Anexo 14 - Balanço Patrimonial de acordo com as 
regras definidas no DCASP - Demonstrativos Contábeis Aplicados ao Setor 
Público. O relatório deve ser impresso por período permitindo que seja infor-
mado um intervalo de dias. Permitir que os valores da coluna do exercício ante-
rior sejam apresentados considerando as informações do exercício, conside-
rando as informações apenas do período selecionado e que também tenha 
opção de não listar as informações. O relatório deve dispor de uma opção que 
considere as movimentações dos níveis INTRA OFSS. Permitir que os valores 
do nível ativo e passivo sejam detalhados de acordo com o saldo do atributo do 
superávit financeiro dos níveis contábeis. Permitir que a entidade tenha flexibi-
lidade para definir até qual o nível do plano de contas deverá ser impresso no 
relatório. Permitir que a entidade possa desconsiderar do relatório as contas 
sem saldo; 
2.1.24 - Dispor do relatório Anexo 15 – Demonstrativo das Variações Patrimo-
niais de acordo com as regras definidas no DCASP - Demonstrativos Con-
tábeis Aplicados ao Setor Público. O relatório deve ser impresso por período 
permitindo que seja informado um intervalo de dias. Permitir que os valores da 
coluna do exercício anterior sejam apresentados considerando as informações 
do exercício, considerando as informações apenas do período selecionado e 
que também tenha opção de não listar as informações. O relatório deve dispor 
de uma opção que considere as movimentações dos níveis INTRA OFSS. 
Permitir que a entidade tenha flexibilidade para definir até qual o nível do plano 

de contas deverá ser impresso no relatório. Dispor de uma opção para listar o 
quadro de Variações Patrimoniais Qualitativas e que neste mesmo quadro seja 
possível considerar os Ganhos/Perdas com Alienação de Ativos. Permitir que a 
entidade possa desconsiderar do relatório as contas sem saldo; 
2.1.25 Dispor do relatório Anexo 16 – Demonstrativo da Dívida Fundada de 
acordo com as regras definidas no DCASP - Demonstrativos Contábeis Aplica-
dos ao Setor Público. O relatório deve ser impresso por período permitindo que 
seja informado um intervalo de dias. O relatório deve dispor de uma opção que 
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considere as movimentações dos níveis INTRA OFSS. Permitir que a entidade 
tenha flexibilidade para definir até qual o nível do plano de contas deverá ser 
impresso no relatório. Permitir que a entidade possa desconsiderar do relatório 
as contas sem saldo; 
2.1.26 - Dispor do relatório Anexo 17 – Demonstrativo da Dívida Flutuante 
de acordo com as regras definidas no DCASP - Demonstrativos Contábeis 
Aplicados ao Setor Público. O relatório deve ser impresso por período permitin-
do que seja informado um intervalo de dias. O relatório deve dispor de uma op-
ção que considere as movimentações dos níveis INTRA OFSS. Permitir que a 
entidade tenha flexibilidade para definir até qual o nível do plano de contas de-
verá ser impresso no relatório. Permitir que a entidade possa desconsiderar 
do relatório as contas sem saldo. Dispor de uma opção para listar somente os 
movimentos com atributo do superávit financeiro. Dispor de uma opção para lis-
tar os valores de Restos a Pagar não Processados; 
2.1.27 - Dispor do relatório Anexo 18 – Demonstração dos Fluxos de Caixa e de 
acordo com as regras definidas no DCASP - Demonstrativos Contábeis 
Aplicados ao Setor Público. O relatório deve ser impresso por período per-
mitindo que seja informado um intervalo de dias. O relatório deve dispor de 
uma opção que considere as movimentações dos níveis INTRA OFSS. Permitir 
que a entidade desconsidere no relatório as contas sem saldo. Permitir que as 
Receitas e Despesas intraorçamentárias sejam consideradas no relatório. A 
entidade deverá ter autonomia de selecionar quais os quadros deverão ser 
impressos, levando em consideração os seguintes quadros do relatório: 1FC 
– Receitas Derivadas e Originárias, 2FC – Transferências Recebidas e 
Concedidas, 3FC – Desembolso de Pessoal e Demais Despesas por Fun-
ção e 4FC – Juros e Encargos da Dívida; 
2.1.28 - Dispor do relatório Anexo 19 – Demonstração das Mutações do Patri-
mônio Líquido de acordo com as regras definidas no DCASP - Demonstrativos 
Contábeis Aplicados ao Setor Público. O relatório deve ser impresso por perío-
do permitindo que seja informado um intervalo de dias. O relatório deve dispor 
de uma opção que considere as movimentações dos níveis INTRA OFSS; 
2.1.29 - Dispor de mecanismo que permita que a entidade relacione os cadas-
tros de naturezas de receita utilizados na gestão do município com as nature-
zas de receita definidas pelo Ministério da Saúde para o SIOPE - Sistema de In-
formações sobre Orçamentos Públicos em Educação. Este mecanismo deve 
ter um processo de atualização automática dos relacionamentos sugeridos pelo 

sistema. Também deverá prover mecanismo onde a entidade possa personali-
zar os relacionamentos de natureza de receita utilizados na gestão do municí-
pio. Além disso, é necessário que estes relacionamentos sejam tipificados de 
modo a demonstrar quais são os que foram sugeridos pelo sistema e os que 
foram alterados ou incluídos pela própria entidade; 

2.1.30 - Dispor de mecanismo que permita que a entidade relacione os cadas-
tros de naturezas da despesa utilizados na gestão do município com as nature-
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zas da despesa definidas pelo Ministério da Saúde para o SIOPE - Sistema de 
Informações sobre Orçamentos Públicos em Educação. Este mecanismo deve 
ter um processo de atualização automática dos relacionamentos sugeridos 
pelo sistema. Também deverá prover mecanismo onde a entidade possa 
personalizar os relacionamentos de natureza da despesa utilizados na gestão 
do município. Além disso, é necessário que estes relacionamentos sejam tipifi-
cados de modo a demonstrar quais são os que foram sugeridos pelo sistema e 
os que foram alterados ou incluídos pela própria entidade; 
2.1.31 - Permitir que a entidade responsável pelo envio do SIOPS - Sistema de 
Informações sobre Orçamentos Públicos em Saúde possa enviar todas as in-
formações relacionadas as seguintes pastas: Previsão e Execução das Recei-
tas, Previsão e Execução das Despesas, Despesa Custeada Restos a Pagar 
Cancelados, Despesa Custeada Limite Não Cumprido e Despesa por Fonte e 
Restos. Tais informações são exigidas no sistema do Ministério da Saúde (SI-
OPS) e devem ser enviadas através de arquivos de terceiros sem a necessida-
de de digitação destas informações; 
2.1.32 - Dispor de um cadastro de Lançamentos Contábeis Padronizados (LCP) 
permitindo que a entidade possa definir a conta contábil a débito e a crédito 
que será utilizada no processo de contabilização. Este cadastro deve possuir 
um controle por vigência de modo que o mesmo possa ser desativado a partir 
de uma determinada data. Dispor de um campo para informar a descrição do 
cadastro e outro campo para informar uma identificação do cadastro; 
2.1.33 - Dispor de um cadastro de Conjunto de Lançamentos Padronizados 
(CLP) permitindo que a entidade possa inserir os Lançamentos Contábeis Pa-
dronizados (LCP) que serão utilizados no processo de contabilização. Este ca-
dastro deve possuir um controle por vigência de modo que o mesmo possa ser 
desativado a partir de uma determinada data. Dispor de um campo para infor-
mar a descrição do cadastro e outro campo para informar uma identificação do 
cadastro; 
2.1.34 - Dispor de uma rotina que atualize de forma automática os cadastros 
de Natureza da Receita, Natureza de Despesa, Plano de Contas, Função e 
Subfunção, ficando a critério do usuário o momento da atualização dos mes-
mos. Estes cadastros devem ser atualizados com as mesmas informações de-
finidas pelos órgãos de fiscalização estaduais e federais. Dispor de um históri-
co demonstrando todas as atualizações realizadas no exercício contendo no 
mínimo as seguintes informações: Descrição da Atualização, Data da Atualiza-

ção e Usuário Responsável; 
2.1.35 - O sistema deverá escriturar em tempo real todos os atos e fatos admi-
nistrativos que afetam ou que podem afetar a gestão fiscal, orçamentária, pa-
trimonial, econômica e financeira, conforme exigência da LC 101/2000 em seu 
art. 48, inciso III, e o Decreto Federal 7.185/2010, atualizados; garantindo que 
todos os atos e fatos movimentem todas as contas contábeis de acordo com o 
ato e fato realizado através das diversas funcionalidades do sistema, atenden-
do assim ao padrão mínimo de qualidade da informação contábil; 
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2.1.36 -  Permitir o registro contábil de forma individualizada por fato contábil e 
por ato que possam afetar a gestão fiscal, orçamentária, patrimonial, econômi-
ca e financeira, conforme artigo 8º da Portaria da STN 548/2010, atualizada, 
que trata sobre padrão mínimo de qualidade de sistema; 
2.1.37 - Dispor de rotinas para a realização de correções ou anulações por 
meio de novos registros, assegurando a inalterabilidade das informações origi-
nais incluídas após sua contabilização, de forma a preservar o registro histórico 
de todos os atos; 

2.1.38 - O sistema deverá dispor de um controle que impeça que as contas con-

tábeis sintéticas (contas que não estão no último nível) sejam utilizadas no 
processo de escrituração contábil. Também deverá impedir a escrituração con-
tábil envolvendo contas contábeis cuja a natureza da informação sejam diferen-
tes; 
2.1.39 - Dispor de uma consulta que demonstre todas as contabilizações reali-
zadas pela entidade permitindo que as informações sejam filtradas por Unidade 
Gestora e por um Grupo de Unidades Gestoras. Nesta consulta é necessário 
que as seguintes informações sejam exibidas na tela: Número da Entidade ou 
Unidade Gestora, Identificação se é um movimento de Estorno, Data do Movi-
mento, Tipo de Lançamento (Débito ou Crédito), Código da Conta a Débito, 
Código da Conta a Crédito, Valor da Operação, Fato Contábil que originou o 
processo, Regra de Contabilização utilizada na escrituração, Conjunto de Lan-
çamento Contábil utilizado na escrituração, Lançamento Contábil Padronizado 
utilizado na escrituração, Histórico do Processo, Identificador do Superávit Fi-
nanceiro e a Data da Operação/Computador que foi realizado o processo. Ca-
da usuário deverá ter autonomia de modificar a ordem de exibição e ocultar as 
colunas a qualquer momento sem alterar a consulta dos demais usuários. Esta 
consulta deve ser passível de impressão e cada usuário deverá ter autonomia 
de modificar a ordem de impressão e poderá selecionar quais colunas devem 
ser impressas no relatório sem alterar a definição de impressão dos demais 
usuários. A consulta deve ser demonstrada por período permitindo que seja in-
formado um intervalo de dias. A consulta deve dispor dos seguintes filtros de 
pesquisa: Entidade ou Unidade Gestora, Conta Contábil, Tipo de Atributo do 
Superávit Financeiro, Valor (sendo possível consultar um intervalo de valores), 
Tipo de Lançamento (Débito ou Crédito), Conjunto de Lançamento Padroniza-
do, Lançamento Contábil Padronizado e Regra de Contabilização. A consulta 
deverá ter um quadro com totalizadores demonstrando o Saldo Inicial, Total de 

Débito, Total de Crédito e Saldo Final. Também deverá apresentar os mesmos 
totalizadores de acordo com o tipo de atributo do superávit financeiro, sendo 
ele Financeiro e Patrimonial. Demonstrar a informação da quantidade de lan-
çamentos contábeis que foram apresentados na consulta. O usuário deverá ter 
autonomia de ordenar de forma crescente ou decrescente as colunas tendo a 
opção de ordenar mais de uma coluna; 
2.1.40   Dispor de um cadastro do Plano de Contas com os atributos defi-
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nidos pelo PCASP Plano de Contas Aplicado ao Setor Público, dispondo no 
mínimo das seguintes características: Título, Função, Legislação, Natureza da 
Informação, Subsistema da Natureza da Informação, Funcionamento, Natureza 
do Saldo, Encerramento, Indicador do Superávit Financeiro, Variação da Natu-
reza do Saldo, Encerramento, Indicador do Superávit Financeiro, Variação da 
Natureza do Saldo, Frequência das Movimentações, Tipo de Movimentação e 
Conta Redutora. Dispor de uma identificação para diferenciar as contas contá-
beis que foram criadas pela entidade e as que foram definidas pelo órgão fisca-
lizados estadual ou federal. Dispor de um controle que impeça o cadastramento 
de contas contábeis em níveis definidos pelo órgão estadual ou federal man-
tendo a integridade da estrutura hierárquica do plano de contas; 
2.1.41 Permitir que o sistema acesse vários exercícios financeiros de uma 
mesma entidade de forma simultânea, possibilitando assim a execução de mo-
vimentações, consultas ou relatórios; 
2.1.42 - Permitir que a troca de exercício e entidades possa ser realizada a par-
tir do próprio sistema, sem que para isso seja necessário encerrar e reabrir o 
mesmo; 
 
2.2 PLANEJAMENTO – LOA 

2.2.1 - Dispor de um cadastro onde seja possível informar as Unidades Gesto-
ras que fazem parte do município. Este cadastro deverá ter um controle de vi-
gência e situação indicando a data de alteração e se o cadastro encontra-se 
ativado ou desativado. Ofertar condições para que uma ou mais Unidades Ges-
toras utilizem a mesma sequência de empenhos da Unidade Gestora principal 
do Município (Prefeitura); 
2.2.2 - Dispor de um cadastro onde possa ser cadastrado um Grupo de Unida-
de Gestora, de modo que este grupo seja utilizado em outras rotinas do 
sistema, tais como: cadastros, consultas e na impressão de relatórios. A enti-
dade deverá ter autonomia de alterar as informações do grupo, bem como adi-
cionar ou remover as unidades gestoras do grupo a qualquer momento. Este 
cadastro deverá ter um controle de vigência e situação indicando a data de alte-
ração e se o cadastro encontra-se ativado ou desativado; 
2.2.3 - Dispor de um cadastro de Classificação Funcional da Despesa de-
monstrando o código e descrição da Função e Subfunção de Governo. Este ca-
dastro deverá ter um controle de vigência e situação indicando a data de alte-
ração e se o cadastro encontra- se ativado ou desativado; 

2.2.4 - Dispor de uma rotina para informar as Estimativas das Receitas Orça-
mentárias referentes ao quadriênio do PPA – Plano Plurianual. As estimativas 
devem ser cadastradas utilizando no mínimo as seguintes informações: Unida-
de Gestora, Natureza de Receita e Fonte de Recursos. Permitir que a entidade 
tenha flexibilidade para definir até qual o nível da natureza da receita será ca-
dastrada a estimativa da receita orçamentária. Permitir que a entidade possa 
informar para o quadriênio do PPA 
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– Plano Plurianual a previsão da Receita bruta e a previsão das deduções 
de Renúncia, Restituição, Desconto Concedido, FUNDEB, Compensações, Re-
tificações e Outras Deduções. Impedir que a entidade altere os valores infor-
mados nas estimativas das receitas orçamentárias se o projeto de lei e altera-
ção legal estiverem aprovadas ou em processo de tramitação no legislativo, 
sendo estas situações identificadas no sistema; 
2.2.5 - Dispor de uma rotina para informar as Estimativas das Receitas Orça-
mentárias referentes ao ano da LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias. As es-
timativas devem ser cadastradas utilizando no mínimo as seguintes informa-
ções: Unidade Gestora, Natureza de Receita e Fonte de Recursos. Permitir 
que a entidade tenha flexibilidade para definir até qual o nível da natureza da 
receita será cadastrada a estimativa da receita orçamentária. Permitir que a en-
tidade possa informar para o ano da LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias a 
previsão da Receita bruta e a previsão das deduções de Renúncia, Restituição, 
Desconto Concedido, FUNDEB, Compensações, Retificações e Outras Dedu-
ções. Permitir que a entidade possa importar as Estimativas das Receitas Or-
çamentárias que foram cadastradas no PPA – Plano Plurianual para o 
mesmo ano da LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias. Impedir que a entidade 
altere os valores informados nas estimativas das receitas orçamentárias se o 
projeto/alteração legal estiver aprovado ou em processo de tramitação no legis-
lativo, sendo estas situações identificadas no sistema; 
2.2.6 - Dispor de uma rotina para informar as Metas das Ações dos Progra-
mas de Governo referentes ao quadriênio do PPA – Plano Plurianual. As me-
tas devem ser cadastradas utilizando as seguintes informações: Programa de 
Governo, Ação de Governo, Classificação Institucional e Classificação Funci-
onal da Despesa. Permitir que a entidade possa informar para o quadriênio do 
PPA – Plano Plurianual os valores das Metas Físicas e Metas Fiscais. Ofertar 
neste cadastro o detalhamento das metas fiscais por Natureza da Despesa e 
Fonte de Recursos. Permitir que a entidade tenha flexibilidade para definir até 
qual o nível da natureza da despesa será cadastrada a meta. Impedir que a enti-
dade altere os valores informados nas Metas das Ações dos Programas de Go-
verno se o projeto de lei e alteração legal estiverem aprovado ou em processo de 
tramitação no legislativo, sendo estas situações identificadas no sistema; 
2.2.7 - Dispor de uma rotina para informar as Metas das Ações dos Programas 
de Governo referentes ao ano do LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias. Per-
mitir que as metas sejam cadastradas por Programa de Governo, Ação de Go-
verno, Classificação Institucional e Classificação Funcional da Despesa. Permi-
tir que a entidade possa informar para o ano do LDO - Lei de Diretrizes Orça-
mentárias os valores das Metas Físicas e Metas Fiscais. Ofertar neste cadastro 
o detalhamento das metas fiscais por Natureza da Despesa e Fonte de Recur-
sos. Permitir que a entidade possa importar as Metas das Ações dos Progra-
mas de Governo que foram cadastradas no PPA – Plano Plurianual para o 
mesmo ano da LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias. Permitir que a entida-
de tenha flexibilidade para definir até qual o nível da natureza da despesa será 
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cadastrada a meta. Impedir que a entidade altere os valores informados nas 
Metas das Ações dos Programas de Governo se o projeto/alteração legal esti-
ver aprovado ou em processo de tramitação no legislativo, sendo estas situa-
ções identificadas no sistema; 
2.2.8 - Dispor de um mecanismo que permita a entidade a projetar as Estimati-
vas das Receitas Orçamentárias através de um percentual para cada ano do 
PPA - Plano Plurianual. Permitir que o percentual aplicado tenha efeito acumu-
lativo ou individual por ano. Permitir que a entidade possa filtrar quais Estimati-
vas das Receitas serão projetadas, utilizando as seguintes opções como filtro: 
Unidade Gestora, Natureza da Receita e Fonte de Recursos. Os valores proje-
tados devem ficar disponíveis em tela para consulta da entidade antes mesmo 
da sua efetivação, permitindo que os valores sejam corrigidos tendo ainda a 
opção de aplicar a projeção realizada efetivamente ao PPA - Plano Plurianual; 
2.2.9 - Dispor de um mecanismo que permita a entidade a projetar as Estimati-
vas das Receitas Orçamentárias através de um percentual para o ano da LDO 
– Lei de Diretrizes Orçamentárias. Permitir que a entidade possa filtrar quais 
Estimativas das Receitas serão projetadas, utilizando as seguintes opções co-
mo filtro: Unidade Gestora, Natureza da Receita e Fonte de Recursos. Os va-
lores projetados devem ficar disponíveis em tela para consulta da entidade an-
tes mesmo da sua efetivação, permitindo que os valores sejam corrigidos tendo 
ainda a opção de aplicar a projeção realizada efetivamente a LDO - Lei de Di-
retrizes Orçamentárias; 
2.2.10 - Dispor de um mecanismo que permita a entidade a projetar as Metas 
das Ações dos Programas de Governo através de um percentual para cada 
ano do PPA - Plano Plurianual. Permitir que o percentual aplicado tenha efeito 
acumulativo ou individual por ano. Permitir que a entidade possa filtrar quais 
Metas das Ações dos Programas de Governo serão projetadas, utilizando as 
seguintes opções como filtro: Classificação Institucional, Função, Subfunção, 
Programa e Ação. Os valores projetados devem ficar disponíveis em tela para 
consulta da entidade antes mesmo da sua efetivação, permitindo que os valo-
res sejam corrigidos tendo ainda a opção de aplicar a projeção realizada efeti-
vamente ao PPA - Plano Plurianual; 

2.2.11 - Dispor de um mecanismo que permita a entidade a projetar as Me-
tas das Ações dos Programas de Governo através de um percentual para o 
ano da LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias. Permitir que o percentual apli-
cado tenha efeito acumulativo ou individual por ano. Permitir que a entidade 

possa filtrar quais Metas das Ações dos Programas de Governo serão projeta-
das, utilizando as seguintes opções como filtro: Classificação Institucional, 
Função, Subfunção, Programa e Ação. Os valores projetados devem ficar dis-
poníveis em tela para consulta da entidade antes mesmo da sua efetivação, 
permitindo que os valores sejam corrigidos tendo ainda a opção de aplicar a 
projeção realizada efetivamente a LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias; 
2.2.12 - Dispor de um cadastro de alterações legais no PPA – Plano Plu-
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rianual. Permitir que as alterações legais realizadas nas Estimativas das 
Receitas Orçamentárias e Metas das Ações dos Programas de Governo no 
PPA - Plano Plurianual sejam replicadas de igual maneira na LDO – Lei de Di-
retrizes Orçamentárias e sem a necessidade intervenção do usuário. Permitir 
que a entidade possa definir quais anos da LDO – Lei de Diretrizes Orça-
mentárias serão alteradas de forma automática através das alterações legais 
realizadas no PPA – Plano Plurianual; 
2.2.13 -  Disponibilizar um controle das alterações legais no PPA - Plano 
Plurianual que foram realizadas pela entidade. Demonstrar neste controle todas 
as alterações legais que se encontram na fase de elaboração e ainda não fo-
ram enviadas ao legislativo ou foram aprovadas. Permitir que as alterações le-
gais que encontram-se em fase de elaboração sejam enviadas ao poder legis-
lativo, sejam arquivadas e sejam aprovadas. Permitir que as alterações legais 
que não foram aprovadas sejam arquivadas para posteriormente serem utiliza-
das ou descartadas, tal arquivamento pode ser feito tanto pelo poder executivo 
quanto legislativo. Permitir que a entidade possa revisar as alterações legais, 
de modo a corrigir qualquer inconsistência de digitação mesmo após a sua 
aprovação. Permitir que a entidade tenha a opção de incluir as emendas defini-
das pelo poder legislativo. Demostrar para cada alteração legal o históricos das 
suas movimentações, apresentando no mínimo as seguintes informações: Data 
do Processo, Tipo de Processo, Nome do Usuário e Data da Operação; 
2.2.14 - Disponibilizar um controle das alterações legais na LDO - Lei de Di-
retrizes Orçamentárias que foram realizadas pela entidade. Demonstrar neste 
controle todas as alterações legais que encontram-se na fase de elaboração e 
ainda não foram enviadas ao legislativo ou foram aprovadas. Permitir que as al-
terações legais que encontram-se em fase de elaboração sejam enviadas ao 
poder legislativo, sejam arquivadas e sejam aprovadas. Permitir que as altera-
ções legais que não foram aprovadas sejam arquivadas para posteriormente 
serem utilizadas ou descartadas, tal arquivamento pode ser feito tanto pelo po-
der executivo quanto legislativo. Permitir que a entidade possa revisar as alte-
rações legais, de modo a corrigir qualquer inconsistência de digitação mesmo 
após a sua aprovação. Permitir que a entidade tenha a opção de incluir as 
emendas definidas pelo poder legislativo. Demostrar para cada alteração legal 
o históricos das suas movimentações, apresentando no mínimo as seguintes 
informações: Data do Processo, Tipo de Processo, Nome do Usuário e Data da 
Operação; 

2.2.15 - Dispor de um relatório no PPA - Plano Plurianual que demonstre os 
Programas de Governo por Macro objetivo. Demonstrar no relatório os valores 
agrupados por Macro objetivo para o quadriênio do PPA – Plano Plurianu-
al. Permitir que a entidade possa filtrar o relatório por Unidade Gestora e Macro 
objetivo. Permitir que o usuário possa escolher, no momento da impressão, se 
as informações que serão listadas no relatório devem levar em consideração: 1) 
As informações do PPA – Plano Plurianual inicial. 2) Utilizar informações de 
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uma alteração legal específica. 3) Considerar as informações atualizadas até a 
última alteração legal aprovada; 
2.2.16 - Dispor de um relatório no PPA - Plano Plurianual que demonstre a 
Identificação dos Programas. Deverá constar no relatório no mínimo as seguin-
tes informações: Unidade Gestora, Denominação do Programa, Objetivo do 
Programa, Público Alvo, Unidade Orçamentária responsável pelo programa, 
Horizonte Temporal, Quantidade de Ações vinculadas ao programa e o valor 
Total do Programa. Permitir que o relatório seja filtrado através da Unidade 
Gestora e Programa. Permitir que o usuário possa escolher, no momento da 
impressão, se as informações que serão listadas no relatório devem levar em 
consideração: 1) As informações do PPA – Plano Plurianual inicial. 2) Utilizar 
informações de uma alteração legal específica. 3) Considerar as informações 
atualizadas até a última alteração legal aprovada; 
2.2.17 - Dispor de um relatório no PPA - Plano Plurianual que demonstre a 
Identificação das Ações de Governo. Deverá constar no relatório no mínimo as 
seguintes informações: Unidade Gestora, Classificação Institucional, Programa 
de Governo, Ação, Produto (bem ou serviço), Ano do PPA, Meta Física e Meta 
Fiscal. Permitir que o relatório seja filtrado através da Unidade Gestora, Ano do 
PPA, Classificação Institucional e Programa. Permitir que o usuário possa es-
colher, no momento da impressão, se as informações que serão listadas no re-
latório devem levar em consideração: 1) As informações do PPA – Plano Plu-
rianual inicial. 2) Utilizar informações de uma alteração legal específica. 3) 
Considerar as informações atualizadas até a última alteração legal aprovada; 
2.2.18 - Dispor de um relatório na LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias 
que demonstre a Identificação das Ações de Governo. Deverá constar no rela-
tório no mínimo as seguintes informações: Unidade Gestora, Classificação Ins-
titucional, Programa de Governo, Ação, Produto (bem ou serviço), Meta Física 
e Meta Fiscal. Permitir que o relatório seja filtrado através da Unidade Gestora, 
Classificação Institucional e Programa. Permitir que o usuário possa escolher, 
no momento da impressão, se as informações que serão listadas no relatório 
devem levar em consideração: 1) As informações da LDO – Lei de Diretrizes 
Orçamentárias inicial. 2) Utilizar informações de uma alteração legal específica. 
3) Considerar as informações atualizadas até a última alteração legal aprova-
da; 
2.2.19 - Dispor de um relatório na LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias 
que demonstre as metas físicas e metas fiscais por Programa de Governo lis-

tando as suas Ações de Governo. Deverá constar no relatório no mínimo as 
seguintes informações: Unidade Gestora, Programa de Governo, Ação de Go-
verno, Produto (bem ou serviço), Unidade de Medida, Ano do PPA, Meta Física 
e Meta Fiscal. O relatório deverá dispor também de totais por Ação de Governo 
e Programa de Governo. Permitir que o usuário possa escolher, no momento da 
impressão, se as informações que serão listadas no relatório devem levar em 
consideração: 1) As informações da LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias 
inicial. 2) Utilizar informações de uma alteração legal específica. 3) Considerar 
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as informações atualizadas até a última alteração legal aprovada; 
2.2.20 -  Dispor de um relatório no PPA - Plano Plurianual que demonstre as 
Metas das Ações dos Programas de Governo para o quadriênio do PPA – 
Plano Plurianual. Deverá constar no relatório no mínimo as seguintes informa-
ções: Classificação Institucional, Programa de Governo, Ação de Governo, 
Função e Subfunção. Permitir que a entidade possa filtrar as informações refe-
rentes aos seguintes cadastros: Classificação Institucional, Programa de Go-
verno, Ação de Governo, Função e Subfunção. Permitir que a entidade defina 
de forma dinâmica quais informações serão exibidas no relatório, optando mi-
nimamente pelas seguintes informações: Classificação Institucional, Programa 
de Governo, Ação de Governo, Função e Subfunção. Permitir que o usuário 
possa escolher, no momento da impressão, se as informações que serão lista-
das no relatório devem levar em consideração: 1) As informações do PPA – 
Plano Plurianual inicial. 2) Utilizar informações de uma alteração legal específi-
ca. 3) Considerar as informações atualizadas até a última alteração legal apro-
vada; 
2.2.21 - Dispor de um relatório na LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias 
que demonstre as Metas das Ações dos Programas de Governo para o ano 
da LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias. Deverá constar no relatório no mí-
nimo as seguintes informações: Classificação Institucional, Programa de Go-
verno, Ação de Governo, Função e Subfunção. Permitir que a entidade possa 
filtrar as informações referentes aos seguintes cadastros: Classificação Institu-
cional, Programa de Governo, Ação de Governo, Função e Subfunção. Permitir 
que a entidade defina de forma dinâmica quais informações serão exibidas no 
relatório, optando minimamente pelas seguintes informações: Classificação Ins-
titucional, Programa de Governo, Ação de Governo, Função e Subfunção. 
Permitir que o usuário possa escolher, no momento da impressão, se as in-
formações que serão listadas no relatório devem levar em consideração: 1) As 
informações da LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias inicial. 2) Utilizar infor-
mações de uma alteração legal específica. 3) Considerar as informações atua-
lizadas até a última alteração legal aprovada; 
2.2.22 -     Permitir que a entidade possa cadastrar no PPA - Plano Plurianual 
os Órgão e Unidades Orçamentárias para cada Unidade Gestora da entidade. 
Este cadastro deverá ter um controle de vigência e deverá permitir a sua desa-
tivação. Este cadastro deverá ser único entre as peças do planejamento e or-
çamento (PPA – Plano Plurianual, LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias e 

LOA – Lei Orçamentária Anual), de modo que as informações sejam comparti-
lhadas sem a necessidade de recadastramento. Permitir que a entidade tenha 
autonomia de cadastrar um Departamento/Subunidade (terceiro nível da classi-
ficação institucional). Dispor de um relatório que demonstre todos os Órgão, 
Unidade e Departamento/Subunidade que estão ativas, de modo que neste re-
latório sejam demonstradas no mínimo as seguintes informações: Órgão, Uni-
dade, Departamento, Descrição, Campo de Atuação, Legislação, Unidade Ges-
tora e Data de Alteração; 
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2.2.23 - Permitir que a entidade possa cadastrar na LDO - Lei de Diretri-
zes Orçamentárias os Órgão e Unidades Orçamentárias para cada Unidade 
Gestora da entidade. Este cadastro deverá ter um controle de vigência e 
deverá permitir a sua desativação. Este cadastro deverá ser único entre as 
peças do planejamento e orçamento (PPA – Plano Plurianual, LDO – Lei 
de Diretrizes Orçamentárias e LOA – Lei Orçamentária Anual), de modo que 
as informações sejam compartilhadas sem a necessidade de recadastramento. 
Permitir que a entidade tenha autonomia de cadastrar um Departamen-
to/Subunidade (terceiro nível da classificação institucional). Dispor de um rela-
tório que demonstre todos os Órgão, Unidade e Departamento/Subunidade que 
estão ativas, de modo que neste relatório sejam demonstradas no mínimo as 
seguintes informações: Órgão, Unidade, Departamento, Descrição, Campo de 
Atuação, Legislação, Unidade Gestora e Data de Alteração; 
2.2.24 - Permitir que a entidade possa cadastrar na LOA - Lei Orçamentária 
Anual os Órgão e Unidades Orçamentárias para cada Unidade Gestora da en-
tidade. Este cadastro deverá ter um controle de vigência e deverá permitir a 
sua desativação. Este cadastro deverá ser único entre as peças do planeja-
mento e orçamento (PPA – Plano Plurianual, LDO – Lei de Diretrizes Orça-
mentárias e LOA – Lei Orçamentária Anual), de modo que as informações se-
jam compartilhadas sem a necessidade de recadastramento. Permitir que a en-
tidade tenha autonomia de cadastrar um Departamento/Subunidade (terceiro 
nível da classificação institucional). Dispor de um relatório que demonstre todos 
os Órgão, Unidade e Departamento/Subunidade que estão ativas, de modo que 
neste relatório sejam demonstradas no mínimo as seguintes informações: Ór-
gão, Unidade, Departamento, Descrição, Campo de Atuação, Legislação, Uni-
dade Gestora e Data de Alteração; 
2.2.25 - Dispor de uma rotina onde seja possível cadastrar os Riscos Fiscais 
do município referente a LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias, de modo que 
a entidade possa relacionar o risco com uma ou mais providências. Permitir 
que os Riscos Fiscais sejam alterados pela entidade e que estas alterações se-
jam controlados de acordo com a data informada; 
2.2.26 - Dispor do relatório Demonstrativo dos Riscos Fiscais e Providên-
cias de acordo com a estrutura e regras definidas no MDF - Manual de De-
monstrativos Fiscais para o ano de vigência da LDO - Lei de Diretrizes Orça-
mentárias. Permitir que na impressão do relatório seja informada a data de re-
ferência das informações que deverão ser consideradas na impressão do rela-

tório, de modo que as alterações realizadas nos Riscos Fiscais também sejam 
impressas. Dispor de uma opção para que a entidade possa informar as notas 
explicativas do relatório.; 
2.2.27 - Dispor de uma rotina onde seja possível cadastrar as Metas Fiscais 
Consolidadas do município para a LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias, 
permitindo informar no mínimo as seguintes informações: Receita Total, Recei-
ta Não-Financeira, Despesa Total, Despesa Não-Financeira, Resultado Nomi-
nal, Dívida Pública Consolidada, Receitas Primárias Advindas de PPP, Recei-
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tas Primárias Geradas por PPP e Receita Corrente Líquida. Permitir que os va-
lores sejam alterados pela entidade e que estas alterações sejam controlados 
de acordo com a data de apuração das informações. Disponibilizar uma opção 
a qual permita que a entidade importe as informações do PPA – Plano Pluria-
nual vigente e da LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias do ano anterior; 
2.2.28 - Dispor do relatório Demonstrativo 1 - Metas Anuais de acordo com 
a estrutura e regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para 
o ano de vigência da LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias. Permitir que na 
impressão do relatório seja informada a data de referência das informações 
que deverão ser consideradas na impressão do relatório, de modo que as 
alterações realizadas nas Metas Fiscais Consolidadas também sejam impres-
sas. Dispor de uma opção para que a entidade possa informar as notas expli-
cativas do relatório; 
2.2.29 - Dispor do relatório Demonstrativo 2 - Avaliação do Cumprimento das 
Metas Fiscais Consolidadas do Exercício Anterior de acordo com a estrutura e 
regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de vi-
gência da LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias. Permitir que na impressão 
do relatório seja informada a data de referência das informações que deverão 
ser consideradas na impressão do relatório, de modo que as alterações reali-
zadas nas Metas Fiscais Consolidadas também sejam impressas. Dispor de 
uma opção para que a entidade possa informar as notas explicativas do relató-
rio; 
2.2.30 -   Dispor do relatório Demonstrativo 3 - Metas Fiscais Atuais Compa-
radas com as Fixadas nos Três Exercícios Anteriores de acordo com a estrutu-
ra e regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de 
vigência da LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias. Permitir que na impressão 
do relatório seja informada a data de referência das informações que deverão 
ser consideradas na impressão do relatório, de modo que as alterações reali-
zadas nas Metas Fiscais Consolidadas também sejam impressas. Dispor de 
uma opção para que a entidade possa informar as notas explicativas do relató-
rio; 
2.2.31 - Dispor de uma rotina onde seja possível cadastrar a Evolução do 
Patrimônio Líquido do município para a LDO – Lei de Diretrizes Orçamentá-
rias, permitindo informar no mínimo as seguintes informações: Patrimô-
nio/Capital, Reservas, Resultado Acumulado, Patrimônio do RPPS, Reservas 
do RPPS e Lucros/Prejuízos Acumulados do RPPS. Permitir que os valores se-

jam alterados pela entidade e que estas alterações sejam controlados de acor-
do com a data de apuração das informações. Disponibilizar uma opção a qual 
permita que a entidade importe as informações cadastradas na LDO 
– Lei de Diretrizes Orçamentárias do ano anterior; 
2.2.32 - Dispor do relatório Demonstrativo 4 - Evolução do Patrimônio Líqui-
do de acordo com a estrutura e regras definidas no MDF - Manual de Demons-
trativos Fiscais para o ano de vigência da LDO - Lei de Diretrizes Orçamentá-
rias. Permitir que na impressão do relatório seja informada a data de referência 
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das informações, de modo que as alterações realizadas nas Metas Fiscais 
Consolidadas também sejam impressas. Dispor de uma quadro para que a en-
tidade possa informar as notas explicativas do relatório; 
2.2.33 - Dispor de uma rotina onde seja possível cadastrar a Alienação de 
Ativos do município para a LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias, permitindo 
informar no mínimo as seguintes informações: Receita Realizada de Alienação 
de Bens Móveis, Receita Realizada de Alienação de Bens Imóveis, Despesas 
de Investimento, Despesas de Inversões Financeiras, Despesas de Amortiza-
ção da Dívida, Despesas Decorrentes do RPPS e Despesas Decorrentes do 
RGPS. Permitir que os valores sejam alterados pela entidade e que estas al-
terações sejam controlados de acordo com a data de apuração das informa-
ções. Disponibilizar uma opção a qual permita que a entidade importe as infor-
mações cadastradas na LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias do ano anteri-
or; 
2.2.34 - Dispor do relatório Demonstrativo 5 - Origem e Aplicação dos Re-
cursos Obtidos com Alienação de Ativos de acordo com a estrutura e regras 
definidas no MDF 

- Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LDO - Lei de 
Diretrizes Orçamentárias. Permitir que na impressão do relatório seja 
informada a data de referência das informações, de modo que as alterações 
realizadas nas Metas Fiscais Consolidadas também sejam impressas. Dispor 
de uma quadro para que a entidade possa informar as notas explicativas do 
relatório; 

2.2.35 - Dispor de uma rotina onde seja possível cadastrar as Receitas, Des-
pesas, Aportes, Bens e Direitos do RPPS, tanto do Plano Financeiro quanto do 
Plano Previdenciário para a LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias. Permitir 
que os valores sejam alterados pela entidade e que estas alterações sejam 
controlados de acordo com a data de apuração das informações. Disponibilizar 
uma opção a qual permita que a entidade importe as informações cadastradas 
na LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias do ano anterior; 
2.2.36 - Dispor de uma rotina onde seja possível cadastrar Projeção Atuarial 
do RPPS, tanto do Plano Financeiro quanto do Plano Previdenciário para a 
LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias, permitindo informar no mínimo as se-
guintes informações: Saldo Financeiro, Receitas e Despesas para o Plano Fi-
nanceiro e Plano Previdenciário do RPPS. Permitir que a entidade possa alte-
rar o número de anos a ser projetado. Permitir que os valores sejam alterados 
pela entidade e que estas alterações sejam controlados de acordo com a data 
de apuração das informações. Disponibilizar uma opção a qual permita que a 
entidade importe as informações cadastradas na   LDO – Lei de Diretrizes 
Orçamentárias do ano anterior; 
2.2.37 - Dispor do relatório Demonstrativo 6 - Avaliação da Situação Finan-
ceira e Atuarial do Regime Próprio de Previdência dos Servidores de acordo 
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com a estrutura e regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fis-
cais para o ano de vigência da LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias. Permitir 
que na impressão do relatório seja informada a data de referência das informa-
ções, de modo que as alterações realizadas nas Metas Fiscais Consolidadas 
também sejam impressas. Dispor de uma quadro para que a entidade possa in-
formar as notas explicativas do relatório; 
2.2.38 - Dispor de uma rotina onde seja possível cadastrar as Renúncias de 
Receita para a LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias, permitindo informar no 
mínimo as seguintes informações: Setor/Programa/Beneficiário, Modalidade da 
Renúncia, Tipo de Tributo e a Forma de Compensação. Permitir que a entidade 
possa cadastrar o Setor/Programa/Beneficiário e o Tributo; 
2.2.39 - Dispor do relatório Demonstrativo 7 - Estimativa e Compensação 
da Renuncia de Receita de acordo com a estrutura e regras definidas no MDF - 
Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LDO - Lei de Dire-
trizes Orçamentárias. Permitir que na impressão do relatório seja informada a 
data de referência das informações, de modo que as alterações realizadas nas 
Metas Fiscais Consolidadas também sejam impressas. Dispor de um quadro 
para que a entidade possa informar as notas explicativas do relatório. 
2.2.40 -   Dispor de uma rotina onde seja possível cadastrar a Margem de 
Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter Continuada para a LDO – 
Lei de Diretrizes Orçamentárias, permitindo informar no mínimo as seguintes 
informações: Aumento Permanente da Receita, (-) Transferências Constitucio-
nais, (-) Transferências ao FUNDEB, Redução Permanente da Despesa, Novas 
Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado e Novas Despesas Obrigató-
rias de Caráter Continuado geradas por Parecerias Público-Privada; 

2.2.41 - Dispor do relatório Demonstrativo 8 - Margem de Expansão das 
Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado de acordo com a estrutura e re-
gras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de vi-
gência da LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias. Permitir que na impressão do 
relatório seja informada a data de referência das informações, de modo que as 
alterações realizadas nas Metas Fiscais Consolidadas também sejam impres-
sas. Dispor de uma quadro para que a entidade possa informar as notas expli-
cativas do relatório; 
2.2.42 - Permitir que sejam cadastrados na LOA - Lei Orçamentária Anual os 
Programas de Governo da entidade. Este cadastro deverá ter um controle de 
alterações por data. Este cadastro deverá ser único entre as peças do plane-

jamento e orçamento (PPA – Plano Plurianual, LDO – Lei de Diretrizes Or-
çamentárias e LOA – Lei Orçamentária Anual), de modo que as informações 
sejam compartilhadas sem a necessidade de recadastramento. Permitir que se-
ja informado no cadastro do programa no mínimo as seguintes informações: 
Descrição do Programa, Tipo de Programa, Macro objetivo, Objetivo do Pro-
grama, Natureza do Programa (Contínuo ou Temporário), Unidade Responsá-
vel pelo Programa, Objetivo Setorial, Problema, Justificativa, Público Alvo e In-
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dicadores. Permitir que a entidade tenha autonomia de incluir um ou mais indi-
cadores para o mesmo programa de governo, também deverá permitir que a 
entidade atualize as informações do indicador, sendo elas: Índice Atual do Indi-
cador, Índice Previsto do Indicador, Índice dos Anos informados no PPA, Peri-
odicidade da Apuração, Data da Apuração e Abrangência. 
2.2.43 - Permitir que sejam cadastrados na LDO - Lei de Diretrizes Orçamen-
tárias os Programas de Governo da entidade. Este cadastro deverá ter um con-
trole de alterações por data. Este cadastro deverá ser único entre as peças do 
planejamento e orçamento (PPA – Plano Plurianual, LDO – Lei de Diretri-
zes Orçamentárias e LOA – Lei Orçamentária Anual), de modo que as infor-
mações sejam compartilhadas sem a necessidade de recadastramento. Permi-
tir que seja informado no cadastro do programa no mínimo as seguintes infor-
mações: Descrição do Programa, Tipo de Programa, Macro objetivo, Objetivo 
do Programa, Natureza do Programa (Contínuo ou Temporário), Unidade Res-
ponsável pelo Programa, Objetivo Setorial, Problema, Justificativa, Público Alvo 
e Indicadores. Permitir que a entidade tenha autonomia de incluir um ou mais 
indicadores para o mesmo programa de governo, também deverá permitir que 
a entidade atualize as informações do indicador, sendo elas: Índice Atual do In-
dicador, Índice Previsto do Indicador, Índice dos Anos informados no PPA, Pe-
riodicidade da Apuração, Data da Apuração e Abrangência. 
2.2.44 -   Permitir que sejam cadastrados no PPA - Plano Plurianual os Pro-
gramas de Governo da entidade. Este cadastro deverá ter um controle de alte-
rações por data. Este cadastro deverá ser único entre as peças do planejamen-
to e orçamento (PPA – Plano Plurianual, LDO – Lei de Diretrizes Orçamentá-
rias e LOA – Lei Orçamentária Anual), de modo que as informações sejam 
compartilhadas sem a necessidade de recadastramento. Permitir que seja in-
formado no cadastro do programa no mínimo as seguintes informações: Des-
crição do Programa, Tipo de Programa, Macro objetivo, Objetivo do Programa, 
Natureza do Programa (Contínuo ou Temporário), Unidade Responsável pelo 
Programa, Objetivo Setorial, Problema, Justificativa, Público Alvo e Indicado-
res. Permitir que a entidade tenha autonomia de incluir um ou mais indicado-
res para o mesmo programa de governo, também deverá permitir que a enti-
dade atualize as informações do indicador, sendo elas: Índice Atual do Indica-
dor, Índice Previsto do Indicador, Índice dos Anos informados no PPA, Periodi-
cidade da Apuração, Data da Apuração e Abrangência; 
2.2.45 - Permitir que a entidade possa cadastrar na LOA - Lei Orçamentária 

Anual as Ações de Governo da entidade. Este cadastro deverá ter um controle 
de alterações por data. Este cadastro deverá ser único entre as peças do pla-
nejamento e orçamento (PPA – Plano Plurianual, LDO – Lei de Diretrizes Or-
çamentárias e LOA – Lei Orçamentária Anual), de modo que as informações 
sejam compartilhadas sem a necessidade de recadastramento. Permitir que a 
entidade possa informar no mínimo as seguintes informações neste cadastro: 
Descrição da Ação, Objetivo da Ação, Detalhamento da Ação, Produto da 
Ação, Tipo de Ação de Governo e a Situação da Ação. Permitir que a entidade 
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possa cadastrar o Tipo de Ação de Governo e o Produto da Ação de acordo 
com a sua necessidade; 
2.2.46 - Permitir que a entidade possa cadastrar na LDO - Lei de Diretrizes 
Orçamentárias as Ações de Governo da entidade. Este cadastro deverá ter um 
controle de alterações por data. Este cadastro deverá ser único entre as peças 
do planejamento e orçamento (PPA – Plano Plurianual, LDO – Lei de Diretri-
zes Orçamentárias e LOA – Lei Orçamentária Anual), de modo que as infor-
mações sejam compartilhadas sem a necessidade de recadastramento. Permi-
tir que a entidade possa informar no mínimo as seguintes informações neste 
cadastro: Descrição da Ação, Objetivo da Ação, Detalhamento da Ação, Produ-
to da Ação, Tipo de Ação de Governo e a Situação da Ação. Permitir que a en-
tidade possa cadastrar o Tipo de Ação de Governo e o Produto da Ação de 
acordo com a sua necessidade; 
2.2.47 - Permitir que a entidade possa cadastrar no PPA - Plano Plurianual 
as Ações de Governo da entidade. Este cadastro deverá ter um controle de al-
terações por data. Este cadastro deverá ser único entre as peças do planeja-
mento e orçamento (PPA – Plano Plurianual, LDO – Lei de Diretrizes Orça-
mentárias e LOA – Lei Orçamentária Anual), de modo que as informações se-
jam compartilhadas sem a necessidade de recadastramento. Permitir que a en-
tidade possa informar no mínimo as seguintes informações neste cadastro: 
Descrição da Ação, Objetivo da Ação, Detalhamento da Ação, Produto da 
Ação, Tipo de Ação de Governo e a Situação da Ação. Permitir que a entidade 
possa cadastrar o Tipo de Ação de Governo e o Produto da Ação de acordo 
com a sua necessidade; 
2.2.48 - Permitir que a entidade possa cadastrar na LOA - Lei Orçamentária 
Anual as Subações de Governo da entidade. Este cadastro deverá ter um con-
trole de alterações por data. Este cadastro deverá ser único entre as peças do 
planejamento e orçamento (PPA – Plano Plurianual, LDO – Lei de Diretrizes 
Orçamentárias e LOA – Lei Orçamentária Anual), de modo que as informa-
ções sejam compartilhadas sem a necessidade de recadastramento. Permitir 
que a entidade possa informar no mínimo as seguintes informações neste ca-
dastro: Descrição da Subação, Objetivo da Subação, Detalhamento da Suba-
ção e Tipo de Subação de Governo. Permitir que a entidade possa cadastrar o 
Tipo de Ação de Governo de acordo com a sua necessidade; 
2.2.49 - Permitir que a entidade possa cadastrar na LDO - Lei de Diretri-
zes Orçamentárias as Subações de Governo da entidade. Este cadastro 

deverá ter um controle de alterações por data. Este cadastro deverá ser 
único entre as peças do planejamento e orçamento (PPA – Plano Pluria-
nual, LDO – Lei de Diretrizes 

Orçamentárias e LOA – Lei Orçamentária Anual), de modo que as 
informações sejam compartilhadas sem a necessidade de recadastramento. 
Permitir que a entidade possa informar no mínimo as seguintes informações 
neste cadastro: Descrição da Subação, Objetivo da Subação, Detalhamento da 
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Subação e Tipo de Subação de Governo. Permitir que a entidade possa 
cadastrar o Tipo de Ação de Governo de acordo com a sua necessidade; 

2.2.50 - Permitir que a entidade possa cadastrar no PPA - Plano Plurianual 
as Subações de Governo da entidade. Este cadastro deverá ter um controle de 
alterações por data. Este cadastro deverá ser único entre as peças do plane-
jamento e orçamento (PPA – Plano Plurianual, LDO – Lei de Diretrizes Or-
çamentárias e LOA – Lei Orçamentária Anual), de modo que as informações 
sejam compartilhadas sem a necessidade de recadastramento. Permitir que a 
entidade possa informar no mínimo as seguintes informações neste cadastro: 
Descrição da Subação, Objetivo da Subação, Detalhamento da Subação e Tipo 
de Subação de Governo. Permitir que a entidade possa cadastrar o Tipo de 
Ação de Governo de acordo com a sua necessidade; 
2.2.51 - Permitir que a entidade possa cadastrar as Transferências Finan-
ceiras do Município. A entidade deverá ter autonomia de informar a Entida-
de Concessora e Entidade Recebedora do recurso. Este cadastro deverá 
ser único entre as peças do planejamento e orçamento (PPA – Plano Pluri-
anual, LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias e LOA – Lei Orçamentária 
Anual), de modo que as informações sejam compartilhadas sem a necessida-
de de recadastramento; 
2.2.52 - Permitir que a entidade possa cadastrar as Transferências Finan-
ceiras do Município. A entidade deverá ter autonomia de informar a Entida-
de Concessora e Entidade Recebedora do recurso. Este cadastro deverá 
ser único entre as peças do planejamento e orçamento (PPA – Plano Pluri-
anual, LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias e LOA – Lei Orçamentária 
Anual), de modo que as informações sejam compartilhadas sem a necessida-
de de recadastramento; 
2.2.53 - Permitir que a entidade possa cadastrar as Transferências Finan-
ceiras do Município. A entidade deverá ter autonomia de informar a Entida-
de Concessora e Entidade Recebedora do recurso. Este cadastro deverá 
ser único entre as peças do planejamento e orçamento (PPA – Plano Pluri-
anual, LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias e LOA – Lei Orçamentária 
Anual), de modo que as informações sejam compartilhadas sem a necessida-
de de recadastramento; 
2.2.54 - Dispor de uma rotina onde seja possível realizar a programação das 
Transferências Financeiras do município no PPA – Plano Plurianual. Permitir 
que nesta rotina seja informada a Fonte e Recursos, Descrição da Transferên-
cia, Tipo de Transferência (Recebida/Concedida) e os valores que serão pro-
gramadas para o quadriênio; 
2.2.55 - Dispor de uma rotina onde seja possível realizar a programação das 
Transferências Financeiras do município na LDO - Lei de Diretrizes Orçamentá-
rias. Permitir que nesta rotina seja informada a Fonte e Recursos, Descrição da 
Transferência, Tipo de Transferência (Recebida/Concedida) e o valor progra-
mada para o ano. Permitir que as informações cadastradas no PPA - Plano 
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Plurianual referente as Transferências Financeiras sejam importadas para a 
LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias; 

2.3  TESOURARIA 
2.3.1 - Deverá disponibilizar configurações para o uso de Ordem Bancária 
Eletrônica, de modo que seja possível configurar a versão do leiaute do banco, 
tamanho total do registro do arquivo, valor limite para emissão de transferên-
cias bancárias do tipo DOC. Deverá também permitir configurar o conteúdo de 
cada ocorrência enviado pelo banco no arquivo de retorno, identificando se o 
mesmo refere- se a pagamentos, bem como a identificação do contrato realiza-

do com a instituição bancária, o número de dias para pagamento, o código da 
Unidade Gestora emitente da Ordem Bancária, o nome e localização física dos 
arquivos de remessa e retorno e a sequência que deve ser gerada no arquivo 
de remessa. Deverá ainda dispor de mecanismo que oferte configuração flexí-
vel permitindo que a entidade tenha autonomia de formatar as informações do 
arquivo de remessa e retorno da ordem bancária eletrônica. Por fim, deverá 
disponibilizar meios de identificar quais contas bancárias geridas pela entidade 
fazem uso de cada Contrato de Ordem Bancária, devendo administrar vários 
contratos de ordem bancária simultaneamente; 
2.3.2 - Disponibilizar a ordem bancária eletrônica como meio de pagamento de 
empenhos orçamentários, empenhos de restos a pagar, documentos extra or-
çamentários. Deverá oportunizar que vários empenhos orçamentários, empe-
nhos de restos a pagar e documentos extra orçamentários possam ser pagos 
em uma mesma ordem bancária, mesmo sendo para credores distintos. Deverá 
ainda permitir o pagamento com código de barras dos tipos: Fatura e Convênio. 
Deverá também disponibilizar meios de realizar a geração do arquivo contendo 
os documentos que serão processados e pagos pela instituição bancária, po-
dendo gerar o arquivo eletrônico de várias ordens bancárias num mesmo ins-
tante. É necessário ainda disponibilizar mecanismo que faça a importação do 
arquivo de retorno bancário demonstrando as críticas apuradas pela instituição 
bancária. O processo deverá, de forma automática e sem intervenção do usuá-
rio, executar o estorno de pagamento dos empenhos orçamentários, empenhos 
de restos a pagar e documentos extra orçamentários que não foram efetivados, 
identificando quais cítricas foram apontadas como motivos de insucesso pela 
instituição bancária. Demonstrar o valor total pago e rejeitado pela instituição 
bancária. Deve, por fim, disponibilizar mecanismo que permita o cancelamento 
da ordem bancária mesmo após o seu envio e processamento pela instituição 

bancária; 
2.3.3 Dispor de mecanismo que permita a realização de transferências bancá-
rias eletrônicas entre as contas bancárias da entidade. Este mecanismo deve 
permitir a realização de várias transferências em uma mesma ordem bancária 
eletrônica. Deverá também disponibilizar meios de realizar a geração do arquivo 
contendo as transferências que serão processadas e pagas pela instituição ban-
cária, podendo gerar o arquivo eletrônico de várias ordens bancárias num mesmo 
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instante. É necessário ainda disponibilizar mecanismo que faça a importação do 
arquivo de retorno bancário demonstrando as críticas apuradas pela instituição 
bancária. O processo deverá, de forma automática e sem intervenção do usuário, 
executar o estorno das transferências bancárias que não foram efetivadas, identi-
ficando quais cítricas foram apontadas como motivos de insucesso pela institui-
ção bancária. Demonstrar o valor total pago e rejeitado pela instituição bancária. 
Deve, por fim, disponibilizar mecanismo que permitir o cancelamento da ordem 
bancária mesmo após o seu envio e processamento pela instituição bancária; 
2.3.4 - Ofertar mecanismo de abertura e fechamento de caixa, com suporte a fun-
cionamento de autenticadoras de documentos. Deve emitir os relatórios de mo-
vimentação diária da autenticadora e o resumo do movimento da autenticadora. 
Também deve ofertar recurso para autenticar movimentações cotidianas da enti-
dade, como arrecadação de receitas, notas de lançamentos, devolução de recur-
sos ao contribuinte. Também deve dispor de mecanismo flexível para configura-
ção do modelo da autenticadora, dispondo minimamente dos modelos Bematech, 
TSP, PrintPlus, Sigtron, bem como a porta que será utilizada na impressão; 
2.3.5 - Disponibilizar o cheque como meio de pagamento de empenhos orça-
mentários, empenhos de restos a pagar, documentos extra orçamentários. De-
verá oportunizar que vários empenhos orçamentários, empenhos de restos a 
pagar e documentos extra orçamentários possam ser pagos em um único che-
que, mesmo sendo para credores distintos. Deve disponibilizar meios de confi-
gurar a impressão do cheque, devendo ser por meio de talonário avulso ou 
através de formulário contínuo de cheque. Deve disponibilizar recurso que 
permita a impressão de cheques sem reflexo contábil, sem contabilização. Na 
configuração de talonário de cheques, deve dispor da identificação de sequên-
cia do talão, folha inicial e folha final, número de série e data de início do uso. 
Na configuração da impressão de cheque através de impressão contínua, de-
ve permitir configurar o local de impressão na folha das seguintes informações: 
valor, primeira e segunda linha de extenso, portador, local e data e número do 
cheque. Também deve configurar a quantidade de cheques por folha e a altura 
do cheque. Também deve disponibilizar recurso que permita a transferência 
bancária entre contas da entidade, através da emissão de cheque para transfe-
rência entre contas. Por fim, deve ser possível realizar o cancelamento do che-
que, podendo reemiti-lo novamente com novas características, bem como a 
anulação do cheque, não podendo utilizar-se do mesmo número novamente, 
sendo estas duas opções distintas uma da outra; 
2.3.6 -   Disponibilizar mecanismo que permita a realização da conciliação 
bancária, devendo informar o saldo do extrato bancário para uma determinada 
data, bem como a conta que está sendo conciliada. Deve disponibilizar meca-
nismo que permita realizar a conciliação dos movimentos existentes no extrato 
bancário e contabilidade, simultaneamente, de modo a resultar nos movimen-
tos que não foram conciliados. Também deve disponibilizar mecanismo que 
permita realizar o ajuste da conciliação, em relação aos movimentos existentes 
no extrato bancário e não existentes na contabilidade, e vice versa; 
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2.3.7 - Disponibilizar de mecanismo que permita o recebimento dos tributos 
municipais, realizando a identificação do débito a ser quitado através de leitura 
de código de barras e também identificação manual de débito em aberto para o 
contribuinte. Deve identificar juros, multas e correções monetárias de forma au-
tomatizada, exibindo as mesmas em tela e acrescentando-as no valor a ser co-
brado. Ao efetivar a operação, deve dar a o recebimento do valor e efetuar 
a quitação do débito no sistema de administração tributária, sem necessidade 
de intervenção naquele sistema. Deve também disponibilizar de mecanismo 
que faça a devolução de valores para o contribuinte, gerando um recibo para o 
mesmo a partir dessa operação; 

2.3.8 - Deve dispor de mecanismo onde seja possível acessar vários exercícios 
financeiros de uma mesma entidade de forma simultânea, possibilitando assim 
a execução de movimentações, consultas ou relatórios. Deverá também dispor 
de mecanismo que permita a troca do exercício financeiro dentro do próprio sis-
tema, não sendo necessário encerrar o sistema para tal objetivo; 
2.3.9 -  Dispor de uma consulta que demonstre todas as contabilizações reali-
zadas pela entidade permitindo que as informações sejam filtradas por Unidade 
Gestora e por um Grupo de Unidades Gestoras. Nesta consulta é necessário 
que as seguintes informações sejam exibidas na tela: Número da Entidade ou 
Unidade Gestora, Identificação se é um movimento de Estorno, Data do Movi-
mento, Tipo de Lançamento (Débito ou Crédito), Código da Conta a Débito, 
Código da Conta a Crédito, Valor da Operação, Fato Contábil que originou o 
processo, Regra de Contabilização utilizada na escrituração, Conjunto de Lan-
çamento Contábil utilizado na escrituração, Lançamento Contábil Padronizado 
utilizado na escrituração, Histórico do Processo, Identificador do Superávit Fi-
nanceiro e a Data da Operação/Computador que foi realizado o processo. Ca-
da usuário deverá ter autonomia de modificar a ordem de exibição e ocultar as 
colunas a qualquer momento sem alterar a consulta dos demais usuários. Es-
ta consulta deve ser passível de impressão e cada usuário deverá ter autono-
mia de modificar a ordem de impressão e poderá selecionar quais colunas de-
vem ser impressas no relatório sem alterar a definição de impressão dos de-
mais usuários. A consulta deve ser demonstrada por período permitindo que 
seja informado um intervalo de dias. A consulta deve dispor dos seguintes fil-
tros de pesquisa: Entidade ou Unidade Gestora, Conta Contábil, Tipo de Atribu-
to do Superávit Financeiro, Valor (sendo possível consultar um intervalo de va-
lores), Tipo de Lançamento (Débito ou Crédito), Conjunto de Lançamento Pa-

dronizado, Lançamento Contábil Padronizado e Regra de Contabilização. A 
consulta deverá ter um quadro com totalizadores demonstrando o Saldo Inicial, 
Total de Débito, Total de Crédito e Saldo Final. Também deverá apresentar os 
mesmos totalizadores de acordo com o tipo de atributo do superávit financeiro, 
sendo ele Financeiro e Patrimonial. Demonstrar a informação da quantidade de 
lançamentos contábeis que foram apresentados na consulta. O usuário deverá 
ter autonomia de ordenar de forma crescente ou decrescente as colunas tendo 
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a opção de ordenar mais de uma coluna; 
2.3.10 - Deverá dispor de gestão de despesas do tipo "Recursos Antecipa-
dos", tendo flexibilidade no uso nos seguintes controles: Deverá permitir confi-
gurar a quantidade máxima de recursos recebidos sem a prestação de contas 
do recurso. Deverá também ser possível de configuração pelo usuário a quan-
tidade máxima de dias para realizar a prestação de contas, bem como o valor 
máximo do empenho. Deve ainda permitir configurar se bloqueará a movimen-
tação ou apenas emitirá aviso alertando o usuário, caso ocorra alguma movi-
mentação extrapole as configurações previstas nos itens expostos anteriormen-
te. Essas configurações devem ser aplicadas para despesas do tipo "Supri-
mento de Fundos", "Viagens" e "Demais Recursos Antecipados" de forma indi-
vidual, podendo em cada uma delas ter uma configuração específica. Deverá 
ainda dispor de configuração de qual valor percentual permitirá empenhar no 
subelemente de despesa 96 - Pagamentos Antecipados; 

2.3.11 -  Deverá emitir empenhos destinados a "Recursos Antecipados", como 
Suprimentos de Fundos, Diárias e outros recursos antecipados, contando com 
dispositivo para efetuar a Prestação de Contas do mesmo. Deverá realizar a 
Prestação de Contas do Recursos Antecipado, registrando o saldo a ser 
devolvido, a conta contábil que recebe a devolução, o número do processo 
administrativo que originou a despesa. Também deverá emitir documentos desse 
processo de despesa, sendo o documento de Prestação de Contas e o Recibo da 
Prestação de Contas; 
2.3.12 - Deverá disponibilizar mecanismo que permita a realização das transfe-
rências financeiras, seja as Concessões e Devoluções de Transferências Con-
cedidas bem como os Recebimentos e Devoluções das Transferências Recebi-
das. Em ambos os casos, deverá interligar com o Orçamento, onde tais valores 
devem estar devidamente programados, e não deverá possibilitar que se faça 
mais transferências do que os valores programados. Deverá ainda realizar am-
bas as operações, onde para cada operação individualmente deve identificar de 
quais meses o valor a ser movimentado deverá ser utilizado; 

2.3.13 - Deverá dispor de emissão de Ordem de Pagamento. Deverá ter con-
trole sequencial da numeração da Ordem de Pagamento, bem como a opção 
para incluir vários empenhos em uma mesma Ordem de Pagamento, tanto Or-
çamentários, quanto de Restos e Extras. Deverá também possuir emissão de 
Ordem de Pagamento para transferência entre contas bancárias da entidade, 
onde dessa forma, deve solicitar a conta bancária de origem e destino da tran-
sação; 

2.3.14 - Deverá disponibilizar visão que demonstre a Ordem Cronológica dos 
Pagamentos. Esta visão deverá ter meios de filtrar as informações que serão 
exibidas, sendo minimamente as opções: Intervalo de Data de Vencimento, in-
tervalo de valores, Fonte de Recursos, Apenas os empenhos a Pagar bem co-
mo os Pagos também, Natureza da Despesa, Credor, Função e Subfunção de 
Governo. Deverá exibir o resultado da visão de forma configurável pelo usuário, 
ficando a seu critério a decisão de quais informações deverão ser exibidas. De-
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verá demonstrar no mínimo as informações de: Data de Vencimento, Quanti-
dade de Dias Vencidos, Data da Liquidação, Data de Pagamento, Empenho, 
Credor, Histórico do Empenho, Documento Fiscal, Fonte de Recursos; 
 

2.4  LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL 
2.4.1 - Dispor do relatório Anexo 1 - Balanço Orçamentário referente aos Rela-
tórios Resumidos da Execução Orçamentária da LRF - Lei de Responsabilida-
de Fiscal de acordo com a estrutura e regras definidas no MDF - Manual de 
Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LRF – Lei de Responsabili-
dade Fiscal. Permitir que o relatório seja impresso considerando as informa-
ções de uma única Unidade Gestora, de um grupo de Unidades Gestoras ou 
de todas as Unidades Gestoras cadastradas para o Município. Dispor de um fil-
tro de data inicial e final que considere as informações por um intervalo de 
meses; 

2.4.2 - Dispor do relatório Anexo 2 - Demonstrativo da Execução das Despesas 
por Função e Subfunção referente aos Relatórios Resumidos da Execução 
Orçamentária da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal de acordo com a estru-
tura e regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano 
de vigência da LRF – Lei de Responsabilidade Fiscal. Permitir que o relatório 
seja impresso considerando as informações de uma única Unidade Gestora, de 
um grupo de Unidades Gestoras ou de todas as Unidades Gestoras cadastra-
das para o Município. Dispor de um filtro de data inicial e final que considere as 
informações por um intervalo de meses; 
2.4.3 - Dispor do relatório Anexo 3 - Demonstrativo da Receita Corrente Líquida 
referente aos Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária da LRF - Lei 
de Responsabilidade Fiscal de acordo com a estrutura e regras definidas no 
MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LRF – 
Lei de Responsabilidade Fiscal. Permitir que o relatório seja impresso conside-
rando as informações de uma única Unidade Gestora, de um grupo de Unida-
des Gestoras ou de todas as Unidades Gestoras cadastradas para o Município; 
2.4.4 - Dispor do relatório Anexo 4 - Demonstrativo das Receitas e Despesas 
Previdenciárias do Regime Próprio de Previdência Social referente aos Relató-
rios Resumidos da Execução Orçamentária da LRF - Lei de Responsabilidade 
Fiscal de acordo com a estrutura e regras definidas no MDF - Manual de De-
monstrativos Fiscais para o ano de vigência da LRF – Lei de Responsabilida-
de Fiscal. Permitir que o relatório seja impresso considerando as informações 

de uma única Unidade Gestora, de um grupo de Unidades Gestoras ou de to-
das as Unidades Gestoras cadastradas para o Município. Dispor de um filtro de 
data inicial e final que considere as informações por um intervalo de meses; 
2.4.5 - Dispor do relatório Anexo 6 - Demonstrativo dos Resultados Primário e 
Nominal referente aos Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária da 
LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal de acordo com a estrutura e regras defi-
nidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da 
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LRF – Lei de Responsabilidade Fiscal. Permitir que o relatório seja impresso 
considerando as informações de uma única Unidade Gestora, de um grupo de 
Unidades Gestoras ou de todas as Unidades Gestoras cadastradas para o Mu-
nicípio. Dispor de um filtro de data inicial e final que considere as informações 
por um intervalo de meses; 
2.4.6 - Dispor do relatório Anexo 7 - Demonstrativos dos Restos a Pagar por 
Poder e Órgão referente aos Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária 
da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal de acordo com a estrutura e regras 
definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência 
da LRF – Lei de Responsabilidade Fiscal. Permitir que o relatório seja impres-
so considerando as informações de uma única Unidade Gestora, de um grupo 
de Unidades Gestoras ou de todas as Unidades Gestoras cadastradas para o 
Município. Dispor de um filtro de data inicial e final que considere as informa-
ções por um intervalo de meses; 
2.4.7 - Dispor do relatório Anexo 8 - Demonstrativo das Receitas e Despesas 
com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino referente aos Relatórios Re-
sumidos da Execução Orçamentária da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal 
de acordo com a estrutura e regras definidas no MDF - Manual de Demonstra-
tivos Fiscais para o ano de vigência da LRF – Lei de Responsabilidade Fiscal. 
Permitir que o relatório seja impresso considerando as informações de uma 
única Unidade Gestora, de um grupo de Unidades Gestoras ou de todas as 
Unidades Gestoras cadastradas para o Município. Dispor de um filtro de data 
inicial e final que considere as informações por um intervalo de meses; 

2.4.8 - Dispor do relatório Anexo 9 - Demonstrativo das Operações de Crédito e 
Despesa de Capital referente aos Relatórios Resumidos da Execução Orça-
mentária da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal de acordo com a estrutura e 
regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de vi-
gência da LRF – Lei de Responsabilidade Fiscal. Permitir que o relatório seja 
impresso considerando as informações de uma única Unidade Gestora, de um 
grupo de Unidades Gestoras ou de todas as Unidades Gestoras cadastradas 
para o Município; 
2.4.9 - Dispor do relatório Anexo 10 - Demonstrativo da Projeção Atuarial do 
Regime Próprio de Previdência dos Servidores referente aos Relatórios Resu-
midos da Execução Orçamentária da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal de 
acordo com a estrutura e regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos 
Fiscais para o ano de vigência da LRF – Lei de Responsabilidade Fiscal; 

2.4.10 - Dispor do relatório Anexo 11 - Demonstrativo da Receita de Aliena-
ção de Ativos e Aplicação dos Recursos referente aos Relatórios Resumidos 
da Execução Orçamentária da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal de acordo 
com a estrutura e regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fis-
cais para o ano de vigência da LRF – Lei de Responsabilidade Fiscal; 
2.4.11 - Dispor do relatório Anexo 12 - Demonstrativo das Receitas e Despe-
sas com Ações em Serviços Públicos de Saúde referente aos Relatórios Re-
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sumidos da Execução Orçamentária da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal 
de acordo com a estrutura e regras definidas no MDF - Manual de Demonstra-
tivos Fiscais para o ano de vigência da LRF – Lei de Responsabilidade Fiscal. 
Permitir que o relatório seja impresso considerando as informações de uma 
única Unidade Gestora, de um grupo de Unidades Gestoras ou de todas as 
Unidades Gestoras cadastradas para o Município. Dispor de um filtro de data 
inicial e final que considere as informações por um intervalo de meses; 
2.4.12 - Dispor do relatório Anexo 13 - Demonstrativo das Parcerias Público-
Privadas referente aos Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária da 
LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal de acordo com a estrutura e regras defi-
nidas no MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da 
LRF – Lei de Responsabilidade Fiscal. 
2.4.13 - Dispor do relatório Anexo 14 - Demonstrativo Simplificado dos Rela-
tórios Resumidos da Execução Orçamentária referente aos Relatórios Resumi-
dos da Execução Orçamentária da LRF - Lei de Responsabilidade Fiscal de 
acordo com a estrutura e regras definidas no MDF - Manual de Demonstrativos 
Fiscais para o ano de vigência da LRF – Lei de Responsabilidade Fiscal. Dis-
por de um filtro de data inicial e final que considere as informações por um in-
tervalo de meses; 
2.4.14 - Dispor do relatório Anexo 1 - Demonstrativo da Despesa com Pes-
soal referente aos Relatórios de Gestão Fiscal da LRF - Lei de Responsabilida-
de Fiscal de acordo com a estrutura e regras definidas no MDF - Manual de 
Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LRF – Lei de Responsabili-
dade Fiscal. O relatório deverá ter a opção de impressão através do Poder 
Executivo, Legislativo e Consolidado. Permitir que o relatório seja impresso 
considerando as informações de uma única Unidade Gestora, de um grupo de 
Unidades Gestoras ou de todas as Unidades Gestoras cadastradas para o Mu-
nicípio; 

2.4.15 - Dispor do relatório Anexo 2 - Demonstrativo da Dívida Consolidada 
referente aos Relatórios de Gestão Fiscal da LRF - Lei de Responsabilidade 
Fiscal de acordo com a estrutura e regras definidas no MDF - Manual de De-
monstrativos Fiscais para o ano de vigência da LRF – Lei de Responsabilida-
de Fiscal. Permitir que o relatório sejá impresso considerando as informações 
de uma única Unidade Gestora, de um grupo de Unidades Gestoras ou de to-
das as Unidades Gestoras cadastradas para o Município. Dispor de um filtro 
de data inicial e final que considere as informações por um intervalo de meses; 

2.4.16 - Dispor do relatório Anexo 3 - Demonstrativo das Garantias e Contra 
garantias de Valores referente aos Relatórios de Gestão Fiscal da LRF - Lei de 
Responsabilidade Fiscal de acordo com a estrutura e regras definidas no MDF - 
Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LRF – Lei de 
Responsabilidade Fiscal. Dispor de um filtro de data inicial e final que considere 
as informações por um intervalo de meses; 
2.4.17 - Dispor do relatório Anexo 4 - Demonstrativo das Operações de Cré-
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dito referente aos Relatórios de Gestão Fiscal da LRF - Lei de Responsabilida-
de Fiscal de acordo com a estrutura e regras definidas no MDF - Manual de 
Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LRF – Lei de Responsabili-
dade Fiscal. Permitir que o relatório seja impresso considerando as informa-
ções de uma única Unidade Gestora, de um grupo de Unidades Gestoras ou 
de todas as Unidades Gestoras cadastradas para o Município. Dispor de um fil-
tro de data inicial e final que considere as informações por um intervalo de 
meses; 
2.4.18 - Dispor do relatório Anexo 5 - Demonstrativo da Disponibilidade de 
Caixa e Restos a Pagar referente aos Relatórios de Gestão Fiscal da LRF - Lei 
de Responsabilidade Fiscal de acordo com a estrutura e regras definidas no 
MDF - Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LRF – 
Lei de Responsabilidade Fiscal. O relatório deverá ter a opção de impressão 
através do Poder Executivo, Legislativo e Consolidado. Permitir que o relatório 
seja impresso considerando as informações de uma única Unidade Gestora, de 
um grupo de Unidades Gestoras ou de todas as Unidades Gestoras cadastra-
das para o Município; 
2.4.19 - Dispor do relatório Anexo 6 - Demonstrativo Simplificado do Relató-
rio de Gestão Fiscal referente aos Relatórios de Gestão Fiscal da LRF - Lei de 
Responsabilidade Fiscal de acordo com a estrutura e regras definidas no MDF 
- Manual de Demonstrativos Fiscais para o ano de vigência da LRF – Lei de 
Responsabilidade Fiscal. O relatório deverá ter a opção de impressão através 
do Poder Executivo, Legislativo e Consolidado. Dispor de um filtro de data inicial 
e final que considere as informações por um intervalo de meses; 
 

2.5  BI – INDICADORES 
2.5.1 - Disponibilizar indicador que demonstra os valores totais de Receita Or-
çamentária prevista no ano e Arrecadada no ano, bem como uma identificação 
visual tanto para o cumprimento da previsão realizada quanto para o não cum-
primento; 

2.5.2 - Disponibilizar indicador que demonstra o total de Receita Lançada. 
Deve exibir gráficos comparando mensalmente a receita lançada do exercício 
atual com o exercício anterior, a evolução acumulada da receita lançada 
comparando a mesma com o exercício anterior, a comparação com uma linha 
de tendência se o valor lançado no exercício atual é maior ou menor do que o 
mesmo período do exercício anterior. Também deve exibir um gráfico com o 

valor lançado por tipo de receita. Os gráficos devem ter interatividade, poden-
do-se filtrar um tipo de receita e sendo refletido automaticamente nos demais 
gráficos. Essas visões devem estar disponíveis em uma única página, de forma 
conjunta, num mesmo campo de visão, sem a necessidade de navegar ou 
acessar outro local para exibi-las em conjunto; 
2.5.3 - Disponibilizar indicador que demonstra o total de Receita Própria Arre-
cadada. Deve exibir gráficos comparando mensalmente a receita própria arre-
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cadada do exercício atual com o exercício anterior, a evolução acumulada da 
receita própria arrecadada comparando a mesma com o exercício anterior, a 
comparação com uma linha de tendência se o valor próprio arrecadado no 
exercício atual é maior ou menor do que o mesmo período do exercício anteri-
or. Também deve exibir um gráfico com o valor próprio arrecadado por tipo de 
receita. Os gráficos devem ter interatividade, podendo-se filtrar um tipo de recei-
ta e sendo refletido automaticamente nos demais gráficos. Essas visões devem 
estar disponíveis em uma única página, de forma conjunta, num mesmo cam-
po de visão, sem a necessidade de navegar ou acessar outro local para exi-
bi-las em conjunto; 
2.5.4 - Disponibilizar indicador que demonstra o confronto da Receita Própria 
Lançada com a Receita Própria Arrecadada, por tipo de receita. Deve exibir 
gráficos comparando mensalmente a receita própria lançada com a arrecada-
da. Também deve disponibilizar os maiores contribuintes que receberam lan-
çamento de receita própria, bem como os maiores contribuintes do município 
para as receitas próprias. Os gráficos devem ter interatividade, podendo-se fil-
trar um tipo de receita e sendo refletido automaticamente nos demais gráficos. 
Essas visões devem estar disponíveis em uma única página, de forma conjun-
ta, num mesmo campo de visão, sem a necessidade de navegar ou acessar 
outro local para exibi-las em conjunto; 
2.5.5 - Disponibilizar indicador que demonstra o Total de Receita do município, 
exibindo um gráfico com a arrecadação mensal, a arrecadação acumulada e o 
saldo a realizar de arrecadação, um comparativo da arrecadação com o exercí-
cio anterior, bem como a exibição das maiores receitas por Natureza da Recei-
ta. Deve ser possível aplicar filtros por Fonte de Recursos e Natureza de Recei-
ta. Os gráficos devem ter interatividade, podendo-se filtrar um determinado pe-
ríodo e/ou Natureza de Receita e sendo refletido automaticamente nos demais 
gráficos. Deve exibir pelo menos 03 níveis de detalhe das informações da Na-
tureza de Receita. Essas visões devem estar disponíveis em uma única página, 
de forma conjunta, num mesmo campo de visão, sem a necessidade de nave-
gar ou acessar outro local para exibi-las em conjunto; 
 

2.6 ALMOXARIFADO 
2.6.1 - Permitir que seja possível trabalhar com mais de mil almoxarifados inter-
ligados entre si, permitindo a transferência de materiais entre eles, registrando 
o histórico; 

2.6.2 - Deverá ser possível realizar o bloqueio de um ou vários almoxarifados, e 
nesta condição não deverá ser possível realizar qualquer registro de movimen-
to para o material; 
2.6.3 - A transferência de itens entre almoxarifado deverá identificar os itens e 
seus respectivos quantitativos que estão em transito, identificando-os em almo-
xarifado de trânsito ou em almoxarifado virtual, o qual não deverá disponibilizar 
para movimentação o saldo do material envolvido na transferência até o seu 
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recebimento no almoxarifado de destino; 

2.6.4 - Deverá ser possível catalogar os órgãos que requisitam materiais com 
seus respectivos responsáveis, tendo a opção de estruturá-lo em grupo e sub-
grupo por exercício; 
2.6.5 - Dentro de um almoxarifado, e a critério do usuário, deverá ser possível 
identificar a localização física dos materiais os classificando por grupo e sub-
grupo de localização física; 
2.6.6 - Deverá ser possível realizar o gerenciamento dos materiais que possu-
em controle de vencimento, impedindo que se dê entrada no almoxarifado 

de materiais com data de validade inferior a data de movimento; 
2.6.7 - Os materiais que se tornaram obsoletos poderão ser bloqueados, impe-
dindo a movimentação futura destes materiais para evitar o lançamento errôneo 
do material; 
2.6.8 - Deverá ser possível determinar a quantidade, máxima, média, mínima e 
o percentual de reposição do material para cada almoxarifado. E esta informa-
ção deverá ser utilizada para a geração de alertas e controles no almoxarifado; 
2.6.9 - Deverá ser possível identificar os materiais que serão de uso exclusivo 
de determinados órgãos, e quando for este o caso somente estes órgãos pode-
rão movimentar tais materiais; 
2.6.10 - Ao cadastrar um material, o usuário deverá ter a possibilidade de 
anexar documentos, imagens, planilhas e relacioná-las a este material; 
2.6.11 - Ao realizar o inventário do almoxarifado deverá ser possível relacio-
nar a portaria de nomeação da comissão responsável pelo referido inventário, a 
qual deverá identificar o número da portaria, a data de publicação da portaria, a 
vigência e o nome, CPF e cargo de cada integrante; 
2.6.12 - Deverá ser possível o registro de notas fiscais de serviços e bens 
patrimoniais, alertando o usuário caso ocorra a tentativa de registro dos referi-
dos documentos em duplicidade; 
2.6.13 - Deverá haver controle restritivo, a critério do usuário administrador, 
possibilitando que seja possível impedir ou permitir que outro(s) usuário(s) mo-
vimente materiais dentro de um almoxarifado; 
2.6.14 - Deverá haver controle restritivo, a critério do usuário administrador, 
possibilitando que seja possível controlar quais usuários poderão ou não regis-
trar requisições de compra em favor de determinados órgãos requisitantes; 
2.6.15 -  Permitir a fixação de cotas financeiras e quantitativas por material 
individual e por grupo de materiais para os centros de custos (nos níveis superi-
ores e nos níveis mais baixos dentro da hierarquia), mantendo o controle sobre 
os totais requisitados, alertando sobre eventuais estouros de cotas; 
2.6.16 - Gerar relatório referente ao Consumo Médio dos Materiais e de Cur-
va ABC, permitindo o a emissão seja filtrada por determinado período e classi-
ficação de material. 
2.6.17 -   Gerenciar a entrega dos materiais requisitados, permitindo entregas 
parciais e apresentando o saldo pendente de entrega. E quando necessário, 
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deverá ser possível cancelar o saldo pendente de entrega; 
2.6.18 - Deverá ser possível realizar o registro referente a devolução de um 
material entregue a um requisitante, podendo ser devolvido integralmente e 
parcialmente, e seu saldo atualizado e disponível no almoxarifado para nova 
movimentação; 

2.6.19 - Ao registrar a Nota Fiscal de Compras, deverá ser possível relacio-
ná-la a Autorização de Fornecimento oriunda de um processo licitatório. Desta 
forma o sistema propiciará que seja feita a gestão e controle do saldo dos mate-
riais entre o que foi autorizado pelo processo licitatório e o que efetivamente já 

foi entregue e entrou em estoque; 
2.6.20 -     Deverá ser possível importar o conteúdo e o arquivo físico " XML" 
referente as Notas Fiscais Eletrônicas e vinculá-los a Nota Fiscal do sistema, 
de forma que o usuário não precise digitar manualmente as informações refe-
rentes ao Fornecedor, número e série da Nota Fiscal evitando redundância de 
trabalho e evitando erros; 
2.6.21 - Deverá ser possível consultar o saldo virtual dos produtos, o qual 
deverá ser composto pelo saldo físico do material e do saldo quantitativo que 
está em processo de compra por processo licitatório; 
2.6.22 - Deverá haver consulta que apresente a sugestão de compra por 
almoxarifado com base no saldo atual e o estoque mínimo do material previsto 
para o referido almoxarifado; 
2.6.23 - Deverá ser possível rastrear e visualizar em única tela, a partir de 
um determinado pedido de compra, o número e data da respectiva pesquisa de 
preços, a modalidade e número do processo licitatório com a data de cada uma 
das fases do processo, sendo as respectivas fases: Edital, Solicitação de Re-
cursos Orçamentários, Divulgação do Edital, Habilitação, Análise de Parecer 
Jurídico e/ou Técnico quando houver, Adjudicação, Homologação; 
2.6.24 - Deverá ser possível, a partir do sistema de almoxarifado, realizar 
consulta referente a situação tributária municipal do fornecedor da nota fiscal. 
Esta consulta deverá abranger situação de adimplência ou inadimplência de 
forma integrada ao módulo de arrecadação do município, permitindo verificar o 
levantamento de débitos, cadastro, sociedade e certidão de dívida ativa; 
2.6.25 - Deverá ser possível emitir relatório que demonstre o consumo de 
bens materiais por requisitante e por projeto, filtrando pelos seguintes critérios 
combinados: período da requisição, requisitante, produto e classificação do 
produto; 

2.6.26 - Deverá ser possível consultar os movimentos do almoxarifado em 
um único relatório que consolide as seguintes movimentações: Implantação de 
saldo, nota Fiscal, Devolução de Requisição, Transferências, Acerto de Inven-
tário, Requisição e Baixa. A seleção de impressão poderá utilizar os seguintes 
critérios combinados: material, classificação de material e por período de mo-
vimento; 
2.6.27 - Deverá ser possível emitir relatório que auxilie no levantamento físi-
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co dos materiais do almoxarifado. Este relatório deverá apresentar, de forma 
agrupada por local físico, a codificação, descrição e classificação dos materiais 
que compõem determinado local físico, disponibilizando espaço em seu leiaute 
para que o almoxarife preencha de forma manual o quantitativo existente do re-
ferido material; 
2.6.28 -   Deverá ser possível emitir o Balancete Anual e Mensal do almoxa-
rifado; 

2.6.29 - Deverá possuir integração com o sistema de contabilidade, devendo 
contabilizar todos os fatos que remetem a entrada ou saída de materiais no 
exato momento em que o fato é realizado. Deverá ainda disponibilizar de me-
canismo que permita baixar materiais obsoletos, também com a devida contabi-
lização do mesmo. Deverá também realizar o ingresso de materiais no almo-
xarifado e no mesmo instante disparar o processo de liquidação do empenho 
orçamentário que efetuou o processo de aquisição do material; 
2.6.30 - Deverá disponibilizar informações para subsidiar o processo licitató-
rio, fazendo com que as requisições de compras sejam tramitadas diretamente 
para dar origem ao processo licitatório. Deverá, posteriormente, fazer o link 
com a entrada de materiais utilizando e baixando a mesma requisição de com-
pras que originou o processo licitatório, rastreando as informações; 
 

2.7 – PATRIMONIO 
2.7.1 - Deverá disponibilizar, conforme preconiza a MCASP atualizado, identifi-
cação das Classificações Patrimoniais dos bens junto às suas respectivas 
contas contábeis do Ativo Imobilizado. Nessa identificação deve necessaria-
mente relacionar as Contas Contábeis que representam o Ativo Imobilizado e a 
de Depreciação Acumulada, para cada Classificação de Bens Patrimoniais; 
2.7.2 - Deverá disponibilizar, conforme preconiza a MCASP atualizado, para 
cada Conta Contábil que representa uma Classificação de Bens Patrimoniais, a 
vida útil (em anos) e o valor residual esperado ao término da vida útil do bem 
(em % - percentual); 
2.7.3 - Disponibilizar a identificação das Comissão de trabalho para o setor de 
Patrimônio, dispondo de no mínimo a identificação das Comissões de Avalia-
ção, Levantamento/Inventário e de Recebimento de Bens. Deverá ainda 
identifica, para cada comissão, a data de criação, de extinção e a respectiva 
identificação dos membros do grupo; 
2.7.4 - Deverá disponibilizar um cadastro para identificar os Responsáveis por 

Localizações, por Bens, de modo que essa identificação permita informar, mi-
nimamente, o nome do Responsável, o CPF, a Forma de Ingresso e Tipo de 
Relação do responsável com a entidade. Como formas de ingresso, minima-
mente, devem existir as opções: Admissão em Emprego Público, Eleição, No-
meação de Cargo Efetivo, Nomeação de Cargo Comissionado. Já como Tipo 
de Relação é necessário, minimamente: Cargo Efetivo, Cargo Comissionado, 
Cargo Eletivo, Estagiário, Prestador de Serviços; 
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2.7.5 - Deverá disponibilizar cadastro para os bens, sendo opções distintas 
para bens patrimoniais, alugados e em comodato. Nos bens patrimoniais, deve 
minimamente dispor de informações da Placa Patrimonial, Descrição, No. Cer-
tidão de Registro, Localização, Situação, Classificação Patrimonial, Estado de 
Conservação, Comissão de Recebimento responsável pelo ato, Data do In-
gresso, Tipo do Ingresso, Valor do Ingresso e Valor Complementar, Se é um 
item que é necessário Ativar na contabilidade, se possuirá Depreciação, o mé-
todo da depreciação (minimamente tendo as opções de quotas constantes e 
unidades produzidas), expectativa de vida útil, valor residual, quando inicia a 
depreciação do bem, dados do tombamento, matrícula, qual processo licitatório 
e empenho originou o bem (no caso de aquisição). Deverá ainda listar o Termo 
de Responsabilidade, a critério do usuário, seja ele individual ou coletivo dos 
bens; 

2.7.6 - Deverá disponibilizar rotina que permita a alteração da classificação 
patrimonial do item, de modo que possa ser feito individualmente ou por um lo-
te de itens num mesmo instante. Para tal, deve disponibilizar meios de localizar 
os itens que são objetivo da alteração da classificação patrimonial, e disponi-
bilizar uma descrição para esse fato que seja aplicada de uma só vez a todos 
os itens que estão recebendo a nova classificação patrimonial; 
2.7.7 -   Disponibilizar mecanismo que permita a transferência física, de locais, 
dos itens. Esse mecanismo deve permitir a realização de transferência indivi-
dual de item, parcial ou global (completa), onde neste último todos os itens de 
um local devem ser alocados em novo local físico. No caso de transferência 
parcial e global, deve disponibilizar meios de localizar os itens de origem, pela 
localização dos mesmos e também devendo selecionar mais de um item da 
mesma localização (quando parcial). Deverá ainda acrescentar uma descrição 
para o fato, aplicando a mesma ao histórico de todos os itens transferidos; 
2.7.8 - Deverá disponibilizar mecanismo que permita adicionar valores com-
plementares, como custos subsequentes, aos itens já existentes. Na inserção 
desses valores complementares, deverá informar o tipo de ingresso desse va-
lor, o fornecedor, o valor, a descrição, o processo licitatório, o empenho, de-
vendo permitir a inserção de vários empenhos para um único valor complemen-
tar; 
2.7.9 - Deverá gerir os itens patrimoniais, comodatos e alugados dispondo de 
mecanismos para a cedência e devolução em comodato, registro e devolução 
de locação de item, identificação de seguro dos itens (contendo informações de 

seguradora, apólice, vigência, tipo do seguro), a periodicidade e o tipo de ma-
nutenção preventiva e corretiva (incluindo a garantia da manutenção realizada); 
2.7.10 - Deverá disponibilizar de gestão para itens que necessitam de con-
ferência após o recebimento. Deverá identificar, ao ingressar o item, que o 
mesmo necessita ser conferido. Deverá disponibilizar meios de encontrar todos 
os itens que precisam de conferência, dispondo de um mecanismo que seja 
possível encontrar esses itens por empenho, fornecedor, classificação, nota 
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fiscal e local físico, inserindo a identificação da conferência e também o res-
ponsável pelo fato; 
2.7.11 - Deverá ofertar mecanismo para a realização do inventário patrimoni-
al. Deverá identificar o tipo do inventário, a data de abertura e fechamen-
to/finalização do mesmo, a comissão de inventário responsável, o registro de 
conformidade do mesmo. Deverá ter meios de localizar os itens que comporão 
inventário, sendo possível encontra-los por: Classificação, Descrição, Estado 
de Conservação, Localização, Situação. Na realização do inventário, deve 
ofertar ainda na mesma funcionalidade, a atualização das informações da Lo-
calização do bem, Situação, Estado de Conservação, acrescentar histórico pa-
ra cada item, bem como a realização da Baixa do mesmo. Enquanto durar o in-
ventário, os bens nele relacionados não poderão receber outras operações. 
Deverá ter suporta a utilização de coletadores de dados, de modo a realizar a 
exportação e importação de conteúdos para esses equipamentos. Deverá ofe-
recer recurso técnico que permita configurar os arquivos que são exportados e 
importados pelo coletor de dados, de modo ter flexibilidade para atender simul-
taneamente mais de um modelo de coletor e possa ser realizada pelo usuário; 

2.7.12 - Deverá oferecer mecanismo faça a gestão da depreciação dos 
bens. Nele deve ser possível identificar a que mês se refere a depreciação, a 
data de realização. A depreciação deve ser realizada automaticamente para to-
dos os bens, possibilitando a inserção das unidades produzidas para os bens 
que possuem esse método de depreciação. Deve exibir, num mesmo campo de 
visão, as informações de todas as Contas Contábeis que receberão as depre-
ciações, e em cada uma delas os itens que estão sendo depreciados. Deverá 
ainda exibir, para cada item que está sendo depreciado, as informações: Vida 
útil, produção (quando for o método), Valor Bruto Contábil, Valor Residual, Va-
lor Depreciável, Depreciação já Acumulada, A Depreciação apurada no fato, e o 
Valor Líquido Contábil. Deverá também dispor de quadros totalizados demons-
trando os mesmos valores por Conta Contábil, antes e após a Depreciação que 
está sendo realizada; 
2.7.13 - Disponibilizar mecanismo para realizar a Avaliação Patrimonial, tanto 
a Reavaliação quando a Redução do Ativo ao Valor Recuperável. Deverá per-
mitir a realização da avaliação de forma individual, dispondo de meios para 
atualização das informações: unidades produzidas, situação, método de depre-
ciação, vida útil, valor residual. Deverá, quando realizada avaliação para um 
item depreciável, calcular a depreciação parcial até o momento da realização 

da avaliação patrimonial, permitindo que o novo ciclo do bem, após a avalia-
ção, tenha um novo ciclo para a depreciação. Deve ainda exibir o Valor Bruto 
Contábil, Valor Residual, Depreciação Acumulada, Depreciação Apurada no fa-
to (na avaliação), e o Valor Líquido Contábil; 
2.7.14 - Deverá disponibilizar de mecanismos para realizar a Baixa dos 
itens, podendo ser individualmente ou de forma global/em lote. Deverá identifi-
car o tipo da baixa que está sendo realizada, o motivo, e nos casos de baixa 
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global, aplicar o histórico para todos itens que estão sendo baixados. É neces-
sário identificar o fundamento legal que está amparando tal fato; 
2.7.15 - Deverá dispor de mecanismo para a realização da transferência de 
itens entre entidades distintas (unidades gestoras). Para tal, deve identificar se 
a transferência se refere a doação ou apenas transferência temporária, o fun-
damento legal que ampara tal fato, a identificação da origem e destino dos 
bens (identificando a unidade gestora e local de destino). Deverá ainda exibir 
um quadro com todos os itens que estão sendo transferidos, bem como todos 
os seus valores (contábil, depreciável, residual, líquido contábil); 
2.7.16 - Deverá integrar-se ao sistema de contabilidade de modo que todas 
as operações que necessitam de contabilização tenham o seu registro, no exa-
to momento em que o fato está sendo realizado. Assim, as operações de In-
gresso, Depreciação, Avaliação, Alteração da Classificação Contábil do Bem e 
Baixa devem contar com esse mecanismo de contabilização. As contabilizações 
decorrentes desses fatos devem ser flexíveis, configuráveis pelo usuário, de 
modo que atenda a todas as particularidades de contas contábeis existentes 
no PCASP. Deverá ainda, ter mecanismo que permita a realização dos estor-
nos dessas operações citadas anteriormente, de modo que também ocorra a 
contabilização no sistema de contabilidade no exato momento em que ocorre 
o estorno no sistema de gestão patrimonial; 
2.7.17 - Deverá emitir relatório com visão contábil das operações realizadas 
e que possuem essa característica de interferir no valor dos bens. Esse relató-
rio deve demonstrar, por Conta Contábil, por Classificação Patrimonial e por 
Localização, os valores de Saldo Anterior, Total de Ingressos, Avaliação, De-
preciação, Baixa e Saldo Atualizado; 

2.7.18 - Deverá disponibilizar também informações gerenciais e contábeis 
dos bens, onde se evidencie numa única tela, as informações de saldo anterior, 
débitos, créditos, saldo atual, valor depreciável, depreciação acumulada e valor 
líquido contábil, sendo estas informações exibidas por conta contábil e por 
item/bem patrimonial. Deverá ainda exibir, nas mesma tela, as operações de 
cada item que resultaram nos totalizadores acima citados, contendo a data da 
operação, a descrição, o valor da operação e o reflexo dessa operação para a 
contabilidade; 
2.7.19 - Deverá disponibilizar relatório onde conste todo o histórico das alte-
rações realizadas ao longo da vida útil do item, demonstrando minimamente as 
informações de alterações de placa, situação, estado de conservação, respon-

sável. Também deverá demostrar em relatório todas as movimentações ocor-
ridas com o bem e que tiveram impacto em seus valores, como depreciação, 
avaliação, baixa; 
 

2.8 - GESTÃO DE PESSOAL 
2.8.1 - Permitir duplicar as informações de uma Entidade, duplicando minima-
mente as informações de Cargos, Funcionários, Lotações, Verbas, objetivando 
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a realização simulada de cálculos e emissão de relatórios; 
2.8.2 - Permitir a gestão de múltiplas entidades, mantendo a independência de 
informações de cada uma delas. Disponibilizar, a critério do usuário, opção pa-
ra que as matrículas dos servidores possam ser cadastradas em sequencia úni-
ca, independente da entidade; 
2.8.3 - Permitir identificar dentro de uma mesma Lotação (Local de Trabalho), 
mais de um Centro de Custo, sendo possível a contabilização e geração de re-
latórios por centro de custo; 
2.8.4 - Permitir identificar o servidor em seu local de trabalho de origem, bem 
como o local de trabalho de destino, em caso de movimentação do servidor 
dentro da estrutura organizacional da entidade. Deverá disponibilizar histórico 
de informações contendo todos os locais de trabalho em que o servidor já foi 
alocado. Da mesma forma, deve permitir a emissão de relatórios gerenciais, 
com opção de seleção pelo local de origem ou local de destino; 
2.8.5 - Permitir o cálculo dos valores previdenciários de Fundo de Previdência 
(RPPS) da entidade, como valores patronais, valores retidos dos servidores e 
também valores patronais suplementares, caso a entidade optar também por 
esta forma de complemento. Deverá permitir o cálculo para mais de um Fundo 
de Previdência, caso a entidade tiver, bem como a emissão da guia de recolhi-
mento por Fundo de Previdência; 
2.8.6 - Permitir o cálculo dos valores previdenciários de Fundo de Previdência 
(RPPS) da entidade, como valores patronais, valores retidos dos servidores e 
também valores patronais suplementares, caso a entidade optar também por 
esta forma de complemento. Deverá permitir o cálculo para mais de um Fundo 
de Previdência, caso a entidade tiver, bem como a emissão da guia de recolhi-
mento por Fundo de Previdência; 
2.8.7 - Permitir o controle de descontos consignados na folha de pagamento 
dos funcionários, de forma que o valor máximo de desconto não ultrapasse a 
margem legal de desconto, que deve ser definida pela entidade. Deverá ter op-
ção para que seja possível descontar todos os valores consignados dentro da 
margem legal, priorizar quais descontos deverão ser realizados em ordem de 
importância, não permitindo o desconto dos valores que ultrapassem a margem 
legal; 

2.8.8 - Manter o controle do quadro de vagas, por cargo e lotação, permitindo 
ao administrador definir a forma de restrição quando exceder o limite de va-
gas orçadas para o cargo contratado. As formas de restrição devem ser: Blo-

queio, Advertência e Sem Restrição. Deverá gerar relatório gerencial referente 
ao quadro de vagas, demonstrando as informações de vagas Previstas, Reali-
zadas e o Saldo de vagas para o cargo; 
2.8.9 - Manter histórico por usuário do sistema, referente aos registros de inclu-
são, alteração e exclusão, do cadastro de servidor e de seus dependentes, 
bem como de lançamentos variáveis, fixo, afastamentos, faltas e programação 
de férias. Deverá gerar relatório dos registros, por usuário e período, contendo 
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minimamente as informações de nome do usuário, data, horário e a informação 
do conteúdo incluído, alterado e excluído; 
2.8.10 - Deverá permitir o cadastro de servidores que possuem mais de um 
vínculo empregatício com a entidade, vinculando cada contrato ao seu Regime 
de Previdência (RPPS ou RGPS). Deverá ainda, para servidores que possuem 
mais de contrato de trabalho com entidade, realizar o acúmulo de bases de en-
cargos para Previdência (RPPS ou RGPS) e IRRF, bem como o cálculo dos 
encargos de retenção do servidor e encargos patronais da entidade; 
2.8.11 - Disponibilizar mecanismo para realização da cópia do Registro de 
Contrato do servidor ativo e demitido, duplicando todos os dados anterior de 
contrato de trabalho do servidor em um novo contrato. Deve permitir a partir da 
cópia, realizar as alterações dos dados que foram copiados, efetivando o novo 
registro de contrato do servidor; 
2.8.12 - Ofertar o registro de contrato suplementar para servidor ativo, que 
substituirá de forma temporária outro servidor. Deverá gerar um novo registro 
de contrato, contendo a nova matrícula para o servidor substituto, data do perí-
odo de duração da substituição e qual servidor está sendo substituído. O cálcu-
lo da folha mensal deverá ocorrer para o contrato substituto até a data fim de 
período definido, encerrando de forma automática ao seu término; 
2.8.13 - Deverá dispor de mecanismo para realizar a reintegração de servido-
res que foram demitidos. No registro de reintegração do servidor, deverá cons-
tar as informações de reintegração solicitadas pelo e-Social, sendo minimamen-
te o tipo de reintegração, número do processo judicial, lei de anistia e indicador 
de remunerações paga em juízo. Após efetuado o registro de reintegração, o 
servidor deve constar no sistema da folha de pagamento, para o processo do 
cálculo mensal; 
2.8.14 - Possuir cadastro de beneficiários de pensão judicial, utilizados nos 
processos de folha mensal, férias e 13º salário. Deverá cessar automaticamen-
te a concessão da pensão ao atingir o limite de idade, devendo esta última ser 
configurável pelo usuário. Deverá ainda ter opção para gerar arquivo de crédito 
bancário para o beneficiário, e também a emissão de recibo de pagamento da 
Pensão Judicial; 
2.8.15 - Disponibilizar o cadastro de Operadoras de Plano de Saúde, flexibili-
zando a definição das regras de cálculo da mensalidade por valor fixo e faixa 
etária, mensalidade com percentual sobre salário base, e percentual de partici-
pação da Entidade e cônjuge. Os valores descontados do Plano de Saúde do 
funcionário devem ser enviados de forma automática para e DIRF e Compro-
vante de Rendimentos; 

2.8.16 - Dispor de rotina de cálculo do benefício de Vale Transporte, ofertan-
do o cadastro de empresas de vale transporte, linhas, tarifas específicas por li-
nha de transporte e usuários que terão direito ao benefício. Deve listar re-
latório de conferência, com informações da quantidade de vale transporte que 
a entidade deve comprar mensalmente, bem como o valor que corresponde a 
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parte legal da entidade e o valor de desconto que compete ao funcionário; 
2.8.17 - Emitir relatório de movimentação de pessoal, por período, listando 
minimamente os seguintes tipos de movimentações: Admissão, Demissão, 
Cargo, Alteração Salarial, Cedência, Afastamentos, Faltas, Movimento Fixo e 
Variável. O relatório deve conter informações de matrícula, nome do funcioná-
rio, período da movimentação e o tipo de movimentação; 
2.8.18 - Deverá controlar os valores de descontos na folha de pagamento 
dos funcionários, permitindo ao usuário administrador parametrizar quais são 
as verbas de descontos que devem ser controladas, de forma que não gere 
saldo negativo na folha mensal dos funcionários; 
2.8.19 - Os valores dos descontos que foram rejeitados, por motivo de insufi-
ciência de saldo, devem ser listado na forma de relatório contendo minimamen-
te o código e descrição da verba, matricula e nome do funcionário, e o valor re-
jeitado; 
2.8.20 - Dispor de rotina de lançamento de movimento fixo e variável, dispo-
nibilizando ao usuário formas de lançamento por matrícula, verba, grupo de 
funcionários e por tipo de cálculo de folha mensal, férias, rescisão e 13º salário. 
Ofertar opções para alterar e substituir valores de movimentos fixo e variável já 
informados. Deverá disponibilizar relatórios de conferência de movimentos fixo 
e variável, permitindo classificar e totalizar por verba/funcionário e funcioná-
rio/verba, listando minimamente matrícula e nome do funcionário, código e 
descrição da verba, valor da verba, data de início e fim do movimento informa-
do; 
2.8.21 - Manter o registro e controle de servidores cedidos e recebidos para 
outros órgãos ou entidades, bem como o período de duração da cedência do 
servidor, identificando o tipo de cessão (Cedido ou Recebido) e se a forma de 
pagamento será com ônus para a entidade que está cedendo ou recebendo o 
servidor. Deverá realizar a baixa automática do movimento de cessão ao térmi-
no do período determinado; 
2.8.22 - Ofertar o registro e controle de servidores efetivos que são nomea-
dos para ocupar cargos comissionados, permitindo informar o período de 
duração, cargo e a faixa salarial que corresponde ao cargo comissionado. O 
cálculo da folha mensal do servidor em cargo comissionado deverá ser com re-
ferência na faixa salarial do cargo ocupado, bem como as demais verbas de 
proventos e vantagens que tem por base o salário do servidor. Deverá cessar 
de forma automática o cálculo dos valores referentes ao cargo comissionado 
quando finalizar o período determinado, voltando o servidor ao cargo de ori-
gem; 
2.8.23 - Dispor de rotinas que permitam realizar o reajuste de salarial por 
verba e por faixa salarial, permitindo realizar este ajuste por percentual e valor 
informado. Deverá ter opção de reajuste de forma simulada, para a realizar as 
conferências dos valores reajustados, bem como a opção para realizar o rea-
juste de forma efetiva. Deverá ainda ofertar relatório de conferência listando 
minimamente os funcionários impactados, valor anterior, valor reajustado e o 
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percentual; 

2.8.24 - Ofertar o registro de servidores que possuem vínculo empregatício 
em outras empresas, permitindo informar o CNPJ da empresa, o valor da base 
de contribuição, a categoria de trabalhador para o e-Social e o período de vi-
gência do vínculo empregatício na outra empresa. Deverá realizar o cálcu-
lo mensal do servidor que possui múltiplo vínculo, acumulando a base de 
contribuição de todos os vínculos, respeitando o limite máximo de desconto do 
INSSS de acordo com a tabela oficial do INSS; 
2.8.25 - Dispor de rotina de importação de arquivo texto para movimento fixo, 

variável, faltas e afastamentos. Permitir a definição dos campos das tabelas, 
por tipo de movimento, que será importado. Deverá imprimir relatório de impor-
tação contendo minimamente a matrícula e nome do funcionário, o valor impor-
tado ou rejeitado, bem como a totalização dos valores importados e rejeitados; 
2.8.26 - Dispor de rotina para programação e cálculo do Décimo Terceiro de 
Adiantamento, Anual e Final, bem como opção para programar e calcular os 
valores variáveis (média) sobre o Décimo Terceiro Salário, de forma geral, gru-
po de funcionários e individual. Deverá também dispor de rotina para apurar os 
avos de direito de Décimo Terceiro Salário, bem como opção para abonar avos 
perdidos; 
2.8.27 - Dispor de relatório para conferência de avos perdidos por motivos 
de ausência (falta e afastamento), por funcionário, para a apuração dos perío-
dos de Férias, Décimo Terceiro Salário e Benefícios por Tempo de Serviço. 
Deverá listar a quantidade de faltas e afastamentos ocorridos em cada período 
de apuração de Férias, Décimo Terceiro Salário e Benefícios por Tempo de 
Serviço; 
2.8.28 - Dispor de rotina para programação e cálculo de Férias, bem como 
opção para programar e calcular os valores variáveis (média) sobre Férias, de 
forma geral, grupo de funcionários e individual. Deverá também dispor de rotina 
para apurar os avos de direito de Férias, por tipo de férias, ofertando opções 
parametrizáveis para definir a quantidade de meses trabalhados para aquisi-
ção, concessão e prescrição, bem como os tipos de faltas e afastamentos que 
devem ser considerados para perda e suspensão de avos de férias; 
2.8.29 - Permitir o registro e controle de férias concedidas e que foram inter-
rompidas em virtude da concessão do Afastamento de Maternidade. A interrup-
ção de férias deve ocorrer de forma automática quando ocorrer a lançamento 
do Afastamento de Maternidade para o funcionário(a) em gozo de férias. Da 

mesma forma, o retorno ao gozo do saldo dos dias de férias do funcionário(a) 
deverá ocorrer após finalizado os dias de direito do Afastamento de Maternida-
de. Deverá listar relatório de férias interrompidas, contendo minimamente in-
formações da matricula e nome do funcionário(a), período de férias aquisitivo, 
período de férias concedido, a data de início e fim da interrupção, bem como a 
nova data de retorno ao gozo das férias interrompidas; 
2.8.30 - Dispor de rotina para programação e cálculo de Rescisões de forma 
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individual e coletiva. Deverá também dispor de opção para o registro e cance-
lamento do Aviso Prévio, emissão do Aviso Prévio, bem como a emissão do 
Termo de Rescisão (HomologNet); 
2.8.31 - Permitir o registro e manutenção de informações pessoais e funcio-
nais de pessoal ativo, inativo e pensionista, registrando a evolução histórica 
dos registros e alterações; 
2.8.32 - Permitir liberação das funcionalidades por usuário e com controle de 
acesso restrito por lotação, permitindo acesso exclusivo das informações por 
lotação de acesso, para descentralização das atividades; 

2.8.33 - Garantir a disponibilidade e segurança das informações históricas 
das verbas e valores de todos os pagamentos e descontos realizados por 
competência; 
2.8.34 - Ofertar o cadastramento de currículos de candidatos e funcionários; 
2.8.35 - Permitir o registro de atos de elogio, advertência e punição; 
2.8.36 - Permitir criar tabelas e campos para o registro de informações ca-
dastrais complementares. Deverá ainda dispor destas tabelas e campos cria-
dos, para a formatação de arquivos e geração de relatórios; 
2.8.37 - Dispor do registro de Dependentes dos servidores para a realização 
de cálculos da folha de pagamento, referentes a benefícios e encargos. Deverá 
realizar a baixa automática da relação de dependência quando atingir o limite 
de idade configurado pelo usuário; 
2.8.38 - Permitir o controle das funções em caráter de confiança exercida e 
averbada, que o servidor tenha desempenhado, dentro ou fora do órgão, para 
pagamento de quintos ou décimos de acordo com a legislação; 
2.8.39 - Permitir o controle do tempo de serviço efetivo, emitir certidões de 
tempo de serviço e disponibilizar informações para cálculo e concessão apo-
sentadoria; 
2.8.40 - Permitir o registro e controle da promoção e progressão de cargos e 
salários dos servidores; 
2.8.41 - Ofertar rotina que permita controlar limite de piso e teto salarial 
de acordo com os limites configurados pelo usuário. Deverá gerar relatório de 
críticas no momento da execução do cálculo da folha mensal, quando ocorrer 
o limite salarial excedido, listando minimamente a matricula, nome e o valor do 
salário que gerou o limite excedido; 
2.8.42 - Dispor de rotina de apuração de benefícios concedidos por tempo de 
serviço, tais como Anuênio, triênio, quinquênio, licença prêmio, progressões sa-

lariais. Deverá também realizar controle dos períodos de apurações referente a 
prorrogação, suspensão e perda do benefício, de acordo com os tipos de faltas 
e afastamentos configurados pelo usuário; 
2.8.43 - Ofertar o controle dos Tomadores de serviço, pagamentos por RPA, 
Nota Fiscal, integrando de forma automática essas informações para a geração 
do arquivo SEFIP e DIRF; 
2.8.44 - Dispor de rotina para cálculos simulados, permitindo realizar simula-
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ções de reajuste salarial bem como o cálculo de forma parcial e total da folha 
de pagamento. Deverá listar relatório com os valores simulados calculados; 
2.8.45 - Permitir o cálculo de Folha Complementar e Retroativa com encar-
gos (IRRF/Previdência), recalculando todos os funcionários que tiveram dife-
rença salarial a ser paga. Deverá ainda, para os funcionários que pertencem 
ao regime de RGPS, gerar a SEFIP retificadora para a competência devida; 
2.8.46 - Permitir o cálculo para pagamento do pessoal ativo, inativo e pensi-
onistas, tratando adequadamente os diversos regimes jurídicos, adiantamen-
tos, pensões e benefícios, permitindo recálculos gerais, parciais ou individuais; 
2.8.47 - Permitir o controle no cálculo da folha mensal para os funcionários 

com término de contrato no mês cujo contrato não foi rescindido, emitindo 
mensagem de advertência no término do processamento do cálculo, listando a 
matricula, nome e data de término do contrato; 

2.8.48 - Dispor de rotina de bloqueio do cálculo mensal, não permitindo aos 
usuários do sistema realizar movimentações que afetem o resultado do cálculo 
já fechado. Deverá permitir o desbloqueio do cálculo, somente para o usuário 
autorizado pelo administrador; 
2.8.49 - Ofertar rotina de cálculo da provisão de Férias, 13º Salário, bem co-
mo a emissão do relatório analítico e sintético, dos valores provisionados, lis-
tando minimamente o valor do saldo anterior, valor provisionado no mês e o 
saldo total provisionado; 
2.8.50 - Permitir a parametrização das contas contábeis de despesas e recei-
tas com pessoal, bem como a emissão do demonstrativo da integração contábil 
da Folha Mensal, provisão de férias e provisão de 13º Salário; 
2.8.51 - Permitir a geração de informações mensais para Tribunal de Contas 
do Estado (TCE), Fundo de Previdência Municipal (GPRM), Previdência Social 
(GPS e MANAD), Caixa (GRFC, GRRF, SEFIP/GFIP) e Ministério do Trabalho 
(CAGED); 
2.8.52 - Permitir a geração de informações anuais como RAIS, DIRF, Com-
provante de Rendimentos e pagamento PIS/PASEP; 
2.8.53 - Permitir a formatação de modelos de contracheque, cheques de pa-
gamento e etiquetas, bem como a emissão dos formulários parametrizados pe-
lo usuário; 
2.8.54 - Permitir formatação e geração de arquivos para crédito bancário; 
2.8.55 - Permitir utilização de logotipos, figuras e formatos PCL como ima-
gem de fundo nos relatórios; 

2.8.56 - Permitir a parametrização de documentos legais e admissionais, 
com uso de um editor de texto (Word); 
2.8.57 - Permitir a parametrização de múltiplos organogramas para emissão 
de relatórios; 
2.8.58 - Permitir o registro dos documentos de Atos Legais tais como portari-
as, decretos, requisições; 
2.8.59 - Permitir a manutenção do movimento de Ato Legal por servidor, in-
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dependente das alterações cadastrais do funcionário, Afastamentos e Benefí-
cios Fixos; 
2.8.60 - Permitir integração das alterações cadastrais, Afastamentos e Be-
nefícios Fixos do funcionário com movimento de Ato Legal que autoriza a mo-
vimentação; 
2.8.61 - Permitir o controle dos Atos a serem considerados para Efetividade, 
conforme tipo e opções parametrizadas pela empresa; 
2.8.62 - Permitir emissão da Certidão Tempo de Serviço com grade de 
Efetividade, por ano, meses e tipo efetividade com dias por mês e total por ano, 
com resumo final do Tempo Municipal e Tempo Efetividade (Tempo Atual mais 
Anterior); 
2.8.63 - Permitir registrar os dados dos responsáveis pelas informações de 
monitoração Biológica por período, mantendo histórico atualizado; 
2.8.64 - Permitir registrar os dados dos responsáveis pelas informações de 
monitoração dos registros Ambientais por período, mantendo histórico atualiza-
do; 
2.8.65 - Permitir gerenciar e manter atualizado todas as informações cadas-
trais, pertinentes ao PPP, como alteração de cargos, mudança de agente noci-
vo, transferências, descrição dos cargos e atividades exercidas pelo funcioná-
rio; 
2.8.66 -   Permitir registrar os exames periódicos, clínicos e complementares 
e manter os dados históricos; 

2.8.67 - Permitir registrar e manter atualizado o histórico da exposição do 
trabalhador aos fatores de riscos; 
2.8.68 - Permitir a emissão do PPP individual ou por grupo de funcionários; 
2.8.69 - Permitir registrar as informações referente ao Acidente de Trabalho 
(CAT); 
2.8.69.1 Identificação do Registrador, Empregador e Trabalhador; 
2.8.69.2 Comunicação do Acidente de Trabalho com (Data, Tipo e Hora 
do acidente, Horas trabalhadas antes do acidente, Tipo da CAT, indicativo de 
CAT); 
2.8.69.3 Local do acidente; 
2.8.69.4 Detalhamento da(s) parte(s) atingida(s) pelo acidente de trabalho; 
2.8.69.5 Detalhamento do(s) agente(s) causador(es) do acidente de traba-
lho; 

2.8.69.6 Atestado médico; 
2.8.69.7 Nome do médico que emitiu o atestado; 
2.8.70 - Permitir informar o cadastro de EPI – Equipamento de Proteção In-
dividual, o certificado de aprovação (CA), informações relativas as medidas de 
proteção coletiva, informações pertinentes a manutenção de uso como Higieni-
zação, Validade e Troca do EPI; 
2.8.71 - Permitir parametrização de questionários, tópicos, questões, alterna-
tivas e pontuação por alternativa; 
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2.8.72 - Permitir parametrização de períodos avaliação por cargo, situa-
ção contrato ou funcionário, com identificação do questionário a ser utilizado 
para avaliação; 
2.8.73 - Permitir controle do número de faltas e afastamentos por avaliação; 
2.8.74 - Permitir revisão da avaliação; 
2.8.75 - Permitir histórico das avaliações aplicadas; 
2.8.76 - Permitir emissão de relatórios formatados pelo usuário; 
2.8.77 - Permitir parametrização das verbas de Base e Limite Margem 
Consignável, bem como as verbas de consignação por empresa de convênio; 
2.8.78 - Permitir Reserva por Verba e Controle do Saldo Margem Consigná-
vel; 
2.8.79 - Permitir a importação do movimento de consignações via arquivo, 
para desconto na Folha de Pagamento; 
2.8.80 - Permitir consulta e emissão do contracheque via internet, com pa-
rametrização do servidor de acesso, definição do logon por funcionário e crité-
rios para geração da senha inicial, permitindo alteração da senha após primeiro 
acesso; 
2.8.81 - Permitir controle da disponibilidade das informações para consulta, 
por competência e Tipo de Cálculo; 
2.8.82 - Permitir consulta e emissão do Contracheque com acesso via inter-
net, mediante identificação do logon e senha, por funcionário; 
2.8.83 - Permitir listar Relação de Acesso ao Contracheque, Logon Inválido; 
2.8.84 - Permitir o cadastro de Concurso Público por Tipo: Processo Seletivo 
e/ou Concurso Público; 
2.8.85 - Permitir o controle e cadastramento de Tipos de Prova, Classifica-
ções do Processo do Concurso e Requisitos de Seleção (Descrição de Cargo, 
Perfil Profissional e Atribuições); 
2.8.86 - Permitir importar os dados referente a empresa organizadora do 
Concurso; 
2.8.87 - Permitir o acesso ao Portal do Servidor com logon/senha, utilizando 
como padrão de logon CPF; 

2.8.88 - Permitir a solicitação de nova senha em caso de esquecimento, en-
viando link com nova senha para e-mail previamente cadastrado; 
2.8.89 - Permitir a parametrização dos campos, informações no contrache-
que, de acordo com a definição do usuário/administrador; 
2.8.90 - Permitir incluir logotipo e marca d’agua da empresa (órgão) no con-
tra cheque; 
2.8.91 - Permitir a formatação de layout do formulário do modelo do contra 
cheque web; 
2.8.92 - Permitir consulta e emissão do Contracheque, Consulta e emissão 
do Informe de Rendimentos no layout da RFB, mediante identificação do login 
e senha, por servidor; 
2.8.93 - Permitir a validação do contra cheque impresso via web pelo servi-
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dor, utilizando a forma de autenticação QR code, para comprovação de auten-
ticidade; 
2.8.94 - Permitir parametrizar quais os dados cadastrais o servidor terá aces-
so para conferencia e atualização, permitindo ainda que o RH defina quais 
“campos” deverá enviar comprovante para validar as atualizações; 
2.8.95 - Permitir ao usuário do RH conferir as informações enviadas através 
do Portal do Servidor, e validar ou rejeitar as mesmas com documentos anexa-
dos quando necessário e atualizar as mesmas no cadastro do funcionário; 
2.8.96 -   Permitir listar informações relativas aos servidores que terão aces-
so ou não ao Portal [Logins Divergentes e Logins Disponíveis]; 
2.8.97 - Permitir o servidor consultar e atualizar seus dados pessoais no Por-
tal do Servidor, por meio de Login e Senha; 
2.8.98 - Permitir realizar o diagnóstico da Qualificação Cadastral antes da ge-
ração do arquivo, realizar a geração arquivo de informações para envio ao Por-
tal Nacional do e-Social referente a Qualificação Cadastral e receber arquivo de 
retorno do e-Social e emitir relatório com as críticas apurada; 
2.8.99 - Permitir o agrupamento de empresas com o mesmo CNPJ para en-
vio ao e-Social. 
2.8.100 - Utilizar o mecanismo Token para habilitar os novos campos refe-
rentes ao e-Social; 
2.8.101 - Permitir realizar o cadastramento do responsável pelo e-Social com 
todas as informações exigidas pelo e-Social Nacional; 
2.8.102 - Permitir realizar o relacionamento dos códigos de verbas do siste-
ma com as rubricas do e-Social; 
2.8.103 - Permitir gerar o relatório de Diagnóstico das informações do Em-
pregador, Cargos, Escalas, Horários, e listar as inconsistências encontradas; 
2.8.104 - Permitir gerar o relatório de Diagnóstico do Empregado com da-
dos pessoais, documentação, endereço, formação, informações contratuais, e 
listar as inconsistências encontradas; 
2.8.105 - Permitir a parametrização das rubricas do e-Social com a bases le-
gais (IRRF, INSS, FGTS) e gerar relatórios de divergências; 
2.8.106 - Permitir ao usuário administrador, definir de forma parametrizável a 
periodicidade de envio dos eventos para o ambiente do e-Social; 
2.8.107 - Deverá validar as informações recebidas nos arquivos XMLs oriun-
dos do sistema de gestão de pessoas, com referência nas regras definidas dos 
layouts do e-Social. 

2.8.108 - Deverá assinar digitalmente os arquivos de eventos em formato 
XML através de Certificado Digital A1; 
2.8.109 - Dispor de rotina para enviar os arquivos de eventos assinados digi-
talmente para o ambiente do eSocial; 
2.8.110 - Deverá receber e armazenar os protocolos referente ao envio dos 
eventos para o ambiente do eSocial; 
2.8.111 - Permitir consultar através dos protocolos armazenados, o resultado 
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do processamento dos eventos, identificando o status do evento, se foi arma-
zenado ou rejeitado. Deverá ainda, para os eventos rejeitados exibir a mensa-
gem com o motivo pelo qual o evento foi rejeitado; 
2.8.112 - Dispor de rotina para reenviar os eventos do e-Social que apresen-
taram inconsistências; 
2.8.113 - Manter o controle dos arquivos enviados e validados para o fecha-
mento da Competência da Folha de Pagamento. 
 

2.9 - INFORMAÇÕES GERENCIAIS 
2.9.1 - Emitir relatório da proposta orçamentária municipal consolidada (admi-
nistração direta e indireta), conforme exigido pela Lei 4.320/64 e suas atualiza-
ções. 
2.9.2 - Emitir todos os anexos de orçamento, global e por órgão, fundo ou enti-
dade da administração direta, autárquica e fundacional, exigidos pela Lei Nº 
4.320/64 e suas atualizações: 
▪ Anexo 1 – Demonstração da Receita e Despesa Segundo as Catego-
rias Econômicas; 
▪ Anexo 2 – Receita Segundo as Categorias Econômicas e Natureza da 
Despesa Segundo as Categorias econômicas; 
▪ Anexo 6 – Programa de Trabalho; 
▪ Anexo 7 – Demonstrativo de Funções, Programas e Subprogramas por 
Projetos e Atividades (adequado ao disposto na portaria 42/99 do Ministério 
do Orçamento e Gestão); 
▪ Anexo 8 – Demonstrativo da Despesa por Função, Programas e Sub-
programas, conforme o vínculo com os Recursos (adequado ao disposto na 
portaria 42/99 do Ministério do Orçamento e Gestão); 
▪ Anexo 9 – Demonstrativo da Despesa por Órgãos e Funções (ade-
quado ao disposto na portaria 42/99 do Ministério do Orçamento e Gestão); 
2.9.3 - Emitir todos os relatórios da contabilidade previstos na Lei 4.320/64, 
atendendo ao inciso III do Artigo 50 da Lei Complementar 101/2000 (LRF); 

▪ Anexo 10 – Comparativo da Receita Orçada com a Arrecadada; 
▪ Anexo 11 – Comparativo da Despesa Autorizada com a Realizada; 

▪ Anexo 12 – Balanço Orçamentário; 

▪ Anexo 13 – Balanço Financeiro; 
▪ Anexo 14 – Balanço Patrimonial; 
▪ Anexo 15 – Demonstrativo das Variações Patrimoniais, ajustado tam-

bém às exigências do Artigo 53, parágrafo 1, inciso III da Lei complementar 
101/2000 (LRF); 

2.9.4 - Emitir relatórios conforme Resolução do Senado Federal 78/98 com a 

Síntese da Execução Orçamentária, compreendendo os Anexos 16 e 17 da Lei 

4.320/64 e suas atualizações: 
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Anexo 16 – Demonstração da Dívida Fundada Interna; 

Anexo 17 – Demonstração da Dívida Flutuante; 

2.9.5 - Gerar arquivos para a Secretaria da Receita Previdenciária, conforme 
layout definido no Manual Normativo de Arquivos Digitais – MANAD; 
2.9.6 - Gerar arquivos para prestação de contas aos Tribunais de Contas; 
2.9.7 - Possuir integração com o sistema de contabilidade pública; 
 

2.10 – SANEAMENTO 
2.10.1 - Características gerais 

 É um conjunto de sistemas de informação que podem ser instalados em 
conjunto ou em módulos isolados. Seu melhor aproveitamento ocorre quando 
seus módulos são instalados numa rede de computadores, onde permite a in-
tegração e compartilhamento dos dados e dos resultados entre os diversos 
processos. Desenvolvido em ambiente de interface gráfica compatível com o 
padrão Windows 9x, XP, NT e 2000; 

 Utiliza os recursos de impressão clássica do Windows, com todas as lis-

tagens padronizadas para impressão em folha A4 (exceto formulários persona-

lizados de conta quando solicitados). Permite sempre a visualização em tela 

dos documentos antes de sua impressão, seleção de páginas específicas a se-

rem listadas, e a listagem em quantas cópias se fizerem necessário; 

 Cada um dos módulos do sistema gerencia suas próprias cópias de segu-
rança (backup seletivo); 
2.10.2 – Portabilidade 

 Utiliza banco de dados com capacidade de importação de dados da base 
atual da empresa sem a necessidade de redigitação; 

 Aceita configuração para mono e multiusuário, preservando o direito de 

escolha do programa de rede a ser utilizado; 

2.10.3 - Suporte e Manutenção 

 A empresa mantém equipe de analistas na área de desenvolvimento e 
suporte e manutenção de seus sistemas, desta forma asseguramos a evolução 

tecnológica dos sistemas e garantimos um atendimento de boa qualidade 
aos nossos clientes. Os atendimentos se concentram em apresentar soluções 
por telefone, internet, fax e operação remota por conexão via modem; 

 Possui técnicos disponíveis para atendimento em campo para manuten-
ção, atualização dos sistemas, treinamento de pessoal e em caso de urgência 
o atendimento se dará no máximo em 12 horas após a solicitação; 

 Durante a implantação dos sistemas, disponibilizamos um técnico na sede 
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da contratante pelo tempo que se fizer necessário; 

 

2.11 - TREINAMENTO; 
2.11.1 - Trata-se da promoção de atividades a cargo da LICITANTE, volta-
das à capacitação da Autarquia, seus funcionários e/ou prepostos, através de 
treinamento, tornando-os aptos à operação dos sistemas, bem como assegurar 
a transferência de conhecimento; 
2.11.2 Treinamento para os usuários do SAAE que utilizarão o sistema; 

 Os treinamentos serão definidos e divididos conforme os módulos do sis-

tema; 

 A quantidade máxima de servidores municipais a serem treinados é de 30 
(trinta) pessoas, a serem definidos pelo SAAE; 

 A carga horária é de 268 (duzentas e sessenta e oito) horas; 

 Ao final do treinamento, os referidos deverão estar aptos a operar de 
forma plena os módulos ao qual foi capacitado; 
2.11.3  Treinamento para Equipe de TI; 

 O treinamento deverá abordar a arquitetura, as funcionalidades, os pro-
cedimentos de execução, particularidade e operacionalidade de todos os mó-
dulos do sistema; 

 A quantidade máxima de servidores municipais a serem treinados é de 34 
(quatro) pessoas, a serem definidos pelo SAAE; 

 A carga horária é de 16 (oitenta) horas; 

 Ao final do treinamento, os referidos deverão estar aptos a administrar o 

sistema; 

2.11.4 - Caberá ao SAAE o fornecimento de mobiliário e equipamentos de 
informática, assim como locais adequados, necessários à realização dos trei-
namentos; 
2.11.5 - Caberá à LICITANTE prover o material didático impresso e em mí-
dia eletrônica, em formatos padrão de mercado (PDF ou DOC), em idioma por-
tuguês, e emitir certificados para os participantes ao final do treinamento tam-
bém em português. O treinamento presencial, ministrado por instrutores, deve-
rá ser realizado em português; 
2.11.6 - As despesas relativas à participação dos instrutores e de pes-
soal próprio, tais como: hospedagem, transporte, diárias, etc. serão de respon-
sabilidade da LICITANTE; 

2.11.7 - Será fornecido Certificado de Participação aos que tiverem compa-
recido a mais de 70% (setenta por cento) das atividades de cada treinamento; 
2.11.8 - Os treinamentos deverão obrigatoriamente respeitar a jornada de 
trabalho dos servidores municipais; 
2.11.9 - As datas para início de treinamento de cada módulo deverão obe-
decer ao estipulado no Cronograma de Implantação que deverá ser entregue 
no ato da assinatura do Contrato; 
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2.11.10 - O SAAE resguardar-se-á o direito de acompanhar, adequar e ava-
liar o treinamento contratado com instrumentos próprios, sendo que, se o trei-
namento for julgado insuficiente, caberá à LICITANTE, sem ônus para o Muni-
cípio, ministrar o devido reforço; 
2.11.11 - Todos os serviços deverão ser solicitados por meio de ordem de 
execução do serviço; 

2.12 - SERVIÇO TÉCNICO DE ACOMPANHAMENTO PERMANENTE; 
2.12.1. Consiste no serviço de Acompanhamento Permanente Presencial, 
que deverá ser prestado durante a validade do contrato, através de profissional 

e ou profissionais capacitados nos sistemas contratados, bem como na especi-
alidade do tema; 
2.12.2. O Acompanhamento Permanente Presencial deverá ser realizado na 
sede desta autarquia, durante o horário de expediente de 8h às 17h; 
2.12.3. O atendimento deverá ser agendado previamente pelo SAAE, por 
meio de e-mail, telefone ou sistema de chamados da próprio licitante, com 
um prazo mínimo de 48h de antecedência, ressalvado a disponibilidade do es-
pecialista solicitado; 
2.12.4. O profissional e ou profissionais que desempenharão esta tarefa, 
deverão ser especialistas nos softwares atendidos e deverão: aplicar conceitos, 
diagnosticar processos, aplicar auditoria em relação à funcionalidades/rotinas 
utilizadas, ser facilitadores aos usuários dos sistemas quanto ao manejo dos 
softwares; 
2.12.5. Toda visita de acompanhamento deverá ser certificada pelos usuários 
e atestada pelo gestor da área, sendo obrigatório e sem custos adicionais além 
dos previstos em contrato; 
2.12.6. A carga horária deste serviço será de 20 (vinte) horas mensais; 

2.12.7. Em caso da autarquia não utilizar todas as horas previstas naquele 
mês, o saldo remanescente serão acumulados para os meses consecutivos; 

2.12.8. A licitante deverá enviar um relatório mensal das horas utilizadas na-
quele mês. 

 

2.13 - SERVIÇO DE IMPLANTAÇÃO; 
2.13.1 - A execução do serviço de Implantação da Solução, incluindo sua 
instalação nos ambientes de desenvolvimento, homologação, treinamento e de 
produção, e o serviço de personalização por parametrização e customização. 
2.13.2 - Elaboração e detalhamento do Cronograma de Implantação. 
2.13.3 - Instalação dos módulos e as dependências necessárias para funci-
onamento do mesmo, nas estações trabalhos; 
2.13.4 - A licitante deverá efetuar Treinamento aos usuários e administrado-
res. 
2.13.5 - A licitante deverá efetuar Manutenção Corretiva e Suporte Técnico 
aos usuários e administradores. 
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2.13.6 - Licenciamento de uso do software a ser implantando, bem como, 
as licenças de softwares adicionais necessárias à operacionalização do siste-
ma em todos os ambientes. 
2.13.7 - A licitante deverá Responsabiliza-se por todos os custos necessá-
rios para integração e compatibilidade do Sistema Integrado de Gestão forneci-
do com qualquer software adicional que faça parte da Solução, na vigência do 
contrato. 
2.13.8 - A licitante deverá elaborar uma rotina de backup, visando assegu-
rar os dados. 
2.13.9 - A licitante deverá efetuar um planejamento e implementação do 
Serviço  de Migração de todos os dados que o SAAE possua, bem como o His-
tórico de Dados; 
2.13.10 - A licitante deverá entregar cronograma detalhando o Serviço de 
Implantação, com descrição das etapas e suas respectivas atividades, bem 
como, previsão dos prazos para a conclusão de cada uma das etapas: 
2.13.11 - O cronograma será utilizado pela licitante para acompanhamento 
e fiscalização da execução do projeto. 
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ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
 
 
 
Ao Serviço Autônomo de Agua e Esgoto do Município de Rio das ostras 
 
Pregão Eletrônico nº 001 /2024.  
 
Apresentamos nossa proposta para fornecimento de locação de licença de uso por 

prazo determinado de software de gestão pública; Serviços de manutenção mensal 

dos sistemas contratados, assessoria técnica presencial; Monitoramento e 

sustentação do ambiente de tecnologia da informação; Serviços de implementação, 

customização, migração, conversão de dados preexistentes, treinamento dos 

usuários do sistema e equipe técnica; Atualização e manutenção que garanta as 

alterações legais, corretivas, preventiva, preditiva, evolutivas e suporte técnico 

presencial, remoto, via telefone e e-mail, pelo prazo de 12 (doze) meses, podendo 

ser prorrogado sucessivamente por igual período, se assim convier as partes, na 

forma prevista do art. 106, 107 e 114 da lei 14.133/2021 e suas alterações, 

atendendo as necessidades do SAAE – Serviço autônomo de agua e esgoto do 

município de Rio das Ostras.    

 
 

DADOS DA EMPRESA 
 

Razão Social: 

CNPJ: 

Endereço: 

Cidade: UF: CEP: 

E-mail: Telefone: 

 
 

DADOS BANCÁRIOS 

Banco: 

Agência: Conta: 
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DESCRIÇÃO DO OBJETO 

LOTE CATSER MÓDULO UNID QTD PREÇO POR ITEM 

 
 
 
 
 
 
1. 

 Contabilidade Pública Mês 12 R$ 

 Módulo L.O.A. Mês 12 R$ 

 Responsabilidade fiscal Mês 12 R$ 

 Tesouraria Mês 12 R$ 

 Compras e Materiais Mês 12 R$ 

 SIGFIS Mês 12 R$ 

 Patrimônio Público Mês 12 R$ 

 Gestão de Pessoal Mês 12 R$ 

 Portal do servidor Mês 12 R$ 

     

 Implantação SRV 1 R$ 

 Treinamento Horas 265 R$ 

 Assessoramento Técnico 
Presencial 

Horas/
mês 

20 R$ 

 
VALOR TOTAL: 

 
R$ 

 
Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 

direta ou indiretamente na prestação do serviço, apurados mediante o 

preenchimento do modelo de Planilha de Custos e Formação de Preços.  

 

Nos propomos a fornecer os serviços de acordo com as especificações concordando 

com o prazo de pagamento e demais condições estabelecidas no Edital e seus 

anexos. Informamos que o prazo de validade de nossa PROPOSTA DE PREÇOS é 

de ___ (_______) dias, a contar da data de abertura da licitação (o prazo não poderá 

ser inferior a 90 dias). 

 

 

Rio das Ostras, _____ de ____________ de 2024. 
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ANEXO III - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO Nº XXX/2024 

 

 

TERMO DE CONTRATO DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE 
ENTRE SI FAZEM O SERVIÇO 
AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO 
DO MUNICÍPIO DE RIO DAS OSTRAS 
– SAAE-RO E A EMPRESA 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, NA 
FORMA ABAIXO: 

                O Serviço Autônomo de Água e esgoto do Município de Rio das Ostras – 

SAAE-RO, com sede na Estrada Professor Leandro Faria Sarzedas, 617, loteamento 

Atlântico na cidade de Rio das Ostras - RJ, inscrito no CNPJ sob o nº 

29.134.183/0001-10, neste ato representado pelo Presidente Sr. ALEXANDRE 

BELEZA ROMÃO brasileiro, casado, domiciliado e residente nesta cidade, portador 

da Carteira de Identidade nº 43.59.85.2 SSP/PR, inscrito no CPF/MF sob o nº 

806.342.737-87, nomeado pela Portaria nº0135, de 10 de fevereiro de 2021, 

publicada no Jornal Oficial do município de 10 de fevereiro de 2021, portador da 

Matrícula Funcional nº 196-1, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) 

xxxxxxx, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº xxxxxx, sediado(a) na xxxxxxx, doravante 

designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por xxxxx (nome e função no 

contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada 

nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº0045/2024 e em observância 

às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, suas respectivas alterações, 

Decreto Municipal nº 3884/2024, e demais legislações aplicáveis resolvem celebrar o 

presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão, na forma eletrônica nº 

001/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1 O objeto do presente instrumento é o fornecimento de serviços de locação de li-

cença de uso por prazo determinado de SOFTWARE para gestão pública; serviços 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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de manutenção mensal dos sistemas contratados; assessoria técnica presencial; 

monitoramento e sustentação do ambiente de tecnologia de informação; serviços de 

implantação, customização, migração e conversão de dados pré-existentes, treina-

mento dos usuários do sistema e equipe técnica; atualização e manutenção que ga-

ranta as alterações legais, corretivas, preventiva, preditiva e evolutiva, suporte técni-

co presencial e remoto, via telefone e e-mail, para atender as necessidades do Ser-

viço Autônomo de Água e Esgoto do Município de Rio das Ostras - SAAE-RO, nas 

condições estabelecidas no Termo de Referência – Anexo I; 

Objeto da contratação: O detalhamento do objeto encontra-se no Termo de Refe-

rência.  

 

DESCRIÇÃO DO OBJETO 

LOTE CATSER MÓDULO UNID QTD PREÇO POR ITEM 

 
 
 
 
 
 
1. 

 Contabilidade Pública Mês 12 R$ 

 Módulo L.O.A. Mês 12 R$ 

 Responsabilidade fiscal Mês 12 R$ 

 Tesouraria Mês 12 R$ 

 Compras e Materiais Mês 12 R$ 

 SIGFIS Mês 12 R$ 

 Patrimônio Público Mês 12 R$ 

 Gestão de Pessoal Mês 12 R$ 

 Portal do servidor Mês 12 R$ 

     

 Implantação SRV 1 R$ 

 Treinamento Horas 265 R$ 

 Assessoramento Técnico 
Presencial 

Horas/
mês 

20 R$ 

 
VALOR TOTAL: 

 
R$ 

 

1.2 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:  
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1.2.1. O Termo de Referência;  

1.2.2. O Edital da licitação; 

1.2.3. A Proposta do contratado; e  

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1 O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses contados da 

assinatura do Contrato, podendo ser o mesmo prorogado nos termos do art. 105, 

106 e 114 da Lei Federal nº 14.133/2021, e posteriores alterações, desde que 

devidamente autuado os motivos do processo licitatório observado o interesse 

público;  

2.2. A prorrogação de que trata o item acima é condicionada à avaliação, por parte 

do Gestor do Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada 

motivadamente, com base no histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da 

manutenção da necessidade, economicidade e oportunidade da contratação, e nos 

demais aspectos que forem julgados relevantes, bem como mediante autorização do 

Presidente do Serviço Autônomo de Agua e Esgoto do Município de Rio das Ostras 

– SAAE-RO; 

2.3 O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado 

nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar 

com poder público, observadas as abrangências de aplicação; 

2.4 Em caso de necessidade ou interesse na prorrogação do contrato caberá ao 

Gestor do Contrato comunicar no prazo mínimo 60 (sessenta) dias corridos, ante-

riores ao término de vigência do contrato à autoridade superior para autorização da 
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prorrogação.    

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL 

(art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim 

como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do 

objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO  

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

5.1 O valor total da contratação é de R$ xxx.xxx,xx (Valor por extenso);   

5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos soci-

ais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administra-

ção, e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação; 

5.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.  

CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes en-

contram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.  

CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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7.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice 

de Custos de Tecnologia da Informação - ICTI, mantido pela Fundação Instituto de 

Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA, exclusivamente para as obrigações iniciadas 

e concluídas após a ocorrência da anualidade; 

7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste; 

7.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contra-

tante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, 

liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) 

definitivo(s); 

7.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatori-

amente, o(s) definitivo(s); 

7.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) 

ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 

substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor; 

7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 

novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de 

termo aditivo; 

7.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e 

XIV) 

São obrigações do Contratante: 

8.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 

acordo com o contrato e seus anexos; 

8.2   Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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8.3   Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verifi-

cadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, 

no total ou em parte, às suas expensas; 

8.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obriga-

ções pelo Contratado; 

8.5 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo 

de Referência; 

8.6 Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do 

Contrato; 

8.7 Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis 

quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 
para a boa execução do ajuste; 

8.8  A Administração terá o prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do proto-

colo de requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual perío-

do; 

8.9  Responder eventuais pedidos e reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.  

8.11 Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempe-

nhar seu serviço dentro das normas previstas no Termo de Referência – Anexo I ao 

Edital de Pregão Eletrônico nº 001/2024; 

8.12 Designar servidor para fiscalizar a execução do contrato conforme o art. 117 da 

Lei Federal nº 14.133/21; 

8.13 Comunicar à CONTRATADA quaisquer irregularidades observadas na execu-

ção dos serviços contratados; 
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8.14 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como 

por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de 

seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

São obrigações da obrigações da CONTRATADA: 

9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de 

seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decor-

rentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a 

seguir dispostas:   

9.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsa-

bilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contra-

tante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 

caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.3 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclare-

cimento ou informação por eles solicitados; 

9.4 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 

bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não re-

duzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução 

contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devi-

dos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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9.5 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro 

de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela 

fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguin-

tes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão 

conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 

comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou 

sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Ne-

gativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.6 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previ-

denciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar 

o objeto do contrato; 

9.7 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.8 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança 

de pessoas ou bens de terceiros. 

9.9 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obriga-

ções assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.10 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social 

ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, 

da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.11 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fi-

xado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as 

referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
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9.12 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumpri-

mento do contrato;  

9.13 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 

fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, ex-

ceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

9.14 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do contratante; 

9.15 Designar o nome do responsável pelos serviços, preposto, o qual representará 

a CONTRATADA; 

9.16 A CONTRATADA é obrigada a manter, durante toda a execução do contrato, 

em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

9.17 A CONTRATADA responderá por violação a direitos de uso de materiais, mé-

todos ou processos relativos ao objeto contrato, protegidos por registros, marcas ou 

patentes, arcando com indenizações, taxas e/ou comissões e licenças que forem 

devidas, sendo de sua inteira e exclusiva responsabilidade, estando o SAAE-RO e-

ximido das consequências de qualquer utilização indevida.  

9.18 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóte-

ses permitidas na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD);  

9.19 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autori-

dade superior (art. 137, II da Lei nº 14.133/2021) e prestar todo esclarecimento ou 

informação por eles solicitados; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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9.20 Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas des-

te contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 

tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de re-

gência; 

9.21 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 

ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verifi-

carem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais em-

pregados; 

9.22 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contra-

tante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da 

Lei nº 14.133, de 2021; 

9.23 Realizar os serviços de manutenção e assistência técnica na sede do 

Serviço Autônomo de Água e Esgoto do Município de Rio das Ostras – SAAE-RO, 

localizado à Estrada Professor Leandro Faria Sarzedas, 617 – loteamento Atlântica – 

Rio das Ostras/RJ CEP: 28895-640; 

 9.24 Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia 

e técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a ca-

pacitação dos técnicos do contratante ou da nova empresa que continuará a execu-

ção dos serviços; 

9.25 Ceder ao Contratante todos os direitos patrimoniais relativos ao objeto contra-

tado, o qual poderá ser livremente utilizado e/ou alterado em outras ocasiões, sem 

necessidade de nova autorização do Contratado; 

9.26 Considerando que o projeto contratado se refere a obra imaterial de cará-

ter tecnológico, insuscetível de privilégio, a cessão dos direitos a que se refere o su-
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bitem acima inclui o fornecimento de todos os dados, documentos e elementos de in-

formação pertinentes à tecnologia de concepção, desenvolvimento, fixação em su-

porte físico de qualquer natureza e aplicação da obra; 

9.27 A celebração do presente contrato não estabelece quaisquer vínculos emprega-

tícios ou responsabilidades por parte do SAAE-RO, sendo por conta exclusiva da 

CONTRATADA toda a despesa com encargos sociais, decorrentes da legislação vi-

gente, seja tributária, trabalhista, previdenciária, secundária ou de qualquer nature-

za; 

9.28 São de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA, no que couber, as des-

pesas decorrentes com taxas e custos diretos ou indiretos que possam recais a 

prestação de serviço, inclusive os decorrentes de acordo, dissídios e convenções co-

letivas, e previdenciária, que correrão por sua exclusiva conta, assim como, os ônus 

e obrigações correspondentes às legislações tributárias, trabalhistas, previdenciária, 

fiscal, social, secundária, inclusive ICMS devendo comprovar, por ocasião dos pa-

gamentos a serem efetivados pelo SAAE-RO, os recolhimentos efetuados aos res-

pectivos Órgãos inerentes. 

CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD  

10.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), 

quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do 

contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da 

apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 

declaração ou de aceitação expressa.  

10.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 

justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da 

LGPD.  

10.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das 
hipóteses permitidas em Lei. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 96) 

11.1 O Contrato conta com garantia de execução, nos moldes do artigo 96 da Lei nº 

14.133/2021, correspondente a 5 % de seu valor do Contrato. 

11.2 A CONTRATADA apresentará, no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 

prorrogáveis por igual período, a critério do contratante, contado da assinatura do 

contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo optar por caução em 

dinheiro ou títulos da dívida pública ou, ainda, pela fiança bancária, em valor 

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor inicial/total/anual do contrato. 

11.3 Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade 

durante a vigência do contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste 

prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo que o contratado não pague o 

prêmio nas datas convencionadas. 

11.4 A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à 

vigência do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela 

seguradora. 

11.5 Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de 

renovação ou de aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da 

apólice vigente e nenhum período fique descoberto.  

11.6 Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da 

Administração, o contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de 

endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o 

adimplemento pela Administração. 

11.7 A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o 

pagamento de:  

11.7.1 prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não 

adimplemento das demais obrigações nele previstas;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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11.7.2 multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; 

e   

11.7.3 obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para 

com o FGTS, não adimplidas pelo contratado, quando couber. 

11.8 A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos 

os eventos indicados no item 11.7 deste tópico, observada a legislação que rege a 

matéria.  

11.9 A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em 

conta específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária. Conforme 

Decreto Lei nº 1737/79 em seu artigo 1º.  

11.10 Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter 

sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de 

liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos 

seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia. 

11.11 No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida 

por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo 

Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos 

benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

11.12 No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua 

vigência, a garantia deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos 

parâmetros utilizados quando da contratação.  

11.13 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de 

qualquer obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo 

máximo de 20 (vinte) dias úteis, contados da data em que for notificada. 

11.14 O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que 

rege a matéria. 

11.14.1 O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo 

contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406compilada.htm#art827
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137§4
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11.14.2 Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a 

vigência da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta 

vigência, não caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que 

respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do 

art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022. 

11.15 Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou 

autorização para a liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de 

garantia, acompanhada de declaração do contratante, mediante termo 

circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;  

11.16 A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do 

contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em 

dinheiro, será atualizada monetariamente. 

11.17 O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo 

instaurado pelo contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções 

à contratada.  

11.18 O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, 

na forma prevista neste Contrato. 

11.19 A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto 

ou serviço prevista especificamente no Termo de Referência. 

11.20 O CONTRATANTE não executará a garantia nas seguintes hipóteses:  

I – caso fortuito ou força maior; 

II – alteração sem prévia anuência da seguradora ou do fiador das obrigações 

contratuais;  

III – descumprimento das obrigações pela CONTRATADA decorrente de atos ou 

fatos da Administração; ou 

 IV – prática de atos ilícitos dolosos por servidores da Administração.  

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/circular-susep-n-662-de-11-de-abril-de-2022-392772088#art20
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11.21  Não serão admitidas outras hipóteses de não execução da garantia que 

não as previstas no parágrafo acima.  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
(art. 92. XIV) 

12.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das 

hipóteses previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

12.1.1 Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

12.1.2 Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

12.1.3 Dar causa à inexecução total do contrato; 

12.1.4 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

12.1.5 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

12.1.6 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.7  Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

contratação direta sem motivo justificado; 

12.1.8 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa a execução do contrato; 

12.1.9 Fraudar licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

12.1.10  Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

12.1.10.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 

quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o 

conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o 

encerramento da fase de lances. 

12.1.11  Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

12.1.12 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art5
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12.2  O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 

subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, 

às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 12.1.1 quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave; 

b) Multa  sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 

fornecedor, por quaisquer das infrações dos subitens 12.1.1  a 12.1.12;  

b.1) Será aplicado multa de 0,5%, por cada dia de atraso, no limite de até 20 (vinte) 

dias, caso a contratada dê causa à inexecução parcial do contrato, de acordo com o 

subitem 12.1.1  

b.2) Será aplicada multa de 10% do valor total do contrato no caso de 

descumprimento dos subitens 12.1.2, 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7.   

b.3) Será aplicada multa de 20% do valor total do contrato no caso de 

descumprimento dos subitens 12.1.3, 12.1.8, 12.1.9, 12.1.10, 12.1.11 e 12.1.12.  

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 

(três) anos, nos casos dos subitens 12.1.2  a 12.1.7, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo 

de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 12.1.8 a 12.1.12 bem como nos demais 

casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

12.3 A CONTRATADA inadimplente, total ou parcialmente, em relação às 

obrigações estipuladas no Contrato a ser firmado será aplicada, garantida a sua 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art5
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defesa prévia, as sanções legais, penalidades previstas no artigo 156 da Lei Federal 

nº 14.133/2021 e pelo Decreto Municipal nº 3884/2024, a saber: 

I - advertência; 

II - multa; 

III - impedimento de licitar e contratar; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

12.4 Na hipótese de extinção do contrato prevista no artigo 125 da Lei Federal nº 

14133/2021 e no artigo 176 do Decreto Municipal nº 3884/2024, o Município reserva-

se o direito de reter os créditos de 

correntes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração. 

12.5 Nas reincidências das infrações a multa corresponderá ao dobro do valor da 

que tiver sido inicialmente imposta.  

12.6 Em caso de inexecução dos serviços, total ou parcial, erro de execução, 

execução imperfeita, ou qualquer outro inadimplemento pela CONTRATADA, sem 

prejuízo da responsabilidade civil e criminal, implicará na imposição a ela das 

penalidades constantes na Lei Federal nº 14133/2021.   

12.7 As sanções previstas nestas cláusulas podem cumular-se e não excluem a 

possibilidade de extinção unilateral do Contrato. 

12.8 Nenhum pagamento será efetuado a CONTRATADA antes da comprovação do 

recolhimento da multa ou da prova de sua revelação por ato do SAAE-RO. 
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12.9 As multas têm caráter compensatório e o seu pagamento não exime a 

CONTRATADA da responsabilidade pelas perdas ou danos decorrentes das 

infrações cometidas. 

12.10 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese al-

guma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, 

§9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.11 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

12.12 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judi-

cialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.13 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser reco-

lhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.14 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que asse-

gure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento 

previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as pena-

lidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar. 

12.15 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, 

de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
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c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme nor-

mas e orientações dos órgãos de controle. 

12.16 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, 

ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também se-

jam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julga-

dos conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autorida-

de competente definidos na referida Lei (art. 159). 

12.17 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre 

que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos 

atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse 

caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 

seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica su-

cessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fa-

to ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a 

ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 

14.133, de 2021) 

12.18 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 

sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empre-

sas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 

14.133, de 2021) 

12.19 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 

14.133/21. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
https://ceiscadastro.cgu.gov.br/index.aspx?ReturnUrl=%2f
https://ceiscadastro.cgu.gov.br/index.aspx?ReturnUrl=%2f
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
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12.20 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes 

de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 

compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 

decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o con-

tratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normati-

va SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

12.21 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulati-

vamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  

13.1 O SAAE–RO poderá rescindir administrativamente o presente contrato, por ato 

unilateral, na ocorrência das hipóteses previstas nos Incisos I a IX do art. 137 da Lei 

Federal nº 14.133/2021, mediante decisão fundamentada assegurada o contraditório 

e a ampla defesa; 

13.2 A rescisão de que trata a presente cláusula acarretará à CONTRATADA, no 

que couber, a consequência de que trata o art. 138, inciso I, da Lei Federal nº 

14.133/2021, sem prejuízo das demais sanções previstas neste Contrato e na men-

cionada Lei Federal nº 14.133/2021. 

13.3 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele esti-

puladas, ou antes do nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da 

Lei nº 14.133/21, bem como prazo amigavelmente, assegurados o contraditório e a 

ampla defesa. 

13.3.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.3.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da em-

presa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contra-

to. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
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13.3.3 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá 

ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.4 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.4.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.4.3 Indenizações e multas. 

13.5 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do de-

sequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por 

meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

13.6 Ocorrerá a rescisão amigável quando houver acordo entre as partes, desde que 

haja conveniência para o SAAE-RO. 

13.7 A rescisão por qualquer causa não imputável à CONTRATADA implica o pa-

gamento a ela de quantia equivalente ao (s) serviço (s) prestado (s), atestados pelos 

setores do SAAE-RO que usufruíram do objeto contratado. 

13.8 A decretação da rescisão operará seus efeitos a partir da publicação no Jornal 

Oficial do Município de Rio das Ostras. 

13.9 Quando a rescisão for administrativa, esta acarreta as seguintes consequên-

cias: 

a) Na decretação da rescisão a CONTRATADA além das demais sanções cabíveis, 

ficara sujeita à multa de até 20% (vinte por cento) calculada sobre o valor desde 

Contrato; 

b) Decretada a rescisão sem que caiba culpa à CONTRATADA, a mesma será res-

sarcida dos prejuízos comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a: I – de-

volução de garantia; II – pagamentos devidos pela execução do contrato até a data 

da rescisão; III – pagamento do custo da desmobilização; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
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c) Decretada a rescisão por culpa da CONTRATADA, a mesma somente terá direito 

do recebimento das faturas relativas aos serviços prestados descontados as multas 

porventura devidas, podendo o SAAE-RO prover todos os atos cabíveis para aten-

dimento do interesse público; 

d) Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do pro-

cesso, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

13.10 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequi-

líbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio 

de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

13.11 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vín-

culo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desem-

penhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afi-

nidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA– DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

14.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de re-

cursos específicos consignados no Orçamento Geral do Serviço Autônomo de Água 

e Esgoto do Município de Rio das Ostras - SAAE- RO deste exercício, na dotação 

abaixo discriminada: 

I. Gestão/Unidade: COAD 

II. Fonte de Recursos: 1.704.0104 

III. Programa de Trabalho: 17.512.0119.2.151 

IV. Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 

V. Plano Interno:  

VI. Nota de Empenho: 
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14.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes, em caso de 

prorrogação será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e libera-

ção dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 

15.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – 

Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES 

16.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e se-

guintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

16.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

16.2.1 As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes pode-

rão exceder o         limite de 25% (vinte e cinco por cento). Conforme Art. 125 da Lei 

federal 14.133/2021. 

16.2.2 O conjunto de acréscimos e o conjunto de supressões serão calculados sobre 

o valor da proposta inicial.  

16.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de ter-

mo aditivo, submetido à prévia aprovação do jurídico do contratante, salvo nos casos 

de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a forma-

lização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 

14.133, de 2021). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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16.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Con-

tratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 

como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 

14.133, de 2021, e ao  art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso 

V, do Decreto n. 7.724, de 2012.  

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA -– FORO  

Fica eleito o Foro da Justiça do Município de Rio das Ostras para dirimir os litígios 

que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser com-

postos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

E, por estarem assim justos e acordados, o SAAE-RO e a CONTRATADA firmam o 

presente, em 4 (Quatro) vias de igual teor e para um só efeito, que declaram conhe-

cer o objeto deste. 

Rio das Ostras, XX  de XXXXX de 2024. 

 

___________________________________ 

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DO MUNICÍPIO DE RIO DAS OSTRAS – 

SAAE-RO 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
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_______________________________ 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 
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ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA DAS CONDIÇÕES DO LOCAL 

 
 
 
 
(NOME DA EMPRESA)_______________, inscrita no  C.N.P.J. __.___.___/____-__, 
sediada _________________________, por intermédio do seu representante legal o(a) 
Sr.(a)____________________ _____, portador(a) da Carteira de Identidade n.º_____ e 
do CPF n.º ______________, firmado abaixo, declara sob as penas da lei que está 
ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, que tomou 
conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das 
obrigações objeto da licitação; bem como de que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação definidos no edital, referentes ao Pregão Eletrônico XXXXX/2024  do SAAE - 
Serviço Autônomo de Agua e Esgoto do Município de Rio das Ostras.  
 
 
 

 _______________, em ___ de ___________ de _____  
 
 
 
 
 

_______________________ 
(assinatura) 

(nome por extenso) 
(cargo) 

 

 


